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OBSERVAÇÕES— As  tarifas  compocm-se  de  4 parles,  sendo : 

1»  Parte  — Coadições  regulamentares. 

á»  « _ Estações,  snas  distancias,  altitudes  e posiçoes  locaes. 

* i 3,  „ _ Pautas  ou  classificação  'reral  das  Mercadorias- 
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OBSKRVAÇÕES— As  tarifas  rompoem-se  dc  l parles,  sendo: 

P Parte  — Condições  regnlanientares. 

o‘  » — Estações,  siias  distancias,  altitudes  c posições  locaes. 

■>  — Pautas  on  classilicaçãn  geral  das  Mercadorias. 

4*  » — Taxas  kilometricas,  por  tonelada  dc  1000  kilogramnias  de  t até 


1000  kiloinelros. 
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Do  transporte  em  geral 


Alt.  1.  — O trauspoi  tc  pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 
far-se-lui  mediante  Lilliete  ou  nota  de  despacho,  emittido  pela  estrada, 
de  accôrdo  com  as  presentes  ("ondiyões  Regulamentares,  classificação  e 
tarifas  anuexas. 

Art.  2. — O bilhete  autorisa  o trausiiorte  de  viajantes  e a nota 
de  despacho  o de  tudo  mais,  constituindo,  um  e outro,  documentos 
de  contrato  entre  os  éeus  possuidores  e a estrada,  para  os  lius  do 
transporte.  Ambos  variarão  de  fórma  e de  typo,  segundo  a sua  ap- 
plicação  e as  conveniências  da  fiscalisação. 

Art.  3.  — Nenhum  transporte  se  fará  pela  estrada  isento  da  re- 
spectiva indemnisação,  a não  ser  em  serviço  propi  io. 

Em  serviço  estranho  pagar  se-ha,  em  geral,  préviamenle,  salvo 
quando  por  couta  dos  governos  Federal  e Estadual,  ou  em  virtude 
de  requisição  de  seus  agentes  autojisados,  debif ando-se,  n‘estes  casos, 
0 transporte  aos  mesmos  governos  para  ser  a Estrada  indemnisada 
das  respectivas  importâncias  por  contas  raeusaes. 

Era  serviço  j)roprio  será  levada  a despeza  á couta  do  custeio 
ou  da  construcção,  conforme  i?ertencer  a um  ou  a outro,  e creditada 
como  renda  applicada. 

Art.  4.  — Os  transportes,  por  couta  dos  governos  Federal  e Es- 
tadoal,  ficarão  sujeitos  ás  mesmas  condições  dos  transportes  ordi- 
nários. 
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Art.  5.  — Os  6crvi^‘OS  accessorios,  auxiliares  ou  snp|»leiiienlares, 
taes  como: 

Emprego  es|HU'ÍHl  do  iM-ssonl  ou  do  iiiattTÍal  da  estrada,  do 
cáes  ou  i»onte  luaiitiuia,  dos  guindastes,  o seguro,  estadia,  arinaye 
nageni,  etc.  serAo  indeiniiisados  ronfoiiiie  as  taxas  aceeSMtrias  de  ta- 
beilas  annexas  ás  tarifas. 

Sorvivos  de  recebimento  e entrega,  ein  escriptoríos  eoinmereiaes 
uu  eni  domicilio,  dos  objectos  do  transfiorte,  serio  executados  |M-la 
própria  estrada  ou  |>or  teiceiros.  íoni  os  qiiaes  a mesma  estrada 
contratai- os,  e serio  coltrados  segundo  os  preços  de  talM-llaa  cspi*- 
ciacs,  que  se  tornariu  conhecidas  do  publico. 

Art  t».  — .\8  iiicrcudoriaH.  objectos  do  traus|a»rte  c qu:ieM|urr 
outn»s,  encontrados  nas  estações,  de|K-mlcncias  c carn»s  da  Estrada, 
terio  estadia  i.M.'uta  de  onns  |Htr  tein|io  limitado,  alóm  do  qual  ticarfto 
sujeitos  a taxn.s  de  nrmazenngem  até  o prazo  máximo  tie  ÍNi  dias, 
sah'o  os  casos  es|H‘CÍae.H  declniad«Ni.  Esgotado  este  prazo,  eessario a re- 
ferida taxa  c o deiHisito  nos  nrmnzeiiH  da  Estrada,  pn»cedendo  se  a 
venda  eni  leilio  nnnuueiando  préviainente,  ou  Iraiisferinilo  se  os  ob- 
jeetos  para  os  de|iositos  públicos,  sem  pn-juizo  do  qiio  fór  devido  a 
e.strada. 

Art.  7.  — A re.s|H>nsabilidade  da  calnMia  lado  trnns|torte  nio 
soflTrt-rA  restricções  iius  ensits  «le  seguro.  Em  outros  será  regulada 
|Klas  coniliç*ô«‘H  dos  res|»ectivoH  contratos  e,  na  falta  d’eslcs,  |ielas 
es|>ecitieadas  nas  presentes  fondlç^ões  Itcgulameiitan-s. 

Havendo  duvidas,  divergências  ou  impugna«-in,  se  resoUerio 
jKir  aecórtlo,  imr  jiiizo  arbitrai  «las  partes  interessadas  ou,  iia  im|M>s 
sibilidade  d'c‘stcs,  |H>r  ilicisio  judicial. 

Art.  S.  — As  priiicipaes  dÍH|Mtsições  regulamentares,  as  onlens  de 
serviç-o,  etc  , e os  horários  refen-nti-s  aos  serx-lç»*s  «le  tran^iMirte  ja-Ia 
estiada.  i|ue  interessarem  ao  publico,  ao  fatio  couheciila-  |K‘hHi  jor- 
ua<*s  de  maior  circulaç-io.  uas  estaç«V-s.  e tamiiem,  resumidamente,  fnir 
iinpress4>s  uvul.sus,  que  se  distribiiiKbi  uas  mesmas  estaç-ões.  .VIéiii 
d’isb»,  todos  os  esi-Ian-cinientos  referentes  a esses  serx  içfM,  si-rfto  presta- 
dos i»clos  agentes  da  estrada  e .seus  auxiliares  a quem  as  i»edír. 


II 

TARIFAS  Nf  1 e 1 A • 


Do  transporte  de  viajantes 


.\rt.  íi.  — Iiillioirs,  que  nut»risam  o tniU’»|Mirt«*  «le  viajant*-*, 
cnmprehcnilem  as  seguinle-s  esi*t*ctes : bilhet(*«  simples,  assi^iiaiiiras 
c passes,  toih  s impres.scs,  indicando  as  cslaçõe.s  de  pruet*<leneias  e 
de.sliiii),  clas.sr-,  niinieio,  pra/o,  prc(-<i,  ilia  e liein,  exceptii.adas  as  as 
si^naturas  e pa.s.ses,  qii.^nto  ao  ilia  e trem,  e oa  bilhetes  de  siilmrbitv, 
quanto  aob  preç-w,  se  estes  ufio  vaiiarem  com  aa  distancias  do  |*ei- 
curso. 
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Art.  10. — Os  hillielos  siniplos  dS,o  direito  aos  logares  das 
respectivas  classes  nos  treus  das  liulias  correspondentes  (suburbios, 
ramal  de  Santa  Cruz  on  do  interior ),  para  os  qnaes  tiverem  sido  ca- 
rimbados. 

Art.  11.  — As  assií*-iialni'as  serão  representadas  por  cartões  de 
1^  e classe,  variando  de  côr,  validos  por  um  mez,  que  darão  di- 
reito a certo  numero  de  passagens  entre  determinadas  estações  nos 
treus  das  linhas,  a que  se  referirem.  Estes  bilhetes  são  emittidos  em 
qualquer  tempo,  mas  validos  sómeute  no  decurso  do  mez,  cuja  desig- 
nação estiver  nelles  mencionada. 

Art.  32. — Os  passos  constituem  bilhetes  especiaes,  de  1^  ou  de 
2“  classe,  concedidos  a determinadas  pessoas  em  proveito  proprio,  do- 
serviço  publico  ou  dà  estrada,  permittiudo  o transito,  por  tempo  limitado, 
em  todo  ou  em  parte  do  percurso  dos  trens,  interrupta  ou  seguidamente. 

Art.  13. — Os  passos  são  nomiuaes  e intrausíeriveis,  úão  podem 
ser  utilisados  indistinctameute  em  qualquer  das  duas  classes,  e sua 
concessão  depende  de  ordem  do  governo,  de  requisição  de  seus  agentes, 
para  isso  autorisados,  ou  de  ordem  escripta  ou  despacho  do  Director  da 
Estrada  nos  casos  previstos  no  respecti\  o regulamento.  Desta  condição, 
bem  como  da  restricção  do  proveito  (só  aos  concessionários)  não  se  ex- 
cluem os  passes  para  serviços  da  própria  estrada. 

Art.  14. — Os  preços  <los  l)íllieles,  assignaturas  e passes  serão 
regulados  pelas  taxas  fixas  das  tarifas  us.  1 e 1 A,  coufórme  fôr  o trans- 
porte para  b interior  ou  para  os  suburbios  e ramal  de  Santa  Cruz,  addi- 
cionaudo-se  a essas  taxas,  no  caso  de  passagens  do  interior,  o imposto  de 
transito,  emquanto  não  fôr  abolido. 

Os  preços  e prazos  serão  distinctamente  imi^ressos  nos  bilhetes,  as- 
signaturas e passes,  atteudida  a excepção  art.  15. 

Art.  15. — O.s  billicles,  ass.sin-naluras  e passes  serão  con- 
cedidos com  reducção  nos  preços  até  75  “/q,  aos  empregados  e operários 
da  esti  ada,  e aos  demais  operários  que  provarem  esta  condição,  viajando 
entre  as  estações  Central  e D.  Clara,  de  manhã  e a tarde,  em  trens 
especiaes  compostos  sómente  de  carros  de  2“  classe. 

Art.  16.— A locação  cai*i*os  e de  trens,  para  passageiros,  su- 
bordina  se,  quanto  aos  preços,  as  taxas  das  tarifas  ns.  1 e 1 A,  com  o 
augineuto  do  imposto  de  transito  de  accôrdo  com  o disposto  no  art  14. 

Art.  17.— O.s  billieles,  assignaturas  e passes  não  podem  ser  re- 
validados. 

Art.  18. — São  pecciiiplos  : 

1“ — Os  bilhetes,  assignaturas  e passes,  que  excederem  dos  prazos. 

2? — Os  bilhetes  irregulares  (fóra  das  ordens  e condições  regula- 
mentares). 

3“ — Os  não  carimbados  e aproveitados  para  novo  carimbo. 

4" — Os  arrecadados  em  viagem,  que  não  forem  picados. 

Os  empregados  da  estrada  são  os  responsáveis  pela  emissão  ou  en- 
trega nas  estações  e aceitação  de  bilhetes  em  taes  condições  ; indemnisa- 
rão  a estrada  dosprejuizos  correspondentes,  e tícarão  sujeitos  a outras 
penas  que  caibam  no  caso. 

Alt.  19. — Voiitla  de  billiclc.s— A venda  de  bilhetes  nas  estações 
começa  de  30  a 40  minutos  e cessa  5 minutos  antes  da  hora  fixada  para  a 
partida  do  trem.  A venda,  porém,  dos  bilhetes  para  os  primeiros  trens 
da  manhã,  assim  como  o despacho  de  bagagens  dos  respectivos  passagei- 
ros, perntitte-ae  de  vespera,  das  12  liorãs  do  diã  ás  8 dapoite, 
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Arf,  20— «Ir  |insM«>s. — A*  n^inlsi^iVs  i|«*  pn<vu'H 
tlcvoni  s*‘r  n|in‘M’ntnil)is  iiRs  nt«^  ir»  iiiiiiiit<iK  aiiitK  il»  Imra  IíxikI» 

imm  a partida  doM  tnMi»,  r'i»  que  us n‘(|uÍKÍIaiil«'K  dtwfjamn  i«nI\«i 

os  casos  «le  traiispuilo  tir;'i-iite  »-iii  ser\ q,si  piildiro. 

Art.  21  — \ aliilnili*  itfiM  |»iissi‘h. — (K  pussi-s  siko  valiili>s  iiiiu-h- 
lueiitv  para  U8  )H.'.<wua8  V cIusm-s  iruiles  ekpr«*»s;is.  Seua  i>uiludurea  uAo 
poileiu  viajar  em  earrua  du  claasf  superior,  aiudu  que  pai;uciu  a diflereiiça 
c?orres|K)udentü  0 sqjcitaui-se  a ser  privadiw  d’elles  e a pagara  luulta  «le 
lO^KW,  aU‘in  do  prev«)da  n>N|M‘eli\a  |uiaMi};eiii,  a4|nelles  que  oa  iipreaeiila- 
reiii,  não  seudo  os  proprios  n>ueessioiiariiM. 

Art.  22.  Ptt^atiirriis  il<>  iiiriioi  rN.— .\r  criaiivas  ait^3  aniios  de 
wlade,  roudu/.idnM  ao  eoHo,  terfto  p:i.Msa^'iii  gratuita.  A a de  iiiai«tr  itiude, 
at^  12  aniioa.  laipirfto  meia  |inw«nt;em.  eondaiito  que  «IiiUH,  da  iiiesnia  ou 
de  ramíliaH  diflereutes,  neeii]M*iii  niu  lo|»ar  de  ndiiito,  aalvu  m*  uma  trellas 
)Nt^r  a passagem  inteira. 

Art.  2‘i.— .\i*roiiiiiifiiliiy;.o  hum  riirros.— aeeoiiiiiiodn^-fto 
das  peaaoas  do  ama  familin  ou  de  um  k^uimi  im»  uh*suiu  curro  ptalenl  ser 
obtida  por  ioiciativa  doa  iutcresaados  e a(*rònl  » eutre  os  paaiui|;eiros,  iiüo 
(‘abondo  ao  iicsMoal  da  estrada  otiever  de  promo\  el-a,  tteiii  do  se  liie  op|M'>r, 
seiiilo  o de  intervir,  para  evitar  qualquer  eonllieto  ou  fnud^o  ri*fMiar. 

Art.  24.— t.iiardii  »•  iiiiresriittiv^o  l»llln*t€*H. — A en- 
trada nos  carros  é vedada  as  |M‘KMao(  n&o  niiinidas  de  bilbetes.  os  qiiaes 
devem  s«>r  eonser^  aduii,  para  serem  eiitrt>{rues  ou  ckhibidos  simiprv  que  tw 
empn‘;.'ados  da  estrada  o pisliiem. 

Alt.  2.1. — ou  r<*<*iiaii  ii<‘ Ililll4•|(•.— O passHeriru  qin*  rr 
ensar  se  a exbibir  o bilhete,  ou  que  fAr  encontrado  »em  bilhete,  iifti»  jm- 
eiisando  esta  falta  antes  de  lhe  ser  exibido,  ou  nJbi  entregai  o.  (íimIu  a 
yiajrcm.  pa^^rá  o res|M’ctivo  pix*\"o,  aiiKineiitado  de  .‘lü ' a contar  ilo  |Minto 
inicial  ila  partida  do  trem,  se  u&o  |Maier  provar  em  que  esta^nVi  n tomou  ; 
no  caso  coutrario,  pagará  o pre^s»  da  viagem  c«»iu  o mesmo  nuginento,  a 
contar  dessa  e8ta\*&o. 

Art.  2tí. — Itilliidi*  O passageiro,  que  apres4>ntar  bi 

lhetc  não  carimbado  ou  indicando  no  carimlai  dia  diderente,  |mgará  o 
preço  de  sua  viagem,  augna  tilado  de  .'*U  • . eonio  no  aHigo  pn-eedenle. 

Art*  i".— «ll*  I l*tl  1111  cll*  (*lnsS4*, {}  |lf|MM^|*inJ 

que  oxcvilcr  u trajectii  A i|ut' livirr  <lirrÍlo,  pAfoirá  a viagem  aihlicumal, 
comprando  Dovo  hilhete  iia  <'sta^4ii  terminai  «lo  i>en'unMi  iinlirado  ti«i  lii- 
llicte,  ou  na  falta  «Ic  tcmi>n,  cntii>gando  a quantia  eorrasmiuiieiite  ao  e«ui 
duetor  do  trem. 

Oquo  estiver  em  elasM-  superior  a iiidieada  em  seu  bilhete  pagará 
o preço  de  uma  imssagem  de  2*  classe  entre  aAuitafi'^i>s  indicadas  no  bi- 
Ihcte  que  apn^si  ntar. 

hm  ambos  o«  cas«js  dar  se  ha  ao  |Nissagvíro  documenbi  c«»miiroba- 
tivo  do  ]iagainento,  para  .sua  resalva. 

Alt.  2-S.— WikIuiivii  *•<*  eureo  uii  il«>  cliisse.— o imiwageim, 
qne  q u 12 er  passar  de  um  carro  onlinaiio  imra  roíiqiartímeiito  resiTvndo 
ou  mudar  de  2 cla-sse  para  1 piKlerá  faxel-o,  pagando  a dilTerciita  .-or- 
ropondente  ao  preço,  a partir  da  esta^-ão  cm  que  mmlar  de  lugar  011  de 


Art.  20.  \iilliiiiiil(*  ilo  iiilÍM*l4*.— O bilhete,  que  íAr  utilisadu 
em  parte  do  trajeeto,  toma  se  nuliu  para  a coiitiuiia^-ibi  da  viagem. 

Art.  3í).  — I4<>siilsii  noa  iiiiNHiiuriru*. — Os  passageinis,  qne  imi 
enrso  de  viagem  hzereiu  pagamentos  ao  roíiduetor  do  trem  ou  a seus  au- 
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xiliarcs,  nos  trens  dos  snlmvlnos,  rceoberão  doonniento  comprobativo  que, 
além  de  llies  stn  vir  de  resalva  llies  dará  diieito  a restituição  das  quantias 
pagas,  no  caso  de  serem  reconbecidas  indevidas  on  em  duplicata,  quando 
se  proceder  a veriíieação  da  receita  na  repaitição  íiscal  da  estrada.  Nos 
trens  (lo  interior  esses  pagamenlos  serão  leitos  nas  agencias: 

Alt.  3i  — li*  oxprossaiiicnto  pi^oiiibulo  u ((iialqiioi*  vla- 
Ían(c  : 

1"  \’iajiar  om  classc  siipoidor  á que  designar  seu  bilhete, 
salvo  pagando  a diíferença  da  passagem; 

2“  Passai*  ilo  iiiii  pai*a  oiili*o  carro,  estando  o trem  cm  mo- 
vimento ; 

3"  \'tajai‘  nas  varandas  dos  carros,  ou  debruçar-se  para 

f()ra  ; 

4"  \ iajiar  nos  carros  ilc  1“  classe,  estando  mal  trajado,  sem 
gravata,  descalço  on  apenas  de  chinellos  ou  tamancos  ; 

5'.’  Mnira  1*011  saíiii*  dos  carros,  estando  o trem  em  movimento; 

G?  Lllinsai"-sc  dosíu,‘nal  collocado  no  interior  dos  cai’ros,  quan- 
do não  houver  motivo  grave  quo  exija  a parada  do  trem  na  linha  ; 

7’  Saliii*  em  qualquer  logar,  a não  ser  nos  imntos  de  estação  e 
para  a plataforma; 

8°  l>e  qualtpier  inoilo  inconiinodar  aos  demais  viajantes ; 

9"  F.nírar  nos  carros,  embora  com  bilhete,  em  estado  de  em- 
briaguez, iiulecentemeute  vestido,  ou  levando  comsigo  cães  ou  qualquer 
objecto  que  aos  outros  iucommode,  matérias  inílammaveis,  armas  de  fogo 
ou  qualquer  outra. 

ü íiual  desta  disposição  não  comiirehende  os  agentes  da  força  publi- 
ca que  viajarem  em  serviço  do  governo. 

Al  t.  32  “ O viajanlo  que,  infringindo  qualquer  das  dispo.sições  do 
artigo  anterior,  depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estrada,  persis- 
tir na  infrac<;ão,  será  obrigado  a retirar-se  da  estação  ou  do  carro,  resti- 
tuindo se  lhe  0 valor  do  bilhete  que  houver  comprado,  so  não  tiver  come- 
çado a viagem. 

Se  a inlVíici^ào  fôi*  commettida  durante  a viagem,  o viajante  in- 
correrá na  multa  de  20$000  a .50$000  ; e no  caso  de  recusar-se  a pagal-a  ou 
se,  depois  desta  paga,  não  corrigir-se,  o chefe  do  trem  o entregará  ao 
agente  da  estação  mais  próxima  jiara  remettel-o  á autoridade  policial,  de 
conformidade  com  o regulamento  de  20  de  Abril  cie  1857. 

Sc  o viajanie  n7ào  livci*  clinhcico,  para  pagamento  da  multa  em 
que  houver  incorrido  ou  de  preço  da  passagem,  o couduetor  poderá  exigir 
(lelle,  como  penhor,  algum  objecto  de  valor,  passando  recibo. 

Passagem  para  os  suburbios  e ramal 
de  Santa  Cruz 

Alt.  .33  — Os  bilhelos  simples,  para  os  .suburbios  e ramal  de 
Santa  Cruz  dão  direito  a passagem  em  uma  só  direcção  não  interrompida, 
até  ao  destino,  no  dia  da  compra  do  bilhete,  em  qualquer  dos  trens  dos  su- 
burbios desse  dia. 

O ramal  de  Santa  Cruz  é considerado  suburbio. 

Os  bilhetes  emittidos  para  os  trens  mixtos  do  alludido  ramal  pagam  o 
Ijreço  dos  suburbios. 

As  assi^-iialucas  e passes  sujeitam-se  sómeute  a restricção  dos 


prazos  do  validado;  aiitorisandu,  itortanlo,  as  papsa^oiis  nos  trons  do  su- 
ItQi  hios  oni  qualquor  dia  iloutn»  do  prazo. 

Proyos  do.s  bilbetos  do  suburbius 

* ontro  Central  o I),  Clara  —1*  ola.siM*,  .MM»  r<'*i«,2*  dita,  2iM)r«-ls 

Ideni,idoiii,  ida  0 volta  — « • .VM)  róU,  . • .'MNiróis 

A.ssigiiatura  luonsal  (riO  imssngc  us) 

(suburbios)  — . . IJÍtMH)  róiM,  . . 7tlMM»n'ÍH 

Os  bilhetes  do  ida  o volta  sib»  oiiiittidos  oiii  tiMlos  as  eslavtM-s  o lí-iii 
valor  0111  qualquor  diroo^i^ao,  ontro  Contrai  o I».  Ciam. 


Passagem  para  o interior 


Art.  ÍM  • — ÍK  liillieles  HÍiii|iles  para  o int^Tiur  nfto  valid<M  uni. 
oanioiito  nos  dias  oni  quo  foroui  voudidtw  o il&o  transito  pni  qualquer  Irvin 
de  passageiros  ou  mixto,  oni  ouja  esoala  estiver  iuoluida  a osta^-Ao  do  d«*s. 
tino,  sendo  o |>ercur80  seguido  seni  interru|»^-fto. 


Bilhetes  de  ida  e volta 


Serio  oiuittidos  bilhetes  de  ida  o volta  rt»ni  abatimento  de  2.'i  •/ 
oalrnlado  wdire  o pro^-o  da  passageni  simples,  som  im  íiiiimmIom.  *’ 
Ksia  emissili)  mrá  s«imeute  para  as  viagens  diroi  tAs  entro  a 
Contrai  e oada  uma  das  demais  esta^/nw  d*osta  estrada,  taiit<i  do  in- 
terior c-omo  dos  suburbios  e vioe  ver^i,  olwervaudo  se  ah  Hi*guint«-s 
ooiidi^-õ(‘S ; 

«)  8ó  serio  omitiidos  bilheU‘S  de  ida  e volta  para  itassagens  de 
1*  classe. 

b ) Os  bilheU^s  de  vntUa  sd  terio  valor  quando  reearinibados 
|K-la  esta^-io  dc  di>stiuo  no  dia  do  regreaso  do  viajante,  exoeptua<lus 
uuioamoute  oe  bilhetes  dos  suburbios. 

r ) ()  prazo  dVases  bilhetes  será  de  : 


6 dias  Para  as  esta^-des  do  ramal  de  Maoaros  e para  as  de 
Maxanibomba  até  Serra. 

10  dias  — IX*  Palmeiras  atd  Mariano  Prooopio,  na  linha  ilo  C en- 
tro ; até  Conceivií*,  no  ramal  de  I»orU»  Novo  e até  Penha,  no  ramal 
de  S.  Paulo. 

20  dÍAs—  J)e  Itemfiia  até  Sabará.  na  linha  do  Centro. 

dias— Para  as  esta^iVs  do  Norte-Ouro  Preto,  Porto  Novo  e 
General  Carneiro,  até  a terminal  da  linha  do  (entro. 

Os  bilhetes  de  ida  e volta  para  as  esta^‘des  dos  suibnbios.  até 
Jeronymo  Met^nita,  na  linha  do  Centro  e para  o ramal  de  Santa 
Crnz,  sào  validos  nnicamente  nos  dias  em  que  sio  emittidos  e nio 
precisam  ser  recarimbados  na  volta. 

ííomeya  a correr  da  hora  da  |>arlida  ilo  tn-m  para 
o qual  o bilhete  é vendido  e termina  a hora  da  partiila  do  trem  de 
voUa,  coutando  se  24  horas  para  cada  dia  do  prazo  a que  referir  se  o 
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e)  Fica  sem  valor  o billiete  de  ida  cuja  viagem  foi  iuterrompida, 
mas  0 de  volta  poderá  ser  utilisado,  comtanto  que  seja  recarimbado,  na 
estação  doude  regressar  o passageiro. 

f)  Outrosim  o bilhete  de  volta  póde  ser  recarimbado  em  qual- 
quer estação  a quem  da  do  destino  nelle  iudicado,  ficando  valido  uma 
vez  recarimbado,  da  estação  em  que  o foi  até  a que  o emittio. 

D’esse  modo  o passageiro  que  esquecer-se  de  recarimbar  o bi- 
lhete na  estação  de  regresso,  poderá  fazel-o  em  qualquer  outra  onde 
a parada  do  trem  permitta,  sendo  considerado  sem  bilhete  sóraente 
no  trecho  ém  que  viajar  com  bilhete  não  carimbado. ' 

Deve  ser  iudicado  no  verso  de  todos  os  bilhetes  de  ida  e volta 
com  0 carimbo  secco,  o trem  a data  da  emissão,  tanto  do  lado  da 
ida  como  do  lado  da  volta. 


Bilhetes  para  estações  balnearias 


Art.  35.  — O Director  da  estrada  poderá  autorisar  a emissão  de  bi- 
lhetes de  ida  e volta,  tanto  de  1®  como  de  2^  classe,  validos  por  60  dias, 
com  abatimento  de  25  °/g  nos  preços  ordinários  do  percurso  pertencente  á 
estrada,  para  nso  das  aguas  nas  estações  balnearias. 

Estes  bilhetes  serão  postos  á venda  em  occasião  opportuna,  annun- 
ciando-se  préviamente. 

Bilhetes  especiaes  de  ida  e volta  paea  a estação  de  Ca- 
xambu’ PARA  uso  DAS  AGUAS. — De  accôrdo  com  o que  faculta  o presente 
artigo  serão  emittidos  bilhetes  especiaes  de  classe,  validos  por  40  dias, 
até  a estação  de  Cruzeiro,  para  os  viajantes  que,  para  uso  das  aguas  se 
destinarem  á estação  de  Caxambu,  na  Viação  Ferrea  Sapucahy. 

Estes  bilhetes  serão  vendidos  sómente  nas  estações:  Central,  Barra 
do  Pirahy,  Desengano,  Cominereio,  Entre  Eios,  Serraria,  Juiz  de  Fóra, 
Sitio,  Barbaceua,  Lafayette,  Miuas,  (Bello  Horisonte)  Sete  Lagôas,  Barra 
Mansa,  Eezende,  Norte,  Porto  Novo  do  Cunha,  Ouro  Preto  e outras  a 
juizo  da  Directoria  e terão  um  abatimento  de  25'’/,,,  calculado  sobre  o preço 
• da  passagem  simples,  sem  os  impostos. 

O viajante  receberá  dous  cartões,  um  para  — ida  — e outro  para 
— volta. 

O de  — ida  — será  arrecadado  pelo  conductor  de  trem  na  estação 
de  Cruzeiro. 

O de  — volta — (emittido  pela  Estrada  de  Ferro  Central)  deverá 
ser  tanto  no  dia  da  chegada  como  no  da  partida  do  viajaute,  apresen- 
tado ao  agente  da  estação  de  Caxambu,  que  lançará  no  verso  do  mesmo 
bilhete  o — visto — , datando-o  e assiguando. 

O bilhete  — de  volta  — assim  visado,  será  na  estação  de  Cruzeiro 
levado  á respectiva  agencia  desta  estradas  para  ser  recarimbado. 

O bilhete  de  volta  que  não  tiver  o «visto»  do  agente  da  estação 
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de  Caxaiubd,  nio  será  recarimbado  i>elo  ageute  da  estayio  de  Cruzeiro 
e perderá  o valor. 

Coueede-se  o prazo  luaxiuio  de  48  horas  ( dentro  de  40  dias)  eutre 
a data  do  «visto,  e a oeca-siáo  em  que  devem  ser  apresentado*  o»  referidos 
bilhetes  de  VOLTA  para  serem  siibmettid»)*  a reearimba^*!»»  na  agencia 
de  (-'ruzeiro. 

UlLllKTt^}  ESPEC1AK8  DE  IDA  E VOLTA  PAUA  A KHTAÇlo  DE  CaLDAH 
PAKA  L80  DArt  AOÜA8. — Serib*  eiiiíttidoA  taml>em  bilhetes  esiKTiaes  de 
1?  classe,  validos  \)or  GO  dias  até  a estavào  do  Norte,  para  os  viajante.H 
que  pani  uso  das  aguas,  se  destinarem  a esta\“lo  de  Caldas,  na  KstnMla 
<ie  Ferro  Mogyana. 

Kstes  bilhetes  seráo  vendidos  st^mente  nas  esta<*dea  : Central, 
Itarra  do  Firahy,  I)í*sengano,  Comiiiert'io,  Kntre  Itios,  .Serraria,  .luU  de 
Kóra,  Sitio,  Itarbacena,  I.afayette,  Minas,  (Itello  Hurisonte/ .Sete  laigAaa, 
Ilarra  Mansa,  Rezende.  Cruzeipj,  Ouro  Preto.  Porto  Novo  do  Cunha  e 
outras  a juizo  «la  Diiectoria  c teiilo  um  aiuitiniento  de  25*/«i  ealculadt* 
sobre  o preço  da  passagem  simples,  sem  im|>o«t<M. 

O viajante  recel>erá  dous  cartões,  um  para  — ida  — e outro  para 

— volta. 

(>  de  — ida  — será  arrecadado  i>elo  condiictor  de  trem  na  cstaváo 
do  Nórte. 

O de  volta  — ( emittitlo  inda  K de  Ferro  Central;  deverá  ser  tanto 
no  dia  da  chegada  (omo  no  da  partida  do  viajante,  apreM-ntado  ao 
agente  da  esla^-fto  de  Caldas,  que  lançará  imveisodo  mesmo  bilhete  o 
«visto»,  datando-o  e assignando. 

ü billjete  «le— volta— • assim  visado,  será  na  estacftodo  Norte  levado 
á res|>eVtiva  agencia  desta  estnwla  para  sc>r  recarimbado. 

(>  bilhete  de  — volta  — que  náo  tiver  o «v  ist<»«  do  agente  da  es- 
taçáo  dc  Caldas,  náo  será  recarimbado  ik.'1o  agente  da  estaçáo  do  NórU* 
e perderá  o valor. 

Concede-sc  o prazo  máximo  de  48  horas  (dentro  de  GO  dias)  entrv 
a data  do  «visto*  e a oceasiáo  em  que  devam  ser  apresentados  os  referidos 
bilhetes  de  — volta  — para  serem  submettidos  á recarimlraç.to  na  agencia 
do  Norte. 

RIL1IETE8  DE  IDA  E VOLTA  PABA  A8  EHTAÇuEB  DE  AQUAR  ViKÍ 
TU08A8  E CaMBUQUIKA  PARA  U80  DA8  AGrA8.— Ainda  SCláo  eillittidos 
bilhetes  es]»eciaes  dc  1*  classe,  validos  i»or  10  dias,  até  n estaçfto  do  Cru> 
zeiro,  para  os  viajantes  que,  para  uvr  das  .\guas.  se  destinarcMii  ás  estações 
«Ic  Aguas  Virtuosas  o Cambiiqtiira,  na  Fstrada  dc  Ferro  Muzainbinho. 

Estes  bilhetes  seráo  vendidos  sémente  nas  estaç«ie8  : Central,  Rarra 
do  Pimhy,  Commercio,  Entre  Rios,  Serraria,  .Iiiir  de  Fóra,  Sitio,  Itarba- 
cena,  I.afayette,  Minas  (Üello  IIori.sonte),  Sete  Lagõas,  Ilarra  .Mansa,  Re- 
zende, Norte.  Porto  Novo  da  Cunha,  Ouro  Preto  e outras  a juizo  da  l)ire 
ctoria  e teráo  um  abatimento  de  2õ  calculado  sobre  o preço  da  pas-sa- 
gem  simples,  sem  os  impostos. 

O viajante  reeeberá  dois  cartões,  nin  para  — ida  — e outro  para 

— volta. 
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o de  — ida  — será  arrecadado  pelo  couductor  de  trem  ua  estayão 
de  Cruzeiro. 

O de  — volta  — (emittido  pela  E.  de  Ferro  Central)  deverá  ser  tanto 
nn  dia  da  cliegada  como  no  da  i^artida  do  viajante,  apresentado  ao 
agente  da  estação  de  Aguas  Virtuosas  ou  de  Cambuquira  que  lançará 
no  verso  do  mesmo  bilhete  o «visto»,  datando-o  e assignaudo. 

O bilhete  de  — volta  — assim  visado,  será  na  estação  de  Cruzeiro 
levado  á respectiva  agencia  desta  estrada  para  ser  recarimbado. 

O bilhete  de  — volta  — que  não  tiver  o visto  do  agente  da  estação 
de  Aguas  Virtuosas  ou  de  Cambuquira,  não  será  recarimbado  pelo 
agente  da  estação  de  Cruzeiro,  e perderá  o valor. 

Concede-se  o prazo  máximo  de  48  horas  (dentro  de  40  dias)  entre  a 
data  do  «visto»  e a occasião  em  que  devam  ser  apresentados  os  referidos 
bilhetes  de  — volta  — para  serem  subinettidos  á recarimbação  ua  agencia 
de  Cruzeiro. 


Cartões  de  assignaturas  mensaes  entre  Central  e Mendes 


Art.  35  bis  — A directoria  concede  cartões  de  assignatura  mensal, 
de  classe,  com  direito  a viagens  directas  entre  a estação  Central  e as 
de  Palmeiras,  Eodeio  e Mendes  e vice-versa. 

Estes  cartões  serão  emittidos  sómente  pela  estação  Central  ao 
preço  de  120$  cada  um,  sendo  100$,  valor  da  passagem,  e 20$  de  imposto 
de  transito,  para  qualquer  dos  tres  destinos  indicados,  devendo  no  acto 
da  venda  ser  o cartão  assignado  no  verso  pelo  comprador  e á vista  do 
empregado  da  agencia. 

Só  tei  ão  valor  durante  o mez  qiara  que  forem  vendidos  ç[ue  será 
marcado  a carimbo  ■ — não  se  fazendo  restituição  alguma,  si  por  qualquer 
motivo  deixarem  os  mesmos  de  ser  utilisados. 

Os  portadores  de  cartões  de  assignatura  mensal  deverão  exhibil-os, 
sempre  que  isso  lhes  fôr  pedido  pelo  pessoal  da  Estrada. 

Os  cartões  de  assignatura,  sendo  de  passagens  directas,  não  dão 
direito  em  caso  algum,  ao  passageiro  fazer  excursão. 


Bilhetes  de  excursão 


Art.  36  — O Director  poderá  também  conceder  bilhetes  para  ex- 
cursões, validos  até  40  dias,  com  abatimento  de  10  a 30  °/o  para  qual- 
quer pontos  da  linha  ou  de  seus  ramaes,  sob  as  seguintes  condições  : 

VI  Os  bilhetes  serão  de  1?  classe,  ida  e volta,  validos  por  qua- 
renta dias. 

2í  As  estações  que  pódem  emittir  taes  bilhetes  entre  si,  são  : 
Central,  Belém,  Palmeiras,  Barra,  Entre  Elos,  Serraria,  Juiz  de  Póra,  Pal- 
myra.  Sitio,  Barbacena,  Lafayette,  Sabará,  Minas  (Bello  Horizonto),  Ouro 
Preto,  Porto  Novo,  Barra  Mansa,  Eezeude,  Cruzeiro,  Lorena,  Guaratin- 
guetá,  Taubaté,  Eórte,  Escriq)torio  Urbano  (S.  Paulo)  e outras  que  a Dire- 
ctoria entender  conveniente. 

Estas  estações  pódem  também  emittir  bilhetes  para  Apparecida, 
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Pindamonhangaba  e Mendes,  uio  sendo  porém  i)ermittido  a essas  tres  esta- 
yões  tal  concessão. 

3*  Esses  bilhetes  gozarSo  dos  seguintes  abatimentos  sobre  o preyo 


ordinário  dos  de  ida  e volta  : 

Para  dnas  pessoas S 7« 

Para  tres  |>essnas 10*/, 

Para  quatro  {lessoas */, 

Pnr:i  pinoo  nessoas  em  diante 2b  */. 


4‘  As  crianças,  de  3 a 12  aiinos,  seribj  consideradas  — meia  jiessoa 
— isto  é,  duas  serão  contadas  como  uma  para  o calculo  do  preço  da  passa- 
gem e para  o resjiectivo  abatimento. 

Quando  tratar-se  de  uma  só  crian^'a,  será  cobrada  1.2  passagem, 
mas  nio  se  coutará  para  a leducçfto. 

5!  O prazo  começará  a correr  da  data  do  bilhete,  que  jiodcrá  ser 
vendido  com  antecedencia  de  21  horas,  na  agencia. 

r»!  ()s  bilhetes  também  sfto  validos  para  estaçAes  situadas  áquem 
do  destiuo  n’ellc8  indicado,  mas  ficam  iKTemptos  os  de  «ida»  uma  ve* 
interrompida  a viagem. 

Para  que  o de  -volta»  s«*jn  valido  é preciso  que  o {laasageiro  o faça 
visar  e datar  ua  estaç-áo  donde  rcgre.ssar. 

7!  O passageiro  encontrado  com  bilhete  de  -volta»  que  n&o  estiver 
de  accórdo  com  a formaliilaile  exignia  da  segunda  parte  da  ciindiçfto 
anterior,  será  considerado  como  viajantio  sem  billietc  e sujeito  ás  iieuas  do 
Kegulamento. 

ít!  Os  bilhetes  de  excursáo  sâo  iKwsoaes,  collectlvos  c instransfe- 

riveis. 

li!  Os  i>ortadores  de  bilhetes  gozarfto  da  vantagem  de  abatimento 
de  20  no  frete  da  Imgagem  que  conduzirem,  devendo,  para  a ob- 
tenção de  tal  concessão,  apresentar  uo  a<’to  do  despaclio,  o seu  bilhete  de 
excursão. 


Grupos  de  viajantes 


Art.  37  — .\os  grupos  de  dez  on  mais  |K*ssoas,  viajando  Juntos,  cou- 
cede-se  reduci-ão  de  2íi  a .50  •/,  na  fôrma  abaixo  sobre  os  preços  das  fiassa- 
gens  de  1“  ou  <le  2*  classe  e das  respectivas  bagagens,  comprehendidos  oa 
objectos  de  uso  protissional,  conforme  o numero  de  pessoas  e a distancia 
a percorrer  nas  excursões. 

Para  o percurso  até  1.50  kilometros: 

Abatimento  de  20  */,  para  os  gm]M>s  de  10  ató  100  viajantes  ; 

Idem  de  40  */,  para  os  gTUiH»s  de  101  em  diante. 

Para  o percurso  de  mais  de  1.50  kilometros : 

Abi^timento  de  .30  */,  |)ara  os  gni)K>s  <Ie  10  até  100  viajantes; 

Idem  de  .50  para  os  grupos  de  101  em  diante. 

O frete  da  respectiva  bagagem,  submettida  a despacho,  gozar.á 
também  desses  abatimentos. 

Estas  redacções  são  calculadas  sobre  os  pri‘çoa  de  passagens  simples. 

A disjKisi^-ão  deste  artigo  é applicavel  ás  sociedades  viajando  Incor- 
])oradas,  aliimoos  de  estabelecimentos  de  instrucç-ão,  viajando  com  os  seus 
professores,  artistas  Ivricosou  dramáticos,  de  circo,  etc. 
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Immigrantes 


Alt.  38  — Os  iinniigrantes,  suas  bagagens  e tudo  quanto  lhes  per- 
tencer, terão  transporte  em  trens  especiaes,  que  serão  organisados,  se 
forem  necessários,  ou  nos  trens  ordinários,  mediante  requisiyão  da  autori- 
dade competente  ou  de  seus  delegados,  que  indicarão  o numero  de  immi- 
grantes, seus  destinos,  especie  e quantidade  de  bagagens,  etc.,  que  os 
acompanharem. 

Os  immigrantes,  transportados  em  trens  ordinários,  por  conta  de 
particulares,  gosaín  dos  abatimentos  de  que  trata  o art.  37,  se  viajarem  em 
grupos  de  10  ou  mais  pessoas. 


Transporte  de  doentes  e alienados 

Ar.  39  — Os  doentes  de  enfermidade  tal,  que  possa  incommodar  aos 
demais  viajantes,  e os  alienados,  só  pódem  viajar  em  compartimento  ou 
carro  separado  ; devendo,  além  d’isto,  ser  acompanhados  : os  doentes,  de 
pessoas  que  delles  cuidem,  se  o seu  estado  assim  o exigir,  e os  aliena- 
dos de  um  ou  mais  guardas,  conforme  fôr  necessário, 

O preço  do  transporte  n’este  caso  será  o duplo  do  das  passagens 
ordinárias,  sendo  o minimo  igual  a metade  da  lotação  completa  do  com- 
partimento, ou  do  carro,  se  este  não  tiver  mais  de  um  compartimento. 

As  bagagens  serão  taxadas  separadamente  pelos  preços  da  tarifa 
respectiva. 

Os  transportes  d’esta  especie  devem  ser  communicados  com  vinte 
e quatro  horas  de  antecedeucia  ao  agente  do  estação  de  partida. 


Trens  de  corridas 

Art.  40.— O transporte  de  passageiros  aos  prados  de  corridas,  esta- 
belecidos ao  longo  da  estrada,  far-se-ha  em  trens  especialmente  organi- 
sados para  este  íim,  cobrando-se  500  réis  de  passagem  de  ida  e volta,  até 
á distancia  de  10  kilometros  e iiroporcionalmeute  d’ahi  em  diante. 


Trens  nocturnos 

Art.  41, — O preço  do  transporte  de  passageiros  em  trens  nocturnos 
será  o da  tarifa  n.  1 e o uso  da  cama,  que  é facultativo,  importa  a despeza 
complementar  de  20f000  para  os  leitos  de  ordem  inferior  e de  lOfiOOO  para 
os  de  ordem  superior. 

As  bagagens  serão  despachadas  pelos  preços  e segundo  as  con- 
dições da  tarifa  n. — 2—1?  classe.  Os  pedidos  para  utilisação  das  camas 
continuam  o ser  feitos  com  a devida  antecedencia,  porem  o respectivo 
bilhete  só  será  entregue  ao  passageiro  a vista  do  bilhete  de  1''‘  classe  em 
cujo  verso  far-se-ha  nessa  occasião  menção  do  numero  do  leito  do  carro. 

Os  passes  concedidos,  ainda  mesmo  em  serviço,  não  dão  direito 
ao  uso  do  leito,  salvo  se  fôr  de  1'*  classe  e o possuidor  pagar  a importância 
da  cama.. 
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Locação  de  carros  para  passageiros 


Art.  I‘J. — C)s  {H-diiius  tl«*  ulu^iiel  de  camw  devem  ser  feitiM*  eoiii 
aiiteeedeiieia  de  2 lionis  nn  esta\-fto  ('entrai  o de  21  em  <|ii:di|iier  das 
outnvs  estavftes. 

()  aliifrtiel  dos  earroti  é pa^u  u<IÍ!intadu. 

Art.  — (^uem  uliipir  um  ou  mais  eanos,  e,  deinds  de  tel  os  A sua 
disi>osi^-i!U>,  rt‘eusal-us,  só  tem  direito  :i  exibir  metiMie  du  uliij^uel. 

,Wt.  II. — O aluguel  dos  carros  salões  <le  dons  mm|iaitimeiitos 
I>óde  ser  integral  ou  parcial  ; o dos  carros  snlõ«**<  de  um  hõ  comparti* 
mento  si»  |M'»de  s<*r  integral. 


Locação  de  trens  extraordinários  e especiaes  para  passageiros 


.\rt.  l.%. — l*sra  recreio,  festas  ou  regosijo  publico  em  localidades 
servidas  iK'lu.i*stra<la,  isMlcr-sv-liu  urganisar  trens  extmordiuarios,  dando 
passagem  dc  ida^e  volta,  ]»elas  pre\**Js  e uas  eon«Ui.*ões  publicadas  aiiteel 
padameiite,  euiTÍpriiiu  fõr  resolvido  ia*la  Dirvetoiia  da  estrada. 

Art.  IH — A Directoria  da  estrurla  inslerá  tamlK*m  i-oncerler  Itens 
esireciae.s  de  viajantes,  ^^nipre  que  não  fõr  ineonveniente  a regtdaridade  ilo 
sendço  onlinano  e aos  intcrtvsscs  da  mesma  estm«la. 

O frótc  d’eRs<*s  trens  serã  S4*mpn*  pago  adiantadameiite,  e terã  o 
minimo  Me  2<MI#4NMI. 

.Vrt.  17. — (>  ]»cdido  de\er;i  ser  feito  ctun  autecetleucia  de  21  Imras 
pelo  menos  aos  agentes  das  i4«ta^-Õ4*s  de  |>artida.  mencionando  : 

1*  O numero  de  viajantes  de  cada  classe  ; 

2*  Os  volumes  ou  o |>cso  approximado  das  bagagens  ; 

3”  .V  quantitiade  de  outros  objeetos  a traa.s|mrtar,  e os  eavallos, 
cães,  carros,  ete. 

Art.  l.S.  ü prevo  do  trem  esi>eeial  serã  «leterminado  ; 

1"  Pela  appiiea^‘ao  d<w  itreçits  du  tarifa  de  viajantes  ao  numero  de 
lugares  ile  «‘ada  claase ; 

2"  Pela  appliva^*ão  das  tarifas  ás  Imgageiis,  ra\  allos,  cães,  carros, 
etc.,  que  teidiauí  de  ser  transportados. 

.Vrt.  4ít.— O frete  mínimo  de  um  trem  es|H*cial  será  calculado  n 
razão  de  .‘íítxm  |K»r  kilometro. 

An  distancias  jmra  appliea^-ãii  das  taxas  kdomclrica.s  contam -m*  a 
iMtrtir  de  qualquer  das  eslavtVes  C entral,  lUdéin,  Ilarm  d<»  Piniliv,  Kntro 
ItioR,  Mariano  Procopi»»,  Lafayctte,  .santa  Cniz.  Uezeiide,  (’iu  hiM*ira. 
PorU»  Novo  ou  «le  oiilni,  que  sr*  |M*rniitta  e que  licar  mais  pmxíma.  até  n 
esta^-ão  em  qiie  fôr  fretado  o tn  m.  e desta  até  a qiie  se  d*-stinar  o 
mesmo  trem. 

Os  im|N>H(os  Serão  oobradi Si  s*»bre  o numero  de  |»e4«<oas  qiie  eíTecti- 
vaniente  einl*arcarein. 

Art.  .>0. — (juando  os  trens  cs|HM*iaes  acarretarem  accressiinos  as 
«lespezas  orilinarias  ilo  trafego  e da  liidia.  os  preensi  n«‘imn  seião  angrnen* 
tados  dc  2.'»  a .'Ui  a juizo  da  liirtTtoria. 

Art.  .il.  .V  liiieclotia  da  e«liada  |Mideiá.  « oufoi  me  o aproreita 
mento  que  tivera  lotavào  do  tiem,  lazer  a leduição  de 20  '/  se  a distaiKia 
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a percorrer  lor  ató  200  kilometros  ; tle  30  se  fôr  de  mais  cie  200  até  300 
e de  40  7^  quando  o percurso  íor  superior  a 300  kilometros,  sobre  o frete 
calculado  pela  fórma  estabelecida  no  art.  48. 

Se  0 trem  fôr  de  volta  utilisado  dar  se-ha  o abatimento  de  25  7„. 

Art.  52.— A concessão  de  trens  especiaes  será,  feito  por  escripto,  in- 
dicando-se 0 numero  de  carros  de  cada  especie,  a estaçào  de  partida  e a 
de  cbegada,  o dia  e a hora  da  partida  e a importância  do  freto  pago. 

Art.  53. — Couceder-se-ha  gratuitameute  10  minutos  de  demora  para 
a partida  do  trem  da  estayão  inicial,  findos  os  quaes  cobrar-se-ha  201000 
por  cada  hora  que  exceder. 

Art.  54.— Sè  depois  de  2 horas  de  espera,  não  se  apresentarem  as 
pessoas  para  as  quaes  foi  o trem  fretado,  considerar-se-ha  este  como  re- 
cusado, e 0 concessionário  só  terá  direito  a receber  a metade  do  frete 
que  tiver  pago. 

Art.  55. — Só  terá  também  direito  a receber  a metade  do  frete  pago 
quem  recusar  o trem  depois  de  tel-o  fretado,  embora  mande  aviso  antes 
da  hora  marcada  para  partida. 


Art.  56  — A tarifa  u.  2 A applica-se  aos  transportes  fúnebres,  e 
divide-se  em  duas  classes  : 

A 1‘.*  classe  applica-se  aos  transportes  feitos  em  carros  — serie  X ; 

A 2‘!  classe  applica-se  aos  transportes  feitos  em  carros  — serie  Z. 

Todos  estes  carros  são  munidos  de  uma  eça,  sobre  a qual  é colla- 
cado  0 ataúde.  I 

1?  O frete  minimo  de  uma  expedição  6 201000  jiara  a T.‘  classe  e t 

101000  para  a 2"". 

2"  O transporte  de  cadaveres  deve  ser  aniiunciado  com  antece- 
dência de  seis  horas,  quando  a expedição  tiver  de  ser  feita  em  uma 
estação  intermedia. 

3"  O cadaver  deve  estar  encerrado  dentro  do  ataúde,  hernietica-  i 

mente  fechado,  quando  não  puder  chegar  a estação  do  destino  dentro  do  | 

prazo  máximo  para  fazer-se  a iuhumação.  i 

4?  As  pessoas,  que  acompanharem  estes  transportes,  tomarão  logar 
nos  carros  de  viajantes,  e pagarão  passagem  segundo  a classe  quó  oceu- 
parem. 

Xo  carro  que  contiver  o cadaver,  sómente  duas  pessoas  serão  trans- 
portadas gratuitameute;  as  demais  pagarão  passagem  de  1“^  ou  de  2"  classe, 
segundo  a classo  do  carro  fúnebre. 

5"  A entrega  do  cadaver  será  feita  á pessoa  que  apresentar  o bo-  ^ 

letim  de  despacho. 

6“  Estas  expedições  devem  ser  retiradas  da  estação  do  destino  ; 

logo  a chegada  do  trem. 
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No  cafio  contrario,  a estrada  < ommunicará  a aotorídade  compe 
tente  para  que  esta  providencie  sotire  a rein«»\-ao  do  cadaver. 

7 ’ Kni  falta  al»w»Iiita  de  carro  apn»pria«lo  paru  trans|Mirte  fúnebre,  o 
transporte  laulerá  ser  effectuado  oiii  vajjj^o  fecliadn  ile  mercadorias  ikIü 
pre^-o  da  2.‘  classe  dataiifa  2 A com  almtimeiito  de  Ib  *i,. 
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TARIFA  N.  2 


Do  transporto  do  Bagagons  o Encommondao 


Art.  57. A tarifa  ii.  2,  eonipreheiidcmlo  l!e  2*  classes,  appii- 

ca  se  ao  transisirte  de  liaKagens  e en<*omnieiida.s. 

.V  1*  classe  é appiicavcl  cxclusivaiiientc  ao  traiisiMirle  de  bagagens 
eni  trens  de  passageiros. 

A 2*  classe  ao  trausisuie  de  bagagens  e eiusuuineiidas  eni  Ireii» 

niixtos.  ,1114 

.\s  eiicíimiiieiidas  eni  trens  de  % iiyautes  pagar&o  o dobro  «las  taxas 

da  2*  cIhss(>  <ia  tarifa  n.  2. 

Kutende  lK*r  liagageiii  oa  objectos  de  uso  IH siwml 
dos  passageiros,  destinados  a prover  as  neceissidades  ou  as  condu-Jes  da 
viagem,  constituindo  volumes,  cada  um  doa  quaes  nio  exccrlera  de  seis 
dccinielrofi  cubico»  ou  de  Ibtl  kilogrammas  cni  im-m*.  Volumes  ile  maiorea 
dimensdes  ou  de  maior  ik*»o  |Ksler4o  ser  n*cusados  em  trens  de  passa- 
geiros.  - . 

fada  {lassageiro  itoderá  conduzir  (simsigo,  sem  pagar  frete,  um  jie 
queno  volume  cont«-iido  roupas  e objeclos  de  nei^esaidade  para  o trajeeto, 
coll«K*ando  o delraixo  do  banco,  no  esfia^-o  corresiamdente  ao  logar  «|ue 
occiipar  e nio  iucommodamlo  aoe  outro»  |i»ssagciros,  a juizo  do  eoiidiictor 

doirem.  .....  , t ^ 

Uma  familia  ou  gniisr  de  jiessoas,  viajando  juntas,  uao|sKlera. 
allegando  esta  circumstancia,  augroentar  as  dinien-Mb-s  do  volume,  cujo 
traas|)orte  gratuito  é jierinittido,  conforme  o di.sposto  ne  artigo  prece- 
dente.  - . i 

Fosses  iKMiueuf»»  volumes.  is«-iito»  de  frete,  uibi  f-era*»  registraoo»,  e 
o seu  transjKirte  eorr<*rii  s*di  i»»  cuidados  e res]ionsabili»la<le  il  aqiielles  a 
quem  iM-rteuccreiii. 

F.xcluem  »<•  dos  objectos.  que  ihmIciii  ser  tn»iis|N«ita«MS*  em  carros 
de  passageiros,  todos  os  qm*,  a juizo  «lo  c»»nducloi  «b«  tr«-m,  fi*rem  «le  riw*«i, 
perigo  ou  causarem  incomiiio«lo  por  suas  cTlialaç<'«cs 

Art.  r»S.  — A bagagem  a trausimrtar  nos  primeiro»  trens  da  manlia 
pislerá  ser  despachada  na  vesiK*ra,  «lo  mei«>  «lia  á»  H horas  «Ia  n«»iic,  *»u  no 
«lia  da  partida  «b»  trem  até  15  minutos  ante»,  á vista  «b»  bilhete  «le  |»a».«a 
gem.  cobrando  se  no  acto  do  «le.spa«-ho  o frete,  o «pial,  Ih-iii  c<»nio  o !►«•»«», 
constani  nio  só  do  resp«-ctiv«»  registro,  mas  ainda  de  um  conheeim«  nt«*,  que 
se  dará  ao  passageiro  e lhe  será  exigiilo  quando  lhe  íór  re.stitui«la  a baga- 
gem na  estas-âo  do  destino. 
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Al  t.  59.  — No  calculo  cio  frete  da  bagageui,  sobro  as  bases  das 
taxas  da  1‘.' classe  da  tarifa  n.  2,  citada,  tomar-se  ba  iior  um  kilogranima 
qualc|uer  fi  acção  deste  peso.  O frete  minimo,  porém,  será  de  300  réis,  sem 
coutar  0 que  fôr  devido  a outras  estradas  em  trafego  mutuo,  quaudo  o 
Irausito  da  bagagem  lhes  for  extensivo. 

A bagagem,  entregue  e despachada  até  15  miuutos  autes  da  hora 
tixada  para  a partida  (Ío  trem,  acoiupauhará  o passageiro. 

A que  for  eutregue,  depois,  poderá  ser  recusada,  ou  expedida  como 
eucommenda  ou  como  luercadoria  pelos  trens  seguintes,  a vontade  do  in- 
teressado. 

A bagagem  apresentada  a despacho  deve  estar  convenieutemeute 
acondicionada,  de  modo  a poder  resistir  aos  choques  ordiuarios  inhe- 
rentes  ao  transporte  em  estrada  de  ferro.  As  malas,  caixas,  canastras  etc., 
devem  estar  fechadas. 

Sc  0 volume  estiver  aberto  ou  mal  a(;oudiciouado,  o passageiro  será 
convidado  a fechai- o ou  a bem  acondicionai-o.  Se  o passageiro  não  o po- 
der fazer,  aceitar-se  ha  o volume,  declarando-sc  no  registro  e no  conheci- 
mento não  íicar  a estrada  responsável  por  elle.  Se,  porém,  o passageiro 
impugnar  esta  declara(,-ão,  não  sc  aceitará  o transporte. 

Art.  60.  — A bagagem  será  posta  a disposição  do  passageiro  logo 
após  a chegada  do  trem,  e entregue  mediante  a apresentação  do  conheci- 
mento. 

Se  0 passageiro  allegar  a perda  do  conhecimento  da  bagagem,  o 
agente  da  estação  verilicará  se  a bagagem  pertence  ao  reclamante,  fa- 
zendo este  adduzir  provas,  como  : apresentação  das  chaves,  relação  do 
conteúdo,  testemunho  de  pessoas  fidedignas  etc. 

Feita  a verificação,  poderá  o agente,  se  julgar  provada  a identi- 
dade do  proprietário,  entregar-lhe  a bagagem  mediante  recibo. 

A bagagem  registrada,  não  reclamada  logo  após  a chegada  do  trem, 
será  recolhida  a um  deposito,  e 24  horas  deijois  ficará  sujeita  a armaze- 
nagem, tendo-a,  ijorém,  o dono  á sua  disposição,  diariamente,  das  6 horas 
da  manhã  ás  G da  tarde,  excepto  nos  dias  feriados  e domingos. 

Art.  61.  — A bagagem,  api*csentada  de  vespera,  paia  ser  despa- 
chada logo  ou  no  dia  seguinte,  será  recebida  e conservada  em  deimsito, 
entregando-se  a quem  apresental-a  um  recibo,  destacado  de  talão,  para 
servir  de  titulo  a restituição.  Pelo  deposito  se  cobrará,  no  acto  do 
despacho  da  bagagem  500  réis  por  volume,  que  será  addicionado  ao  frete. 
Se  a bagagem  não  fôr  inocurada  no  dia  seguinte,  ficará  sujeita  a arma- 
zenagem. 

Também  será  recolhida  a deposito  e sujeita  a armazenagem  a ba- 
gagem não  registrada  que  fôr  encontrada  nas  estações  ou  nos  carros. 

Art.  62.  — A iudemnisação  de  volumes  d'i  bagagens,  por  extravio 
ou  avaria,  se  inocederá  como  sc  estivessem  em  cur.so  de  transporte,  ainda 
quaudo  effectivamente  estejam  nos  depositos  da  estrada. 

Art.  63.  — A bagagem,  que  não  for  reclamada  uo  prazo  de  90  dias, 
acoutar  dadataemque  tiver  sido  recolhida  a deposito,  será  vendida 
em  leilão,  e o produeto  recolhido  á thesouraria  da  estrada,  para  ser  re- 
clamado e entregue  a quem  pertencer,  dejrois  de  deduzido  o que  fôr  devido 
á mesma  estrada. 

Art.  64.  — EiicoimiicMiclas  para  os  siilmrbios.  — Pequenos 
volumes,  destinados  ás  estações  dos  subúrbios,  serão  aceitos  e trans- 
portados nos  trens  dos  suburbios,  eomtanto  que  não  excedam  de  50 
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kilos  Ob  dü  maior  ]»e»o,  e nlo  ooiitenbam  cujo  trausimrle  i- 

vt-amlo  por  flitas  ( omlivAe»  ItfKMlwnientarfs  . , . i 

()  despacho  desai*»  vuliime*,  no  trecho  entre  a cMa^iio  t entrai 
0 a de  Muxamlioudia,  e launus  de  ínnta  Ciiii  e de  IVuha  a Norte  mr-M‘-hii 
iH.r  meio  de  rotulos  de  :.(K»  réis  i nda  um,  nuando  o peau  niu  exctdei  de  J.» 
kilociamiuas.  e do  réis,  «(iiiindu  íé»r  maior  até  50  kilogrummu». 

Os  arliuos,  porém,  de  grande  volniue  o fioneo  pi'So,  tie  rii^co, 
perigo,  ou  de  grande  nsi.oii^atiilidadc  pagarlo  |Kdo  do»*ro  destas 

Os  volumes  deveriio  si-r  fei  liados,  eouxenieiitemeiite  acomlieiona- 
dos,  e iiidicai4o  o nome  e lesideiiem  «lo  destinatário  e a estavi'»  para 
omle  forem  dirigitloa.  ^em  estas  íu«1ícbv«Vs  mto  s«ifto  aeeitos. 

Us  volumes  taxado*  a .'lOO  réis  irmleilo  ser  ceiidiiiido»  |»or  seus 
donos  deliaixo  «loa  logares  «|ue  «)c«  ii parem,  se  assim  o <|iiuerem,  coiiitunto 
quo  uào  iueomiui Klein  a.«s  oiitixw  passageiros  e as  «limensAes  do  vo- 
lume uào  exciMlam  «le  ‘-'O  deeiiiK  tnm  < ul»i«  «>s,  a jiiis«i  «lo  eondiK  t«ir 

«le  trem.  , . 

IVniiilte  se,  iw  iito  «Ui  frei**,  o traiisisntc  «le  |H’«|uenos  paroles 
coiDliiridos  |M*1«»  pniprúi  passagrini,  iià«M»r«  iiiMiii«l«i  logar,  nem  ine«Miiiiio 
dando  os  demais  passng«*inis, 

Sft«i  applifnveis  ao  sei>i\*o  «h*  lnMis|M»rte  «le  eiieoinim  ndas  para 
os  siiliiirhhis  as  dis|Hisi^»Vs  d«-slas  t'ondivé*<*s  Kegiiliiiiienlar«‘H  iiilo  pre 
JiidieaduH  lalas  «ompreliemliilas  ll«•sU•artig^l. 

Os  \«dumes  de  |M*so  su|H*i  i«>r  ii  :a)  kilogrammas,  as  men  a«l«»rias, 
os  vehieulos  e oa  aiiiniaes.  d«  stiim«los  a»*  snliurl»i*»s,  Hera<i  e\|K*«li*l«rs  «las 
estavdrs  «pn*  fon  ni  «li  signaílas  eni  onh  ns  «lo  wrvivo.  siúeitamlo  s«*  lU 
coudiç^Vh  0 rojjnla  a i*x|ii*dii/ào 

cm  geral.  , 

.\rl.  t».'i.  — r.in*«niiiin*inlii*»  |ii»rii  «I  iiil«*ri«M'.  I «mUtho  mt  ex* 
iH.‘did«i8,  «“«inK»  eii«*«*inineu«la,  |M»r  trens  ile  pasHag«‘irisi  ou  |*«ir  trons  inixtos, 
volumes  que  iiao  ex«  e«lani«le  s«  ih  «leeiiiielr»*  riiliM*«»s  «hi  «Iw  |>eso  ató  ino 
kilngraminas,  comtanto  «pie  sejam  apresenla«los  1'»  minuloa  antes  da  par- 
tida «lo  trem.  e que  este  «»s  |M»vsa  (oinp<irtar,  sem  in<  onvenieiitc  para  sua 
luareha  regular. 

Os  volumes  «lo  ein*oninieiidas  devein  aer  fecha«l«js  e acun«iicioim«i«M> 
na  ftnnia  nieuciunada  no  art.  -V»,  ii  enpis  disposiyí^ea  Hi-ain  sujeites»,  e al**iii 
«U-ssu  iu«liear  «i  nume,  rejii«leuelu  «1«»  «leatiuataiiu  e a eslueíUi  a «jue  se  «les 
lliiarem. 

I’agarfto  «m*  fretes  ealeiilu«l«»s  |k-Ius  laxas  «la  ‘S,  elasse  «la  tarifa  u. 
«piando  forem  ex|K“«li*lo«  eiii  trens  inixtos,  e |ielo  «lolm»  «la»  mesmas  •«'‘•n 
«piamlo  tr.«iis|sirta«los  em  tr«*ii.s  «le  jiassageir*»*,  contan«l«>  se  |K>r  um  kil«i- 
graiiima  a»  fnn-viVs  d«*ste  jies»». 

O frete  iniiiimo  N-ril  «le  '201)  r«'is  ih*  trens  ndxios  e *kai  reis  im»s  trens 
de  i»assag«*iro«.  riflo  iiieliiimlo  o lransjs*rte  p<ir  «>utra»  estnMia»  em  trafego 
miitiio,  nem  outros  s«*rvi\*<is  «•«niipleinentare-a  «pie  M*jaiii  solicilailos. 

Os  Vüliiiiu*s  «le  ene«imui«'U«las.  «le  Uimuuho  ou  le  jh-so  su|»«*ri«»r  «ms 
lixa«l«)s  iresfe  artigo,  s«'i  poderio  m*r  «•x|M*ilido«  iK-hsi  treu»  «le  men  a«l«aiaH, 
iieguu4lo  «w  pre\*«is  e «•«»ii«Íiv«V*s  «lasturifas  e«»rresis»inleute«. 

Art.  tMí. — Ok  geneniH  alimeiiliehis  pniprios  da  |a*«iu«*na  lav«iun* 
coiiio:  legiiiiies,  luutalivas,  frin  tas  fr«*.s«-.as,  «l«i  pai/.  «•  im|»orlH*laH ; «s» 
«le  faril  ilel«rioia«,-flo  ««>iii«»  «arm*  \enle  ipialipn-r,  iiiaiit«  íga  fres«a, 
ov«>s,  i»fl'*,  leite,  « Ai-íts  da  lialiiii,  «u-tanlias,  «rlMila.s  e r*  l>oliidia.s  fies- 
css,  c«>alli.t«I.i,  ervilhas  \ei«les,  r^palgu^  íreMuí-,  laxa®  fr«M*as.  íeij/»»-* 
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verdes,  guandos  verdes,  raizes  alimeu  ticias  (uiaudioca  e aipim)  e rosca 
pagam  iics  mixUs  iieía  5‘í  classe  da  faiifa  ii.  3 e em  trens  ex])ies- 
sos  pela  4“  classe  da  mesma  taiila. 

Fruetas  seceas  impoitadas,  araruta,  avelãs,  beijús,  biscoutos  e bola- 
chas, caça  morta,  cangica,  caiangneijos,  íubá  de  milho  e de  arroz,  ostras 
frescas,  ovas  de  peixe,  peixe  fresco,  gallinhas,  peepeenos  animaes  e aves 
domesticas  on  silvestres  em  gaiolas  ou  caixões  engradados  e animaes  da 
3“  classe  da  tarifa  n.  6,  acondicionados  do  mesmo  modo,  pagam:  nos 
expressos,  a metade  da  2‘.‘  classe  da  tarifa  n.  2 e nos  mixtos  30  menos 
do  que  pagam  nos  expressos.  O peixe  fresco,  quando  transportado  em 
trem  espresso  diurno,  paga  pela  4'.‘  classe  da  tarifa  u.  3. Os  barris  de  chopps 
quando  despachados  como  eucommenclas  pagam  pela  classe  da  tarifa 
n.  2,  cora  50  de  abatimento  ainda  mesmo  transportados  nos  expressos. 

Os  volumes  vasios  era  retorno  pagam : até  200  kilos  pela  5‘.‘  classe 
e mais  de  200  jiela  71*  classe  (tarifa  do  gelo-).  Não  se  despacha  retorno 
pelos  expressos.  As  taxas  de  animaes  e de  gelo  dobram  se  ciuando  nos 
expressos. 

Art.  07.—  Os  mesmos  generos,  artigos,  aves  e animaes,  especi- 
ficados no  artigo  precedente,  também  poderão  ser  transportados  em 
trens  de  passageiros  ou  mixtos,  a pedido  dos  interessados,  e conforme 
fôr  resolvido  pela  Directoria  da  estrada,  por  meio  de  assignaturas 
trimensaes  ou  semestraes,  com  abatimento  cie  10  a 50  tomando-se 
por  base  dos  preços  do  transporte  o numero  de  dias  comprehendido 
nos  prazos  e os  preços  calculados,  conforme  dispõe  o art.  06,  com 
excepção  do  leite  que  será  taxado  pela  7?  classe  da  tarifa  n.  3 com  o 
abatimento  de  40  "Z^. 

As  assignaturas  poderão  comprebender  a passagem  do  assignante 
ou  de  preposto  seu,  que  tenha  de  acompanhar  os  volumes  que  lhe 
pertencerem,  addiciorianclo-sc  ao  preço  da  assignatura  o da  passagem, 
calculado  irela  tarifa  respectiva  com  o abatimento  que  fôr  determina- 
clo  pela  Direeloria  da  estrada. 

As  assignaturas  começarão  em  qualquer  dia,  mas  terminarão  no 
ultimo  dia  dos  mezes  de  Afarço,  Junho,  Setembro  e Dezembro,  nas 
estações  Central,  Norte  e Ouro  Preto  e outi  as  em  que  a Directoria  assim 
resolver. 

As  autorisações  resi»ecti\  as  serão  passadas  na  contadoria  desta 
estrada,  mediante  requisição  dos  interessados,  continuando  o paga- 
mento a ser  feito  na  Central. 

As  concessões  cPessas  assignatuias  se  farão  sob  as  seguintes 
condicões  : 

P.‘  Cada  assignatura  dará  direilo.a  uma  remessa  diaria  com  o 
peso  total  u’ella  declarado,  de  um  só  ou  de  diversos  artigos  dos  de- 
signados no  artigo  06,  especificadamente  coinprebendendo  volumes, 
cujo  peso  isolado  não  exceda  de  100  kilograramas  com  uma  tolerância  de 
5 *7o  para  mais  on  para  menos  no  peso  total. 

2*.*  Os  vulumes  qne  excederem  de  100  kilograromas,  excluida  a tole- 
rância, serão  recusados,  assim  como  os  que  não  estiverem  convenien- 
temente acondicionados. 

3?  Os  volumes  deverão  ser  apresentados  nas  estações  de  procedência 
até  meia  hora  antes  da  fixada  para  a partida  do  trem  qne  os  tiver  de  con 
duzir,  c retirados  d a estação  do  destino  até  duas  horas  deirois  da  chegada, 
excluido  o tempo  decorrido  das  11  horas  da  noite  ás  seis  da  juanhã. 

4*.*  As  remessas  contam -se  pelos  dias  do  prazo  da  assignatura, 
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snccesssivaniento,  sem  tlescouto,  oinOon»  deixem  de  wr  feitas  jk-ío  kssí- 
iiuantc,  assim  eomo  nio  serà<*  deseoiitadas  as  ilifTeieiivas  de  iiein 

eonijieiisadas  iKjr  auj;roentos  eorresiM.mleules  em  oiitnis  remessas  |K»ste 
riores. 

5*  Noscastis  de  iiiterrui*v4‘*  *•**  l*’"’  iiiiprex  istas 

ou  outras  de  furva  maior,  m«'«  ««UMaiii  para  a irrennlanda»  e do  trafe};.. 
da  estrada,  oe  assipnaiites  serSo  avisados  e attendidos,  •piaiito  iMissivel,  iia 
expedivio  das  remessas  que  j*  estiverem  iias  estaeoes  ant«*s  do  uvis<» ; e 

em  todo  caso  serio  indemiiir.ado»,  lindo  o prazo  da  assq;ualura,  d<»s  dias 

de  transporte  nlt)  elTt*etuad«».  , , . • 

AsS  oiKTavõeM  iK*  carpa  e ilcs%*arpa,  <|uant|o  tiiM*  tivcrrm  uc  mt 
feitas  |>or  i>e.ssoal  do  assignaiite,  o que  *<Tá  deelamdo  |m-Io  mesmo  assi 

Kuante  iia  oeeasilo  de  requerer  a assÍRimt  ura,  senlo  eiiploliadas  no  preço 
desta,  aniiotamlo-se  esta  eireiimstaiieia  mi  n*H|H*etivo  lulhete. 

7?  As  remessas  serio  apreseiitailas  ao  apeiite  da  esta^-lo  de  pro- 
ec<leneia  aeijinpaiiliadas  de  uma  relaçi*»,  indieaiido  o |*es«>  «Io  eada  um 
volume  e a»  esiKTiea  irellc  contidas,  á vista  da  qual,  feita  n c<»nferenela, 
SC  extmliirü  o eonlieci mento,  que  «eni  eiitrepuc  a<»  assigiiaiilc  oii  a m-ii 
j*reposto,  eomo  titulo  |»nni  o reeeldmento  «los  v«ilumes  iia  esliiçlo  «lo 
destino.  > , „ 

K!  A n'Si»oni«al>ili«la«lc  «la  estra«la  limita  ac  a extravio,  falta  «»ii 
«lemora  de  entrep»  nio  justltira«la,  regulamlo  sc  tu«l«>  mais  |H'las  «lis|ni 
siçfies  da»  prewntes  ('«imli^xVes  H«-pulameiitares. 

A«>8  assigiiantea,  a í|ue  se  refere  o art.  t»7,  jaTmitte  st^  a «leviMii^w» 
«los  envolucros,  <|nc  tiverem  »ervi«lo  As  suas  rem<*s.sas,  em  qual«|uer  trem, 
exceptua«lo«  os  «lo  viajantes.  |*ara  as  «*sta«.’fl<*s  «le  prore<le«iria,  sob  as 
mesmas  con«liçtics  «1<»  volunMH  » nsi«Hi  em  retonn»,  pagamlo  «js  fretes  jM-la 
::  elmwc  da  tarifa  n.  Ksta  con«  esslo  w-rA  extensiva  no  gelo  «pn-  f«»r 
uee«*s»ario  áconscrvaçio  «Io  leito,  «piainlo  for  este  eompreliemlnlo  na  assi* 
guatiira.  O vasilhame  «Ic  rebimo  do  leite  g«isa  «Io  mesmo  abatimento  «le 
«pie  gosa  o leite. 

Art.  tW.— A exiK-«li\-a«»  «le  eiieommeiidüs  mrá  rertiti«wla  i*or  iim 
conhecimento  entregue  ao  remettente,  «jue  o restituirá  uo  aeto  «la  entrega 
«los  volumes. 

(>  etmliecimenb»  serve  «le  tiliih»  a |H*ss»Ki  irelle  meii«’ioiia«Ia,  e«»nio 
«lestiiintarhi,  |»ara  entrar  na  |His«*e  «los  v««lumes  ( 1 1. 

No  caso  «le  |K‘rii:i  «bi  eutibe«  imvut«»,  «is  voluiin  s serl«»  eiitr«-gin  > a 

vista  «le  eerli«li«»  «lo  «lespa<  ln»,  issleinlo  taiiilrem  ser  iinsliant»*  r«‘«'ilM»  iiii 
pn'ss«j  (U‘sta«*a<Io  «letallo,  se  bireiii  «le  faeil  «I«'lerioravlo  «wí  geiieros  ii  « lies 
e«»iilidos,  justifu*ainlo  o «lestiiialaritm*»  agente  «la  esla<;l«»  s*;r  «ipr«qiii«»a 
«piem  fonim  eonsigiia«lus. 

Art.  bfi.  — As  cneuiiimemlas  iilo  retira*lus  «le|M»is  «le  21  Imras^Ie 
sua  ebcgaila  á esta^^fto  wrlo  reeolliidas  a «lei»osit«>  e pagarlo  amiazeoageni 
atí  íMtilias.  Findo  este  prazo,  m*  ainda  nio  tiverem  snlo  r«'lira<las,  HearAo 
sujeitas  á veiid.a  em  leilâ«»  e a tfslas  as  «ItsiMisiv**^^,  «pie  lhe  forem  appli- 
caveis.  refeientesa  «]e]N)sito  nos  arniaz«‘iis  da  estra<Ia. 

Art.  70.  — A estra«la  nio  se  res|>onsal»ilisa  |>el<is  damiios  proveni- 
entes da  natureza  d«38  generos  contidos  nos  volumes  de  en<^niinen<laa. 


» (1)  «^aaiMlo  M earomiDeH<laii  ínrem  U»  graislr  *bí  ftlar-á«  êo 

•pe-ha  nirtlir  o vnliime  e locncionar-íe  no  rraprrtiro  ronbf* tiarnlo  nto  «ó  o nnmrro  «l« 
dtciinetro»  cabiroc  a«.baJo.  «|ne  «Irvt  dc  Ipa-*  |'•ra  o calculo  «lo  fitlc,  ma»  UiuWw  «» 

|>«so  real  rerí&rado  na  l>alaiiça. 
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No  caso  (le  extravio  ou  em  outros  que  aíVectem  a sua  responsabilidade, 
esta  se  tornará  eífectiva  de  accôrdo  com  as  presentes  Condiçr)es  Kegnla- 
mentares,  considerando  se  em  todo  o caso  os  volumes  em  curso  de  trans- 
l)orte,  estejam  ou  não  em  deposito. 

Alt.  71.  — 'l’i';iiis|>oi‘(os  a (ioiiiirilío. — O transporte  de  ba- 
gagens, encommendas  e mercadorias  até  aos  domicilios,  ou  destes  para  as 
estações  de  expedição,  poderá  ser  feito  na  Capital  Federal  e em  outras 
cidades,  estendendo-se  até  aos  pontos  terminaes  dos  Carris  Urbanos, 
mediante  requisição  dos  interessados,  pelos  preços  e sob  as  condições  dos 
coutiatos  já  íirmados,  ou  que  se  firmarem  com  companhias  ou  emprezas 
Ijarticulares  para  sua  execução,  correndo  esta  sob  a responsabilidade  im- 
mediata  das  mesmas  companhias  ou  emprezas  e garantia  da  estrada,  Estes 
contratos  estarão  sempre  á disposição  do  publico  em  todas  as  estações. 

Alt.  72  — No  caso  de  recebimento,  no  domicilio,  de  volumes,  para 
serem  expedidos,  deverão  estes  ser  acompanhados  de  nota  de  despacho, 
organisada  de  accôrdo  com  o presente  Regulamento,  sendo,  além  d’isto, 
habilitado  o intermediário  ou  o preijosto  do  remettente  i^ara  o pagamento 
do  frete  e despezas  accessorias  na  occaslão  do  despacho. 

Se  a nota  fôr  incomideta  ou  carecer  de  esclarecimentos,  dar-se-ha 
conhecimento  desta  circnmstancia  ao  remettente  para  preencher  a falta, 
conservando-se  em  deposito  os  volumes,  isentos  de  taxa  de  armazenagem 
durante  24  horas,  findas  as  quaes  ficarão  elles  sujeitos  ao  regimen 
commum. 

Alt.  73.  — No  caso  de  remessa  ao  domicilio  do  destinatário,  os 
volumes  serão  acompanhados  da  2^  via  da  nota  de  expedição  ou  de  um 
boletim  de  remessa  extrahido  de  talão  e assiguado  pelo  agente  da  estação 
do  destino.  Nessa  nota  ou  boletim  passará  recibo  o destinatário,  dando 
por  este  meio  quitação  á estrada.  Se  na  oceasião  da  entrega  dos  volumes, 
o destinatário  oppuzer  duvida  ao  recebimento  por  faltas,  avarias, 
etc.,  serão  os  volumes  devolvidos  á estação,  afim  de  proceder- se  como 
fôr  de  direito.  Se  por  omissão  ou  inexactidão  no  endereço  o entregador 
não  conseguir  encontrar  o destinatário  dos  volumes,  também  voltarão  estes 
para  a estação  e pedir-se-ha  esclarecimento  ao  remettente. 

Art.  74.  — Os  serviços  de  transporte  a domicilio,  tanto  nas  cidades 
em  que  já  se  acham  estabelecidos,  como  em  outras  servidas  pela  estrada, 
a que  convenha  estendel-os  opportunamente,  substituirão  emquanto  con- 
vierem aos  interesses  da  mesma  estrada. 


■V 

TARIFA  N.  3 

Transporte  de  mereadorias 


Alt.  75  — Todos  os  generos  e artigos  do  commercio,  cujo  tran- 
porte  não  fôr  solicitado  ou  não  admittido  sob  a denominação  de  eneom- 
menda,  serão  transportados  como  cargã,  pagando  fretes  de  accôrdo  com 
as  taxas  fixas  da  tarifa  n.  3,  que  comprehende  sete  classes  — l"*,  2?,  3?. 
é%  5“,  6?  eTt  . ' 
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As  incrcniloriiis  u&o  classiíiradns  S4*ri4i  roíisidrrnilas  iiirliiiilas  nas 
classes  dos  artifros  similares. 

.\rt.  7(i  — ('oinimdicndcndo  SC  i‘ni  um  rninmc  mercndorias  de  dif 
ferent<‘s  classt>s,  serSu  tixhus  (siiiiimradiLs  a rIasM*  de  maior  laxa  d'ciiliv  as 
incinidas  no  volume. 

Art.  77 — .\s  mercadorias  s«d>  a dcnomina^-do  eenerica  ou  va^jn  de  — 
Miudezas,  .\rniarinlin,  ete.,  — lliam  e<>m|irchen«ÍidaH  na  2?  classe  da 
tarifa  n.  .'1.  A falta  de  deelamvfto  em  (|iial<|uer  mercadoria  obri^^a  u pai^- 
meuto  dc  fndc  lada  maior  lata. 

A dupla  ela.ssill(ayft<*  — rií  ou  7*  — da  mesma  tarifa,  allrilniida  a 
uma  .só  niereudorin,  imi>orta  a apidiea^ilo  da  laxa  eorr«‘S|K)ndente  a 
r>!  clas.se,  quanilo  n m>so  da  mercmiorin  fôr  dt*  2(Ni  kilo^^mmmas  ou  menos, 
e a 7?  ouandn  execHler  «le  20<>. 

Art.  78  — Kicarfto  siijcita.s  a fretes,  por  tarifas  variaveís  com  o 
cambio,  08  arti};:os  incliiidos  nas  clas.s<*8  l!.  27  e .*17  da  tarifa  n.  .'I. 

Art.  78  — Ah  tarifas  camliiat^s  tedlo  por  base  xs  taxas  fixas  das  ta- 
rifas ordinárias,  eoiisidcradxH  normacs  para  o t ambio  fix.ado. 

l‘ara  o calculo  do  atiiíineiito  a appiicur  S4>  em  cada  mcz.  a Adminis- 
travíbida  estrada  tomarA,  de>prt*7xda  a fruc^-Ao  de  diuheiro,  n cambio 
médio  bancario  sobre  IiOndn’s  a 80  dias  do  ultimo  ilia  iitil  do  mez  prece 
deiite,  e immiMliatamente  communicarA  as  («stavóes  e farA  publicar  a ta 
l>ella  que  terá  de  vitíonir,  a partir  «lo  dia  5 de  cada  m<*2. 

Art.  SO  — ” Tmias  as  mercadorias  «'omprebeudidas 

nas  clasHes  1 a .*)  da  tarifa  ii.  3,  que  pnNtslerem  ou  m*  deMiuan*m  a grandes 
distancias  das  esta^sVs  desta  i*ió nula,  s(*ja  qual  fôr  «>  iiuMbi  de  trausisri  U.*, 
]Htr  via  terrestre  ou  Huvial,  eoiii  exclus&o  uuit*amente  da  lutve^a^vlo  nuin- 
tima.  terfto  sobre  os  pn‘^<us  das  tarifas  us  se|;uiult>s  aliai iiueul<is  ; 

!)«•  *20  se  a disiniicia  fôr  de  mais  de  100  até  I.Mí  kiloiuctnis  : 

lb>  .*141  •/,.  se  fôr  de  iiuiíh  de  I.V»  a •20<l  kllometnis  ; 

40  siMido  de  201  a •i.'iO  kiloiuetnw  ; 

l>e  .'lO  •/„  exeetlemlo  de  2.'Vo  até  .'KMI  kilomelnis  ; 

IH'  •/„,  sendo  snp('rior  a .'UiO  kilomctnis. 

tòxsa  tamlH‘m  do«  favores  «lo  pn*seule  nrtifO'  o ('üU''  «“lu  cfico. 

(>s  nlmlimcntos  «le  que  trata  o pr«-M‘ut«-  artit^o  s«'i  sciAo  c«in«'«HlidoH 
á vista  «le  «Im-iimeutos  que  ]inivcm  «|ue  a m«-rcn«lorin  siibmctti«lH  a «l«‘s 
pacho  ]>rocede  «ni  «lestina  se  a (rraiule  distancia. 

Kstes  abatimentos  sâo  « alculailos  sobre  a «lista ncia  |iercorrl«la  |ieln 
mercadoria  antes  «le  checar  a «•stai.Aii  «le  pnioe«i«  ucia  ou  «le  eutrou«*a- 
mento  uesta  estrada,  e sobn*  a «lislaiu  ia  a pt-rcorrer,  «lejs.is  «le  chegar  A 
de  destiuo,  não  toiiiaudo-se,  {sirlauto.  em  eousideiação  para  «i  «alculo  do 
referido  abatimento  «i  la-rciirso  da  mercadoria  nas  linha.s  «le-<ta  («tra«la. 

(.>8  agentes  «las  e.sta^-ôes  do  iulcrior  «leverão  exigir  no  aeto  «lo 
despacho  a apreseulavã«i  «le  um  att«*siado,  pas.sado  p«'los  «‘olíe«-lores,  vigias 
ou  seus  substitutos  lega«-s,  em  que  «leclare  a prf>ce«leucia  «la  merca«l<ina. 

As  mercadorias  pr«K'eileutes  ou  «lestiua«las  á.s  estavões  «las  compa- 
nhias em  trafego  mutuo  fi«-am  isentas  da  apresenlavAo  «le  «pialquer  do- 
cnmeuto,  visto  como  o aiiatiiueulo  em  laes  casos  é calcula«lo  sômen*e 
sobre  o percurso  na  estiada  em  trafego  mutuo. 

A de«-lara\‘ão  «lo  logar  «la  luonula  do  expe«litor  ou  destinatário  serA 
feita  nas  uotas  de  expedi^Ao,  assiguada  por  quem  effectuar  o de.spacho  e 
visada  pelo  re.spectivo  agente  ou  «|uem  suas  vezes  fizei. 

Verificada  a inexactidão  da  declaração,  o empr(*gado  que  tiver 
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calcnlado  o despaclio  será  responsabilisado  ]>ela  iinportaiieia  do  abatimento 
concedido,  além  de  severa  punição  (pie  ser-llie  ba  inlli^ida. 

A 1 diectoria,  no  intuito  de  facilitar  aos  ((\p(Mlictores  a obtenção  dos 
atlestados  (pie,  de  acciãrdo  com  o ((iie  íieou  exarado,  ])rov(‘m  o direito 
aos  abatimentos  consignados  no  ])rcsente  artigo,  permitt(‘,não  S('t  aoscolle- 
ctores,  vigias  ou  seus  substitutos,  a (]ue  se  refere  este  artigo  e cpie  ténu 
resideucia  legal  na  zona  de  prodiicção,])assar  esses  documentes,  mas  ainda 
a todos  aquelles  que  — a juizo  e sob  a lesponsabilidade  dos  agentes  — 
possam  lirmar  taes  documentos. 

Aos  expeditores,  quando  os  attestados  exhibidos  forem  impugna- 
dos pelos  agentes,  cabe  o recurso  á administração. 

As  aguas  mineraes  de  faxambii,  Lainbary,  dambuquira,  S.  Lou- 
]'enço  e de  outras  fontes  naturaes  do  paiz,  o minério  cxtraliido  do  terri- 
tório nacional  e o leite  ]n‘oduzido  no  inierior  serão  transportados  cobran- 
do se  o preço  da  71*  classe  da  tarifa  n.  3 com  40  "1^  de  abatimento,  isto  S(V 
mente  quando  as  expedições  forem  de  mais  de  200  kilogrammas;  vigorando 
taes  pre(;os,  quanto  ao  leite,  ainda  epie  se  effectne  o transporte  em  trem 
de  passageiros  ou  mixtos. 

Al  t.  SI  — l■'rc(c  iiiíiiiiiio  — O frete  minimo  de  uma  expedição  de 
mercadorias  é de  ISõOO. 

Art.  82  — liiconi|)alivois — As  mercadorias,  não  susceptíveis  de 
serem  carregadas  com  outras,  são  aceitas  somente  pelos  preços  da  carga 
miuima  de  5.000  kilogrammas  ou  meio  vagão,  seja  qual  fôr  o peso  ela 
expedição  inferior  a este. 

.''empre  que  forem  apresentadas  estas  mercaderias,  poderão  ser  des- 
pachadas pelojaeso  indicado  na  nota  de  expedição,  mas  não  remettidas  a 
seu  destino,  sem  que  esteja  completa  a lotação  minima  de  5.000  kilogram- 
mas, salvo  quando  o cpmmittente  do  transporte  pagar  o frete  de  meio 
vagão  on  5.000  kilogrammas,  ou  quando  a demora,  para  completar  a 
lotação,  exceder  de  15  dias. 

finando  os  agentes  tiverem  de  remetter  pelo  me.smo  vagão  mer- 
cadorias sujeitas  a esta  eondiição,  pertencentes  a mais  de  um  destinatário 
afim  de  completarem  a carga  miuima  de  5.000  kilogrammas,  deverão 
declarar  na  nota  de  expedição  ou  despacho  o numero  do  vagão  em  que 
fôr  feito  0 carregamento. 

São  mercadorias  não  susceptiveis  de  ser  carregadas  com  outras  e 
sujeitas  a carga  miuima  de  5.000  kilogrammas,  as  seguintes  : 

Alumina,  alun,  anthraeito,  ardósia,  arêa,  asphalto,  argilla,  carvão 
de  pedra,  cal  (1),  cascalho,  chifres,  cinzas,  coke,  estrume,  enxofre  (1), 
forragens,  gesso  (1),  guano,  kaolim  (1),  lages  apparelhadas  e sem  appa- 
relho,  ossos  brutos,  pedra  de  alvenaria  e britada,  puzzolanua,  residuos 
de  açougue  sangue  de  boi,  sebo,  telhas,  terras  não  denominadas,  tijolos, 
turfa,  barro,  capim  verde,  couros  frescos  ou  salgados,  fressuras  (1)  lenha 
(n  e outras,  quando  a observação  da  3^  parte  das  tarifas  (classificação 
geral)  assim  o indicar. 

Art.  83  —Ficam  isentas  da  condição  de  carga  miuima  de  5.000  kilo- 
grammas todas  as  mercadorias  que,  ensaccadas,  encaixotadas  ou  embarri- 
cadas  possam  ser  — sem  prejuizo  de  outras  — carregadas  conjunctameute. 

Esta  isenção  será  também  extensiva  á cal  procedente  das  fa- 


(1)  Estas  meceadoria.s,  ainda  mesmo  transportadas  em  saccos,  e.stão  sujeitas  á carga 

luininia. 
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Itrioas  nos  kiloiii«*tros  rj.'»  <•  t:{4i.  rujo  trttns|Mtrl«‘  fnr  s**  ha 

confornio  as  (‘lniisiila.s  ilas  n‘S]MH’ti\ as 

Art.  H4 — \'oliiiiM‘s  «Mii  r4‘l«iriiii  - < M vnliiinrs  \a‘>io'  riii  n-toiiio 
(usju1i>s)  iiiko  (w^rAo  aroíNts  para  s«‘r«‘iti  «*\|>«sliihtM  roín  » Iara.  s«*  r<‘aliiH‘iii«< 
iiio  tiverem  serviilo  a e\p«*«Íjí-»*M-s  ih-  lll«■n-)l•lo^ias  |M  la  •■>iratln.  'l  io  |»oii«  o 
irlo  M-rio  nreit<»s  toIiiiih^m  va-i«w.  iiHlirnt^'io  st-mii  «lr\ i*lvi«h»s 

cheios,  sem  que  jn»tifit|iie  m*  o lim  a que  sÍ4i  «lesiiuailos,  s;il\o  scihIo  ile«- 
pachailos  S4‘m  o favor  que  lhes  «li  n«|U«’lla  in«licai,-io. 

Os  harris,  harricas,  pipas,  ;,'arrafaN  pirralm-s,  Uitijas,  eaU«N  s, 

jíwis,  cestos,  en|MN-ims,  «•te.,  vasios,  ipi«>r  «•m  retomo,  qm-r  «-xpe 
(Íi«Íos  para  serem  ilevolvitios  chei  w,  tnius|NtrlailoH  em  tieiis  mixios  «oi  «le 
mercailorias,  s<‘ri«i  tu\n«his,  s4>)i;umlo  o |h'so  r<>al,  pelos  prense*  «Ia  e 
7*  classes  da  tarifa  ii.  .*<,  coutando  !w>  n |m's«i  |Mir  «'ciili^simo  de  touehi«la  ou 
10  kilo|;rammas. 

Os  saccos  vasios  cm  retiirno,  u«iv«ih  ou  usados,  M>rio  laxailos  |Nda 
im‘smn  tarifa  dos  destinados  u«i  «snisumo,  «stm  c\ce|M,-i<i  dos  appiícados 
fi  lavoura  du  caf<',  «pic  s«'oiicnlc  |»a{;nri«>  as  iiolas  «le  «h  spa«  h<i  < impicssos 
«le  20  r('isca«la  um»  ah'm  da  «h-siM-y-a  «le  « arua  e «h  S4’ar}'a  «pie  «‘‘«le  20  n'is 
|>or  ca«la  10  kilo^mtrlmas  c |Mir  caila  opem«,-io. 

Art  Sõ. — 4l(‘r«‘ii«l«»riiis  piirii  o iiii‘siii«»  «I«>h||ii«i,  As  cx 
]M*dl\*ô«*«  «le  mer<*a«lorias  para  «»  mesmo  «lestiuo,  m*  fario  na  «»r«leni  «la 
apn*senta\“io  «h»s  «h‘spaehos  iia  csla4,-&o  «le  parlola,  s;il\i»  «|uanilo 
tratar  «le  ex|MMHy«K*s  |s»r  «»hj«-«-to  «le  ^«'rvi^si  pnhli«'o,  «pie  t«  iio  pi«-fei«‘ncia. 

Ijnant4>  á«pi«-llus,  |Min'm,  l«'n'lo  pref«‘r«-ncia  as  mer«'a<loiias  supolas 
i |irompta  «Icteriora^-io. 

Art.  .*«1. — OxoN.  rriM‘lais.  «‘lí*.  As  inercatlorias,  «•«•iiu» ; 

ov«*a,  friict.as,  leite,  pio.  jí«  I«»,  'cKiiim-s  ti«-s4-«is,  h«tiiulivas,  «•arne  fr«-s<  a. 
peixe  fn-s<*ti,  av«*s  c anima«'s.  apt«>s4  iiln4lus  al4*  1.'»  minnl«»s  anl«  s «la  h«»ia 
lixada  para  a partida  «le  um  trem  «!«•  m«■rra«h•rías  «m  mi\l«i  s4-rã«i  «'xim* 
«liilas  |K>r  ess«-  trem,  attioulemlo  m*  ai»  «pi«*  ll«-«iu  «•sialM^h-cnlo,  «piaiuht 
f«»n-m  <l«'spacha«laH  «nuiio  eimimincndas  |i4»r  ln*m  «!«•  pass^i^eiios. 

Art.  .ST. — «l«*  iii«*ri*ii«loei»s.-- Aílluimlo  «■m  ('ran<l«‘ 

«piantiilaile  mer«‘a«l«>ria.s  ;is  csla^s*H‘s  «|«i  {ut4‘rior,  pOMlii/imlo  c«uis«spienl«* 
im-ntc  accumnla^‘i«t  nas  da  < 'apitai,  |hi4|«t  v ha  «lar  pn*f«T«’ncia,  paia  «* 
trans|Mirle,  as  «lespiu-liailas  |kara  s«*rcm  ciitrepm-s  ii«>  «hiiiiicilh». 

.\rt.  .ss. — «mii  x — As  m«'r«‘a 

«lorias,  cujo  lmns|Hiiie  care«sT  «le  vap'>es  «•s|M“«  ia«'S,  ..««.rio  «•x|M*<li«laN -em 
«l«‘mom,  «piamio  (*ompl«'tniem  a l«>la«;io  «|i»s  \a(;«'K*s  pi«tprios  para  «>  tiaii*.' 
jMirte,  ou  quando,  uio  «simph  larnlo,  f«»r  puKa  a lotavio  d»»-  mesmos 
vapVs.  N«»  caso  coiilnirto,  as  m«  i«  ailoria-  |»4Ml«  rÍ4»  s«  r «lemorailas  alf* 
«jue  cumpictem  a hda^-io,  11Í41  excish-mhi,  |Mirein,  «le  l.-i  «lian  a «h-mniu. 

•Vrt.  .‘'It. — < arri‘:;aiiii«*iil«»  «•  O «-nrreiíam«-iil«>  «• 

«les<"arpa  «las  m«‘rcailorias  «•  «ihj«-«’t4>s  «h*  Iraie^isirte  H«*ri4i  f«'it«>s,  em  ;;«-nil, 
p«‘lo  pcs.S4ial  «la  estra«la.  c >hruml«>-se  por  ca«la  nma  «h-nlas  «»|M*ra«;«‘»«-s  a 
«piantia  «le  ‘20  r«*is  [Kir  H»  kihtgnimmas 

r«»«lcr  sí*  ha  ])<*rmiltír,  eiilr«-lanl«t,  •»  « arre^cameiito  «•  «lesa-arga  jwhi 
jK-ssoal  «lo  Címmettcute  «1«»  lranH|Kitl«‘,  a pedehi  «h-sie,  n.i<»  havemio  in«’«iii' 
veinciitc  sen«l«*,  porem  ohii;;at«)ii<»  o |>a};am«'nt«i  «las  |l•f«•ri«laH  «»p« 
ra^sVs. 

tonando,  |Ktr«'m,  as  mer«-a«lorias.  «pialqio-r  «pie  s«-ja  a « lassa*,  f«>i« m 
a grane!  /tar  ranja  ratufàlt  fa  «>n  «'iilã«>  .S4'  refrrirriii  */  7?  «'/os*»' 
i!a  tarifa  n.  .‘J,  a.s  ciladas  o[m*i a4;t'*«>s  s«*rrio  realis^idas  a<is  cnnlailos  e á 
cns|a  «l«is  interessados, 'soli  axigiLiueia  «los  «■mpr«’Ka«los  «ia  estra4la.  C4>- 


25 


brando-se  u’este  caso  IfOOO  por  cada  operação  e por  1.000  oii  íracção  de 
1.000  kilograiniuas. 

Para  nnironnidade  no  calculo  das  taxas  de  carga  e descarga  a 
respectiva  cobrança  deve  ser  feita  por  dezenas  de  kilograuinias  ou  por 
toneladas,  coid‘orine  o frete  fòr  cobrado  de  uma  ou  de  outra  fórina.  Assim, 
nos  casos  da  7“  classe,  em  que  o frete  póde  ser  cobrado  por  tonelada  ou 
]>or  dezena,  observar-se  lia  o seguinte  : 

Quando  o calculo  da  expedição  fôr  feito  por  1.000  kilograminas,  a 
cobrança  da  carga  e descarga  sel-o-ba  também,  com  a difterença  de  que 
para  o frete  admitte  se — meia  tonelada — o que  não  acontece  com  as  refe- 
ridas operações,  cujo  xíagameuto  deve  ser  feito  por  touelada. 

Quando  o frete  fôr  calculado  por  dezenas,  a taxa  de  cai  ga  e des- 
carga também  sel-o-ba  ; isto  i^orem  no  caso  de  serem  os  trabalhos  de 
carga  e descarga  executados  por  imssoal  da  estrada.  Si  laes  operações 
forem  feitas  pelos  interessados,  só  serã  apidicavel  a taxa  de  vigilância, 
(iobrada  scmirre  j^or  tonelada. 

Art.  90.  — 1‘esínlíi  «las  iiioi'<*a«Ioi*ias. — O remettente  das  mer- 
cadorias tem  direito  de  exigir  a pesada  na  estação  do  destino,  ainda  que 
nada  indique  alteração  no  carregamento,  ou  nenhum  indicio  de  avaria  se 
manifeste  nos  volumes,  comtauto  que  se  tenha  vei  illcado  o peso  na  es- 
tação de  procedência. 

Se  não  houver  differeuça  no  iieso,  ou  se  a differeuça  encontrada, 
imra  mais  ou  para  menos,  não  exceder  de  1 do  peso  mencionado  na 
nota  de  expedição,  a operação  da  pesada  será  paga  á razão  de  100  réis 
l)or  fracção  indivisivel  de  100  kilogrammas. 

Se  a difíérença  encontrada  fôr  de  mais  de  1 "/q  nada  se  cobrará 
pela  oxmração  da  iiesada,  e o preço  do  transporte  será  rectificado  corre- 
spondentemente para  uiais  ou  para  nmuos. 

Alt.  91. — \’aí;-õos  ]>ai‘a  eai*ü;íi  coniplcla. — Quando  um  ex- 
Ijcditor  necessitar  de  vagões  i)ara  carga  completa  de  sua  mercadoria, 
deve  fazer  requisição  com  antecedencia  de  24  horas,  se  ciuizer  só  um 
vagão,  e de  48  horas  se  quizer  dois  ou  mais  vagons. 

O expeditor  ficará  sujeito  á multa  de^.õlOOO  por  vagão  e por  dia, 
se  a mercadoria  não  fôr  remettida  i^ara  a estação  de  iiartida  no  dia  con- 
vencionado, e a estrada  poderá,  além  d’isto,  dispôr  do  material. 

A imiiortancia  da  multa  deve  ser  exigida  no  acto  da  rcqui.''ição, 
sendo  depois  restituída,  se  não  tiver  de  ser  applicada. 

O agente  da  estação  iirevinii  á o ex^ieditor  do  dia  e hora  em  que  os 
vagões,  pedidos  serão  postos  á sua  disposição. 

Se  dentro  de  8 horas  o carregamento  do  vagão  não  fôr  feito  pelo 
Xiessoal  do  exijeditor,  este  fica  sujeito  á multa  de  1$000  por  hora  de  de- 
moi’a  e por  vagão.  iN'ão  se  coutam  as  horas  decorridas  das  6 da  tarde  ás 
6 da  manhã. 

Quando  o carregamento  tiver  de  ser  feito  por  jressoal  da  estiada, 
a mesma  multa  será  applicada,  se  decorrerem  mais  de  8 horas  entre  a 
recepção  da  primeira  parte  dá  expedição  e a recepção  de  seu  comple- 
meuto  ; isto  é,  se  a expedição  toda  não  fôr  remettida  para  a estação 
dentro  de  8 horas. 

A mesma  multa  de  1$000  por  hora  será  applicada  por  cada  vagão 
carregado  que,  por  falta  dos  documentos  prescrix^tos,  não  xnider  ser  ex- 
Xiedido  pelo  trem  que  o deveria  levar. 

Nenhum  exxjeditor  de  um  ou  mais  vagões  x^oderá  exceder,  sob 
qualquer  xiretexto,  a lotação  dos  mesmos  vagões. 
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1)  exp«*«litor  í r»*s|K>i>Raví*l  i>or  (lunlqiiiT  avaria  caunaila  |»or  wu» 
afjvntfs  a<w  whiculns  «la  vstnHla  n«»  raiT«'Kam«Mit«i  o «lc«u-ar(;n  «lu  |*<»f  ex- 

«■(•SHII  «U‘ 

Art.  í»2,— SiTxlv*»*»  « *l«  lliil*».  I‘«m|«t  s<*  ha  r«iu 

ce«lvr  aiw  |»n>|»rh*tari«w  rilM  iriiilmw  «U  «‘Hlnula  aulitri/uit.-Ao  para  vam* 
t;areiu  ou  «h*s*arrfKart  ui  iu«Tra«h»rias  viu  |»oiilo!«  f«'ira  «Iuh  aiih- 

uu  ttcixlo  sv  elU-«  án  <*omliv«M  s st-^iüiitea  : 

1*  Ua  rvniettvDtva  ou  «Ivstiuatariuit  dvveiilo  fazvr  á aua  ruala  t«Mhia 
08  prvparalivoa  ii**cv«8arioH  paia  ram*icarfiu  ou  «li  M-arrvKari^ui  o«  va^óea 
ixM  iMUitoH  iiiilhacloa.  A a<Iiiiiuistra\‘fto  atvitarà  ou  u&o  vaUai  prvpa* 
laiivos. 

2*  i>H  ou  «U^Mliiiutarioa  M>ift4)  rt*8|8iiiMnv(‘ÍN  |tvliw«  ch* 

tragos  feitos  uo  «|ue  |HTteiu-er  «»u  f«*»r  iulwnuite  A estrada  e h 'liUi  otiri- 
ga«l«i8  a fazei  08  re|»arar  A Hiia  eiista,  soh  a ilirec^*A«i  «Iom  eiupr(‘ga«lo8  «la 
iiiesiiia  eatraila,  «leiitro  «l«>  prazo  «le  4X  horaa. 

.'I*  A a«liiiiiiistra«,‘A<i  «leteniiiiiarA  om  lioraN  «lo  «lia  «ui  «la  lutitt*  em  «|ue 
estas  tliversoM  «iperavóes  ptalerAo  iter  feilaa,  e «leeliua  t«M|a  a resiNuit^a 
l•ili(la«le,  quaiit*)  a«>8  eslrag«w  <|Ue  pu«lereiii  resiolur  «reslea  servi^xis  ii«><« 
terrriKw  «Ioh  aobrediUM  pr«>pri«‘tari«w  ou  m‘U8  \ isiuluiu,  ou  riu  Kua«t  luer 
railuriaa. 

4*  O rarrrganieiit«»  ou  «l«*s«-argn  ««tA  feita  |>eluH  rriiietteuleH  «lu 
«leHtiuatarhiM  roíu  |>eH8oal  Neu  v |Mir  sua  r«iota  e ris4‘«i,  moa  aob  a vigilaiiria 
ilo  iiesiioal  «la  entrada,  mbramio  ae  IfiNlil  |>ur  l.bUÜ  kilugramm:iA  ou 
íraoçio  «le  I .(Kai. 

.V— Os  fndes  a cobrar  seribi,  tio  comi  «le  rarreK»"*’»b),  un  da  es- 
ta^-Ao  iiuuitHliatuiueiite  anterior  ao  |M>nlo  de  |tara«la,  e,  uo  raso  de  «I«*h- 
earga,  on  da  entavAo  iiuiueiliatauieute  |>o8terior. 

Fiea,  |Nirf‘ni,  estaliele<’i«lo  «|Ue  on  «les|Hubo8,  «i  pagaiu«-nt«i  «Ion 
fn-tes  e a entrega  «lan  vx|M*di^'tkMi  lu*  forAo  na  esta^-Au  iiuuM‘«liataiuente 
)Mtsteri«)r. 

(i!  — AdiiiiniHtra^-tbi  nã«i  se  eimam^garA  de  traiis|Mirte8  «r«'sta  iiatu 
re/a,  senA«i  (sir  tiiii  |m‘hu  de  õO  t«inela4laN  «le  uma  vez,  e para  uin  |N>rruniu 
luiniuio  «le  kil«»m«*ttus  ou  pagamio  |M>r  2d  kihrmetros. 

7Í  — ÜH  reinetIenleH  deverAo  a\  isar  a«i  agente  da  (>atavão  eiiear 
rega«lo  de  faz«*r  a ex|MHli^*Ao,  eom  auteee«leueia  «le  48  h«(ras,  e «t  ag«‘nlv 
iudiearA  a»  Imras  duraute  as  4|ua«'H  o earregaiueulo  deierA  s<*r  feito. 

8?  — Sr  dentro  das  horas  iudira«las  o eaiTn‘gam«-nto  iiAo  puder  ser 
feito,  08  vagões  fU‘rAo  ndiraihts,  « o lemetteute  ni«)  ficará  por  isw)  «les- 
obrigado  de  pagar  o transporte. 

9!  — O destinatário  será  prevenido,  *J4  horas  antes  «le  serem  irostos 
no  logar  os  vag«'le8  que  devem  ser  «lesrarrr gados  por  elle,  «la  hora  em 
que  estes  vagõos  estaráo  á sua  dlsposivAo  e do  tempo  que  alli  esta- 
cionarão. 

10'.  — Passitdo  ease  prazo,  o8  vagõ«;s,  des«'arre.:ado8  ou  u&o,  8«‘rA«> 
levados  para  a estação  anteri«>r,  descarrcgatlos  iminedialameute  ex  o/fii  io 
e o destiuatano  deverá  ir  alli  retirar  .sua  merca«loria,  sem  que  tenha  di- 
reito de  reclamar  contra  a a«lmiaistravAo,  sem  prejuízo  da  armazenagem 
que  seja  devida. 

11.!  — Os  trens  furneci«los  para  «ístes  serviços,  sejam  forma«los  p«-las 
machiuas  d«i  lastra,  das  manobras,  ou  da  reserva,  além  doA  fretes  cobra- 
«los  «le  accõrdo  com  a.s  tarifas  geraes,  saa.s  cuu«liçõ<4  e as  do  presente  ar- 
tigo, proceudendo  se  ao  de8|>acho  como  se  o transporte  se  lizense  no« 
trens  ordinários,  pagarão  por  cada  um  vagão  a taxa  de  IfOUO  por  kilometro, 


com  0 minirao  de  20!?000,  até  a estação  mais  próxima,  para  onde  renham 
de  ser  conduzidos,  se  o serviço  fôr  dinruo,  on  com  o accrescimo  de  50  7„ 
se  fôr  nocturno.  ’ 

A lenha  paj^a  no  caso  da  presente  condição  500  réis  em  vez  de 
1$000,  com  0 mínimo  de  10:1000. 

Alt.  93.— Vaü.òcs  |»ai*lieulíii*es.— A administração  poderá  acei- 
tar certo  numero  de  vagões,  pertencentes  a particulares  para  serem  em- 
pregados no  transporte  de  artigos  laes  como  : carvão,  telhas,  tijolos,  ma- 
nilhas de  barro,  cal,  minérios,  lenha,  guza,  lupa,  pedras,  aniuiaes,  etc., 
sendo  feito  o serviço  de  tracção  d’esses  vagões  mediante  as  seguintes 
condições : 

1?  — Os  vagões  só  entrarão  em  serviço,  depois  de  convenientemente 
examinados  e recebidos  pela  estrada. 

2?  — Os  vagões  deverão  ser  construidos  com  dimensões  iguaes  aos 
usados  na  estrada  ; o afastamento  e altura  dos  para  choques,  acima  do 
nivel  dos  trilhos  e systema  dos  mesmos  assim  como  os  engastes,  serão  de 
accôrdo  com  as  especificações  da  Locomoção. 

3?  — Os  eixos,  as  rodas,  as  caixas  de  lubrificação,  as  correntes  de 
segurança  e o systema  dos  freios  serão  conforme  os  typos  usados  na  es- 
trada e indicados  pela  Locomoção. 

— Os  vagões  serão  entregues  á estrada  promptos  para  a circula- 
ção com  as  caixas  de  lubrificação  cheias  de  lubrificantes. 

A lubrificação  diaria,  para  o serviço  da  circulação  dos  vagões,  será 
feita  á custa  e por  pessoal  da  estrada. 

5?  — A conservação  dos  vagões  correrá  por  conta  do  proprietário 
dos  vagões  que  deverá  mautel-os  em  bom  estado  de  circulação,  sobretudo 
no  que  diz  respeito  ás  rodas,  aro  das  mesmas,  eixos,  molas  e caixas  de 
lubrificação. 

A administração  da  estrada  reserva-se  o direito  de  prohibir  a cir- 
culação de  vagões  que  não  apresentarem  todas  as  condições  de  segurança. 

G?  — Se  em  viagem  os  vagões  tiverem  de  solfrer  reparação  urgente 
de  qualquer  natureza,  esta  reparação  será  feita  pelos  empregados  da 
estrada,  porém,  a despeza  será  debitada  ao  proprietário  dos  vagões. 

7“  — A estrada  responsabilisa-se  sómente  pelas  avarias  provenien- 
tes de  accideutes  ou  choques  bruscos,  oceasionados  por  seus  empregados 
em  viagens  ou  em  desvios  nas  estações, e procederá  a reparação  á sua  custa. 

8?  — As  taxas  applicaveis  aos  transportes,  effectuados  u’estes 
vagões,  serão  sempre  as  mesmas  applicadas  aos  transportes  eífectuados 
no  material  pertencente  a estrada ; porém  esta  indemnisará  ao  proprie- 
tário, a titulo  de  locação  do  material  fornecido,  10  da  importância  dos 
fretes,  quando  os  vagões  forem  utilisados  pelo  proprietário  era  uma  só 
direcção ; quando,  porém,  forem  utilisados  na  ida  e volta,  a indeinnisa- 
ção  será  sómente  de  5 °/o  sobre  os  fretes. 

Esta  iudemnisação,  referindo-se  á locação,  tanto  na  ida  como  na 
volta,  dará  direito  á estrada,  u’aquelle  primeiro  caso,  a utilisar-se  dos  va- 
gões vasios  na  volta,  com  tanto  que  não  sejam  desviados  do  itinerário 
directo  entre  a chegada  e a partida  dos  mesmos. 


í>!  — Os  ]>razos  dentix»  «Inqiiaesdprcrá  «•fli*rnar  sp  o |M‘rrunw) 
vagòes,  spKko  4»s  spgiiiutes: 
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As  nicrcatlitriaa,  qm*  tivpn*m  soffnT  l>alalpa^^  ptii  virta«li‘  «la 
QiiKfunça  «!«•  Iiil«ila,  l<*rílo  «w  pnuuM  M-íiiia  ri>f«*ri<liN«  aiiKiiM*nla«l<»s  «Ir  «Inis 
«lios  pani  essa  «qMTa^-fto,  «>  a roíilagpiu  «lu  |tni/.u  sprA  iut«‘miiu|iiila,  «iiiaiido 
iia  «Ic  baldca^-íUi  liotn«*r  vag&o  <l<i  iii«>siii«>  |»nq»ri«‘tari(i,  para 

üiiile  spjaiii  pntiiiplaiiifiiU*  l»ul«l«‘ailaa  panas  in«‘r(*a«lnrias. 

Os  «lias  SP  «'«totaríL»  «|p  iiipia  u«úIp  A lll4•ia  ihiíIp. 

O priíiipiro  (lia  p<«im‘^*arA  á nicia  uoÜp.  «l«•poiH  «la  piitrpga  «la  iiiprca 
«loria  miivpuipiiliMiiPiilp  «’am‘ga«la  p «las  rps|M-ptivaM  nnlas  «lo  psp«-<li«*ft«t. 

lüí  — Tudo  o vacilo,  qup  iia  ostavAo  «Ip  pn»r«slpnria  iiAo  f«ir  piiirp- 
gup  roíiveoipiitpiiipntp  carrogado  e «|ps|>a«’lia«Ío,  |*pIo  iupiios  uma  hora 
aid«*M  da  |>arti<la  «lo  ultimo  tn-ui  «1p  rargas  regular  «lo  dia,  pui  diroo^Mo 
A pst^-àlo  «lo  destino,  «i  «■onip^‘arA  a «suitar  o |>nijt«t  oomo  se  fosse  Piilregiip 
uo  dia  seguinte. 

II*  Na  psta^-li»  de  destino  «•sm*s  vag<Vs  <t  serAo  ronsideradoa  eoino 
entregues,  pars  spreiii  devoh  idos  A «•sta\-4«i  de  pn>cp«Ieu(  ia,  viule  e quatro 
horas  de|>oLs  de  terminada  a descarga  doa  ni«‘smoa,  e a ella  serio  reiuet- 
tidos  dentro  doa  prazos  marca«l«M  na  it*. 

12*  O excesso  do  prazo  no  |>erears«i  d«w«  vag«H*s  será  ajustado 
lueusal mente,  |M>r  vagio  e |>or  dia  de  excesso;  }s>rf*m  o numero  de  dias 
de  atrazo  será  diminuido  do  numero  de  dias  nio  «les|M*ndi«loa ; isto  «'■,  a 
estrada  nio  prestará  coutas  ao  pniprietario,  seiiio  do  ex(>ess«>  total  das 
demoras  reaes  sobre  o total  dtw  prazon  con«*edi«los. 

13T  Uma  nota  discriminativa  doa  itercursoa  de  rada  um  desses 
vagões  será  extrahida  nieiisalmente  em  duas  vias  e enviada  aos  proprie- 
tários, que  deveráo  devolver  uma  delias,  «le|inis  de  examinadas  e appro- 
vadas. 

O exí‘esso,  verihcatlo  mensal  mente,  será  creditado  ao  proprietário. 

14*  As  cargas  e descargas  serio  eflW-tuadas  u«>s  pontos  indicados 
pelo  pessoal  da  estrada  e á custa  «lo  proprietário. 
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íVrt.  94 — Sc‘rvi<,*os  oiii  i‘ai)iaes  pai‘li(Milai‘os  — Os  desvios 
on  raioaes  particulares,  permittidos  para  uso  de  estabelocimcutos  ruracs, 
iudustriaes,  etc.,  licarrio  subordiuados  ás  seguintes  condições  : 

1?  O concessionário  do  ramal  prevenirá  ao  agente  da  estação  da 
quantidade  de  vagões  tle  que  carecer  para  o carregamento  das  mercado- 
rias que  tiver  de  remetter. 

A admiuistração  não  é obrigada  a fornecer  os  vagões,  que  lhe  io- 
reui  pedidos  pelo  concessionário,  segundo  as  conveniências  do  seu  serviço. 

2''  A admiuistração  fará  todas  as  manobras  para  levar  a entrada 
do  ramal  ou  d’alli  trazer  os  vagões  que  tiverem  de  ser  levados  ao 
ramal  para  o carregamento  ou  descarga. 

Fica  a cargo  do  concessionário  o movimento  dos  vagões  entre  o 
ponto  de  juneção  do  ramal  com  a linha  principal  e o seu  estabelecimento. 

3"^  Os  vagões  não  podem  ser  empregados  senão  no  transporte  de 
objectos  e mercadorias  destinadas  á linha  principal  da  estrada. 

4“  A admiuistração  cobrará,  pelo  fornecimento  e remessa  de  seu 
material  para  o ramal,  as  seguintes  taxas,  quer  os  vagões  estejam,  quer 
não,  completamente  carregados : 

Dois  mil  réis  por  vagão  vasio  que  entrar  no  ramal  para  ser  carre- 
gado ou  por  vagão  que  entrar  carregado  e sahir  vasio. 

Tres  mil  réis  por  vagão  que  entrar  e sahir  carregado. 

Para  os  vagões  sobre  oito  rodas  estas  taxas  serão  duplicadas. 

5'.'  Os  preços  de  locação  do  material,  acima  fixados,  serão  colirados 
pelos  vagões  pedidos  pelo  concessionário,  ainda  que  elle  dos  mesmos  não 
se  tenha  utilisado . 

6?  O tempo,  durante  o qual  os  vagões  pódem  ficar  no  ramal,  não 
deve  exceder  de  seis  horas,  quando  o ramal  não  tiver  mais  de  um  kilo- 
metro. 

Este  prazo  é augmentado  de  meia  hora  j)or  kilometro,  além  do 
primeiro,  não  comprehendidas  as  horas  da  noite  que  são  assim  fixadas  : 

De  1 de  Abril  a 30  de  Setembro,  das  6 horas  da  tarde  ás  6 horas  da 
manhã  ; de  1 de  Outubro  a 31  de  Março,  das  7 hora®  da  tarde  ás  5 horas 
da  manhã. 

7í  A duração  da  estada  no  ramal  conta-se  a jiartir  do  momento 
em  que  a administração  tiver  levado  os  vagões,  vasios  ou  carregados,  á 
entrada  do  ramal,  até  ao  momento  ein  que  os  vagões  tiverem  sido  resti- 
tuidos  pelo  concessionário  no  ponto  de  juneção  com  a linha  principal. 

8‘*  O concessionário  é responsável  pelas  avarias  que  o material,  po* 
culpa  ou  omissão  sua  ou  de  seu  pessoal,  soffrer  durante  o percurso  ou 
estada  no  ramal. 

9'.‘  No  caso  de  demora  no  regresso  dos  vagões,  não  obstante  o avi.so 
especial  dado  pela  administração,  ficará  o concessionário  .sujeito  a multa 
de  dois  mil  réis,  por  hora  e por  vagão,  com  o miuimo  de  vinte  mil  réis. 

Para  os  vagões  sobre  oito  rodas  estas  taxas  serão  duplicadas. 

101‘  O carregamento,  descarga,  chumbamento  e deschumbamento 
dos  vagões  no  ramal  serão  feito  por  liessoal  do  concessionário,  cora  assis- 
tência de  um  empregado  seu  e outro  da  estrada. 

Os  vagões,  remettidos  carregados  pára  o ramal,  terão  o sinete  da 
estrada,  e os  vagões,  carregados  no  ramal  terão  o sinete  do  concessionário, 
não  se  responsabilisando  a administração  i)elo  numero  ou  peso  dos  volu- 
mes, quando  o sinete  do  concessionário  chegar  intacto  á estação  do  des- 
tino . 

IP  Os  preços  de  locação,  acima  fixados,  são  independentes  das 
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taxas  relativas  ao  perenrso  aa  linha  principal,  ás  (|naes  serfto  adtliciuiia. 
(loH  esses  prc^’08. 

Kstas  taxas  seráo  cobradas  de  cotiformidade  com  as  tarifas  (;eraes 
que  regerem  a expedi^-áo. 

12Í  O frete  das  mercadorias,  procedentes  «lo  ramal  será  por  lotai.-á*) 
completa  «le  vagào,  endtora  este  náo  esteja  completanient«*  carregatlo. 

O frete  das  raer«’a<lorias  destinadas  ao  ramal,  será  robra<1o  ]>elo 
1*080  da  expt*di\-lo.  nfto  podendo  o frete  total  das  expedirdes,  «‘arregailas 
no  mesmo  vagfto,  ser  inferior  a 20#000. 

líí*  Fica  ao  arbítrio  do  concessionário  carregar  num  mesmo  vagfto 
mercadorias  ecderer-ailas  a mais  de  nm  destinatário,  mas  destinadas  a 
uma  mesma  estaçfto,  e,  reciprocainente,  receber  n’niu  mesmo  vagfto  mor 
eadorias  despacliailas  {xir  mais  de  um  remettente,  mas  procedentes  de  uma 
mesma  estarÃn. 

ll*  Qnando  o ramal  convergir  a uma  estavfto,  as  mercadorias  pro 
vonientes  do  ramal  ou  ao  mesmo  destina4las  scrftit  taxailas  na  linha  prin- 
rii»al,  «romo  se  provieswm  «m  so  «leslinasMmi  a essa  estarfto. 

lô!.  (jnanilo  u ramal  tiver  «•rigem  entre  «luas  estaydes  as  merca- 
«lorias  provenientes  do  ramal  serfto  ta\a4las  na  linha  principal  iniiiio  m' 
partissem  «la  estm.-fto  imme^lialameiile  anterior  ao  ramal,  aegumb*  a 
«liri‘i‘^‘ft«i  «las  merrad«)rias  na  linha  principal. 

As  merca4loriaM  «lestinailaa  ao  ramal  serft«i  Iuxh«Imh,  ua  linha  priíici- 
|»al,  conMi  se  bewem  «leMtina4laN  á eKla«,‘fto  imine<lialaiiiento  ix.steriur  ao 
ramal. 

Ki;  Quanto  ás  mercailorias  destiaadns  aos  ramaes,  «i«  praxos  d«- 
trans|torte  na  estra<la,  na  linha  principal,  expiram  no  momento  em  «pie  a 
administra^-fto  tiver  imsto  oa  vagdus,  «pn*  as  levam,  á disiMMii.-fto  «Io  con 
cessionário  no  isiiit*)  «le  jun«'^’fto. 

Ke«  ipr«>camente,  quanto  áa  merca4|orias  pnxM-flentes  dos  ruma(‘s, 
08  prazos  de  transp«*rte  da  estnMia  correm  «Io  momento  em  «joe  os  vagAes 
forem  postos  á sua  dis|>osivfto  no  imnto  «le  juoc«,-&ii. 

17!  A administraçfto  nfto  aceita  carregamentos  que  ultrapassem  oe 
maxini«>s  do  lotai.^fto  tixados  para  « ada  es|HH  ie  «le  vagfto,  inscri|Hos  nas 
caixas. 

Nfto  aceita  tfto  pouco  carregamentors  «pie  ultrapassem  as  «limensAes 
do  mohie. 

18!  A applieav&o  «lo  «lih|Misto  neste  artigo  fica  sujeiUi  As  cou«li«,-ô<-s 
«la  tarifa  geral,  em  tudo  que  nfto  fdr  (smtrario  As  dis(iosi«.-des  particulares 
que  prectslem. 


TARIFA  N.  4 

Transporte  de  valores 

Art.  í»5.  — A tarifa  n.  4 appiica  ac  ao  transp«>rte  de  onro,  prata, 
platina  e pesiras  pre<-i«Maa  em  obras  de  joias,  casquinha  «le  ouro  e prata, 
uioeda  «le  ouro,  piata,  «-obre  e uickel,  pai»el  iuoe«la  e «le  «juaesquei 
valoree. 
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Art.  90.  — Considera  se  fraude  toda  a declaraçílo  inexacta,  quanto 
á natureza,  ao  valor  ou  peso  dos  objectos  acima  especiíicados. 

Art.  97.  — A taxa  é applicada  por  tonelada  e por  kilometro, 
quanto  á distancia, e por  1 :000$,  quanto  á percentagem  ad-va lorain  ; toda 
fracção  inferior  a ésta  cifra  conta-se  como  1 ;()Ü0|i000. 

Art.  98.  — O frete  minimo  de  uma  expedição  de  valores  é o.WO. 

Art.  99  — Estes  objectos  devem  ser  cuidadosameute  pesados  e só 
serão  expedidos  em  trem  de  viajantes  ou  mixtos. 

Art.  100.  — O dinheiro  amoedado,  as  joias,  as  pedras  e os  metacs 
preciosos  devem  estar  acondicionados  em  saccos,  caixas  ou  barris  (1). 

Art.  101.  — O transporte  a descoberto  é prohibido. 

Art.  102.  — Os  saccos  devem  ser  de  panno  forte,  cozidos  por  dentro 
e ijerfeitos,  isto  é,  não  dilacerados,  nem  remendados. 

A bocca  destes  saccos  será  fechada  por  meio  de  corda  ou  cordel 
inteiriço,  cujo  nó,  será  coberto  por  sinete  em  lacre  ou  chumbo,  e cujas 
extremidades  serão  mantidas  por  sinete  igual  sobre  uma  ficha  solta. 

Em  falta  de  sinete,  as  extremidades  da  corda  ou  cordel  poderão 
ser,  perto  do  nó,  introduzidas  em  lacre  ou  chumbo. 

Art.  103.  — As  caixas  ou  barris  serão  pregadas  ou  arqueadas  com 
solidez,  e não  deverão  apresentar  vestigio  algum  de  abertura  encoberta 
nem  de  fractura. 

As  caixas  serão  fortemcnle  ligadas  por  meio  de  corda  inteiriça 
collocada  em  cruz,  com  tantos  sinetes  em  lacre  ou  chumbo,  quautos  forem 
necessários  para  garantir  a inviolabilidade  dos  volumes, 

Eos  barris,  uma  corda  applicada  em  cruz  nas  duas  extremidades 
será  lixada  por  meio  de  sinete  em  lacre  ou  chumbo. 

Art.  104. — O ijapel-mocda  ou  notas  de  banco,  as  apólices  e as 
acções  de  companhias  e outros  papeis  valores  devem  ser  apresentados  em 
saccos  ou  caixas,  ou  formar  pacotes  revestidos  de  envoltorios  intactos, 
em  papel  ou  panno  encerado. 

Todavia  os  volumes  apresentados  em  envoltorio  de  papel  poderão 
ser  aceitos,  se,  em  relação  á solidez  e ao  acondicionamento,  estes  envol- 
torios nada  deixarem  a desejar. 

Todo  pacote  deve  ser  fechado  por  meio  de  sinetes  em  lacre,  sendo 
estes  em  numero  sufticiente  para  assegurar  sua  inviolabilidade  ( tres  pelo 
menos). 

Art.  105.  — Na  nota  de  expedição,  que  acompanhar  um  transporte 
de  ouro,  joias,  etc.,  deve-se  mencionar,  independentemente  das  indicações 
ordinárias,  o valor  por  extenso  do  artigo,  e deve  haver  sinete  em  lacre, 
conforme  o apposto  sobre  o volume. 

Art.  106. — Os  endereços  não  devem  ser  cosidos,  nem  collados, 
nem  pregados  nos  volumes,  afira  de  que  não  possam  encobrir  vestigios 
de  abertura  ou  fractura  ; podem  ser  ou  escriptos  sobre  os  volumes,  ou 
affixados  a elles  por  meio  de  cordel. 

A declaração  do  valor  do  artigo  será  feita  por  extenso  no  endereço. 

Art.  107.  — As  iniciaes,  legenda,  armas,  firmas  sociaes  ou  os 
nomes  de  estabelecimentos,  impresso  sobre  os  saccos,  caixas,  barris,  e pa- 
cotes, devem  ser  perfeitamente  legiveis. 


(l)  Estas  expedições  devem  ser  apresentadas  pelos  expeditores,  j.á  acondicio 
nadas,  como  aq-ui  se  exige  ; não  devem  ser  acondicionadas  pelos  agentes  ou  outros  empre- 
gados da  estrada. 


:{S 


Art.  lOS.  — (>s  »iiu-tf8  feito»  com  moeda»  idVo  formalnieiilc  pro- 

hihidos^^  _ ,\s  do  valore»  devem  ser  apr»  seiitadais  a 

despacho  pelo  menos  uma  hora  antes  da  mareaila  paia  a partiila  do  trem, 
para  iMMlerem  seguir  |h’|o  mesmo.  . , , . .... 

Art.  110.— As  expeiliv^r*»  de  \alons  sA  mm-Sío  entregue»  nos  pro- 
]»i  ias  destiiialarios,  reconhecidos  ou  al»onado»  como  taes.  ou  a seu» 
prejHístos  por  elles  tIevidamcnK*  nutorl»ndo». 


VXI 

TARIFA  N.5 

Do  transporto  de  vehiculos 


.\rt.  111.  — A tarifa  n.  appiiea  »e  ao  transporte  de  vehieiilo»  ile 
qnal<|iier  es|H*cie.  arn«dos  ou  desarmadiw,  e df\  ide  »e  em  iliias  classe». 

I?  elaiwo  «•ompreheiide  i-amis  fúnebre»,  diligencias,  eale^a», 
carro»  ]»am  caminhos  de  ferro  de  traeçao  animal  c oulio»  vehieulo»  «le 
quatro  nwlas  para  transporte  ile  |»esiMau». 

A classe  eomprvhendo  «-arro»,  rarro^-a»,  carretas  e outros  ve* 
hiculo»  de  duas  ou  qiiatio  rmla»,  para  lrans|M>ríe  de  guneros,  t.vlbii- 
ri.»  c outros  vehieulo»  d©  duas  ixMlas.  para  traus|M*rte  d©  {lesMuas. 

Art.  112.—*»»  vehirido».  para  lraos|K»rte  do  generos  ou  para 
serviço  da  lavoura.  If’m  alialiiuento  de  2."»“^^  ae  estiverem  desar- 
mados. 

Art.  113.  — <>  earn‘ganiento  e des«  arga  sXo  feitos  iM*h»  ciiidarlos  e 
l»ui  conta  © risco  dos  exisflitort*»  e dos  destinatários. 

.\rt.  111  — U»  vagiV»,  a»  locomotixa»  e o»  tender»  desarmado» 
is&o  taxados  |H*his  preçiis  da  .V  e 7!  eluss«*  da  tarifa  n.  3. 

.\rt.  tl.'i. — *>»  vagóes,  as  lo«'omotivas  c o»  tender»,  rodamlo 
sobre  os  eixos,  pagaríko  caila  um  .VN)  réi»  jsir  kilomctio  ou  fiacçft*i 
de  kilometro. 


VIIX 

TARIFAS  Ns.  6.  6 A e 6 B 

Do  transporte  de  anlmaes 


Art.  116.  — A tarifa  n.  6 appiiea  »©  ao  trau«is»r1e  de  nnimae» 
soltos,  e devide-se  em  trea  classes: 

1?  — Auimaes  de  montaria  ; 

2!  — Bois,  vaceas  e xitcUas; 

3Í — Caineiroe.  porcos,  cies  e outro»  aoimae»  semelhante», 

f 
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A tarifa  n.  6 A é applicavol  ao  gado  (vaccuin,  muar  e cavallar) 
em  lotações  de  100  ou  mais  cabeças. 

A tarifa  u.  G B refere-se  ao  transporte  do  porcos,  carneiros  e 
animaes  semelliantes  ein  lotações  diversas. 

Art.  117.  — O frete  minimo  de  uma  expedição  de  animaes  é 
J $000  liara  a 11^  e 2".'  classe  e 400  réis  para  a 3\^ 

Art.  118. — Só  podem  ser  transportados  em  trem  de  viajantes  : 

1"  — Animaes  de  sella  ou  de  carro,  vitellas,  bezerros,  carneiros, 
cabras,  cães  e animaes  semelhantes,  pagando,  excepto  os  cães,  o dobro 
da  tarifa  n.  G. 

2" — Pequenos  animaes  e aves  domesticas  ou  silvestres  em  gaio- 
las, capoeiras  ou  caixões  engradados,  despachados  como  encom- 
mendas. 

Art.  119.  — Serão  favorecidos  com  o abatimento  de  20  sobre 
os  preços  da  tarifa  as  expedições  de  animaes  de  montaria  de  100  ou 
mais  cabeças,  que  tiverem  o mesmo  destino,  ainda  que  pertençam  a 
ditferentes  reniettentes. 

Art.  120.  — O frete  de  cães  deve  ser  calculado  do  seguinte  modo  : 

P’  — quando  o cão  fôr  despachado  em  trem  de  viajantes  em  en- 
gradado, como  eucommeuda,  pagará  mediante  medição,  a taxa  da 
tarifa  u.  2. 

2“  — Quando  fôr  despachado  em  trem  mixto,  em  engradado,  pa- 
gará pela  2?  classe  da  mesma  tarifa. 

3"  — Quando  acompanhar  o passageiro  no  mesmo  trem,  pagará, 
seja  qual  for  seu  tamanho,  o preço  da  2'.‘  classe  da  tarifa  n.  1 e neste 
caso  deve  estar  o cão  bem  açamado  e acorrentado. 

Art.  121  — Os  cães  poderão  ser  recusados,  se  não  estiverem  bem 
açamados  e presos  a corrente ; em  nenhum  caso  serão  conduzidos  em 
carros  de  viajantes. 

Art.  122.  — Os  animaes,  cujo  embarque  fôr  difíicultoso,  só  serão 
aceitos,  nos  trens  dos  viajantes,  nas  estações  extremas  do  itinerário 
do  trem,  n^aqucllas  em  que  o trem  tenha  de  demorar-se  tempo  para 
isso  sullicientc,  e quando  forem  destinados  a estação  em  idênticas 
condições. 

Art.  123  — Quando  os  animaes  de  e 2''’  classe  da  tarifa  u.  G 
forem  destinados  a estação  além  do  extremo  do  itinerário  do  trem, 
pelo  qual  forem  expedidos,  só  serão  aceitos  mediante  a taxa  addi- 
cional  de  3-$000  por  cabeça,  })ara  desiiezas  de  cocheira  na  estação  eni 
que  peruoitaiem,  sendo  a referida  taxa  addicioual  dobrada  ou  tripli- 
cada, se  0 animal  tiver  de  pernoitar  em  duas  ou  tres  estações. 

No  acto  de  fazer  o despacho  o expedictor  declarará  se  quer  en- 
carregar-se de  ijrover  de  forragem  os  animaes  nas  estações  de  pernoi- 
te, ou  se  prefere  que  a estrada  se  incumba  de  íazel-o  mediante  o 
pagamento  da  taxa  indicada  no  presente  artigo.  N’este  caso,  o agente 
da  estação  de  procedência  cobrará  a taxa  e,  com  a importância  d’ella, 
comprará  a forragem  necessária  á viagem  que  os  animaes  tiverem  de 
fazer  e a entregará  ao  chefe  do  trem,  cumprindo  a este  avisar  nas 
estações  de  j)ernoite,  para  cpie  o pessoal  d’essas  estações  faça  a dis- 
tribuição das  rações  aos  animaes. 

Essa  renda  eventual  figurará  nos  respectivos  documentos  de  re- 
ceita sendo  a falta  de  remessa  das  quantias  cobradas  comprovada 
pela  couta  com  recibo  passado  pelo  negociante  que  fornecer  a for- 
ragem. 

ó 


No  caso  ilo  cxiiedilnr  tim  rcr  t m orrcpar  »•  «Ic  i rovcr  «U-  íorraRí  m 
os  aiiiiuacs,  a csiraíla  «a.,  ol.rorá  a «asn  «Ic  tt^rluiiu  o »e  cxiuiiri 
ilc  toda  a nMioiisabilidadi-  la  la  uliim  iiluva«  «»'«»  aiiiii.ac». 

ArI.  Til  — Os  aiiiiiiHi-H  |H  rij;uM»*i  i m iiciiliiiiu  cami  immU  iii  sor 
conduzidos  cm  Irviis  dc  viajantes,  c suflo  tians|H»rln«l.«  nos  livusdc 
mercadorias,  se  cstivciom  rom  l..da  a scjíuian-a  art.iidli  n nados  cm 


^ Ü frete  d*e«twí  auimm  s seril  robnido  A ladko  de  IWI  l«‘•is  |»or 

vagito  oÉ.iKHial  e i>or  kdomelro  ou  fiae^lU»  de  kdomotn.,  e<.m  u lui- 

uimu  de  ir»íü»Mí.  , i , i 

Oa  cxiHsbtorcs  s&t»  resimiisa» eis  iior  «{ualtiu*  r dc-smln*  t niisado 

iMir  taes  aoiuiaes. 

Art  lliõ  — Os  animae»  (cMei.lo  ub,  |»ei|Ueuos  de  *|Ue  trata  o 
Art.  11«)  devem  ser  aprvseiitmlos  na  i-stavib»  i*clo  menos  uma  hora 
antes  da  rexulameutar  pota  a |Nirti<lu  tio  trem. 

Os  lrausi*ortes.  «jue  uwssilarem  «le  um  vapio  iiilelrt»  oii  dc  uuus 
dc  um  vaRJU).  devem  ser  aununeiad.*  rtmi  24  horas  dc  aulweileiieia, 
pelo  meuüs.  As  disposKtV-s  do  Art.  líl  sflo  appilcavcís  aos  liun*iK.rti-s 

do  ouimacs.  j»  r u 

Art.  I2<» -- t>  emlmniue  o o dii»eml»an|uc  dfia  aniuiacs  sAn  feitos 
sol)  o»  cuidaihts.  iuteira  resiarnsahilidaífcc  a custa  du«  expcsiitorca  ou 
du«  dcstiiiAbtrioH. 

127  — Os  animaes  devem  wr  ac«)mpaiiba)loa  fsir  eondiielor  ; 
ii&o  o sciido  ucm  cstaud«)  o deatinatario  piT^nlo  A clieRa«la  «Io  trem, 
serfto  remetUdo*  para  o defíosilo  pnldlco  fmr  corila  e risco  dc  seus 
donos. 


scrih 


Hc  o dciiosito  puhileo  llear  a maia  dc  doía  kilometíoa  da  csla^-iV., 
oa  animacs  rcnK-tlidna  |uira  a c«*rbeim  mais  pitixiraa,  allm  de 
^•'reiii  abi  lrala*los  jsir  eoiiU  c ris<*o  *los  suiia  «lomw. 

A eatnida  iilb»  é resi»uusu\el  in-la  fusa  d«ai  animacs,  salvo  pro- 
vando ao  eulpa  tio  aeu  iH-.ssoal.  . , 

tM  auiniais  do  Alt.  Ilí»  estio  sujeitos  ua  musmai»  preseri|»v«H-»i 


acima.^^^  12s.  i»«  animacs  «lo  ArI.  I J»!  isnlem  «icr  aceitos  para  «crein 

truiisi)ortad«>s  a «loinicilio. 

Alt.  rjti.  — tis  auimaí»"  tio  .\rt.  llít  isslcm  acoin|taiihar  oa  via- 


jante». 


IX 


Dos  serviços  da  Estaçào  Maritlma 

Art.  ISíi.  — A Kslavio  Mariiima  tia  (!amls*ia,  eíuno  inteiptisto  ao 
traiiMs.rtc  iior  via  terreal rc  c marítima,  recrd.c,  guanla. 
pc«le  c cnlreKa  o ubjet  to  do  tran«is*rtc,  ou  teulta  e-tr  dc  sejsir 
terior  cm  vacôcs  <la  otnnia,  ou  tenha  tic  pnsMir  tl  estea  laira  emitart  a- 
eôe.s  atnM  JMlas  a«»  eAes  «m  |smte  da  incHiiia  c»ta^-io,  t om  «m  st  m nuvilH» 
«los  apisirelhos  «le  «•ar;:4  e desear};a.  «le  «|Mc  .li-|we  a meama  titta..-ao. 
Nio  fce  íuiiiiiilK',  iKi-  iii,  «le  tran-|Hntef  is-r  ,i|:n3, 

Alt.  l‘II.  — O iugiesso  ao  iccinto  da  imntc  t tae»  »o  c ihtUíJUIuo 
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para  objccto  tle  serviço,  lornaiulo-se  vedado,  depois  das  (>  horas  da  taide, 
aos  cpic  não  apresentaroui  licença  por  escripto  do  agente  da  estação. 

Art.  132. — O.s  serviços  do  eáes  e ponte  coineçani  ás  (>  horas  da 
niauliã  e ternnnam  ás  5 da  tarde  com  excepção  dos  domingos  e dias  de 

ÍOStti  '■'i ''T* '"i ) íilti  íiiií»  f*í  íi  n í>í*n  n í1  n íVf'tiií‘!  Iti,  Imiíi  fíirmi  ii-i  i'*!  o n#-» 


embarcações  atracadas  ao  cães  e ponte,  por  intermédio  do  pessoal  da  es- 
trada ou  não,  contbrmc  íbr  solicitado  e autorizado,  e com  auxilio  da  ca- 
brea  ou  dos  guindastes,  que  é obrigatorio  sempre  que  para  as  operações 
de  carga  e descarga,  o emprego  de  taes  apparelhos  lôr  necessário. 

Art.  131.  — A atracação  de  embarcações  ao  cáes  e ponte  se  1'ará 
mediante  licença,  á vista  de  pedidos,  que  serão  registrados  e satisfeitos  na 
ordem  da  antiguidade,  sujeitando-se,  porém,  as  embarcações  atracadas 
ás  mudanças  que  os  serviços  exigirem,  e forem  determinadas,  com  ante- 
cedência até  21  horas,  pelo  empregado  da  estrada  incumbido  de  regular 
sua  execução. 

Art.  135.  — Na  atracação  ao  cáes  oa  ponte  terão  preferencia  : 

1. "  As  embarcações  consignadas  á estrada  e aos  estabelecimentos 
do  Governo ; 

2. ®  Os  vapores  ; 

3. "  As  demais  embarcações,  segundo  a antiguidade  do  registro  de 
licenças. 

Se,  estando  os  logares  de  atracação  oceupados,  Ibr  urgente  a des- 
carga de  navios  ou  embarcações  consignadas  á estrada  ou  a estabelecimen- 
tos do  Governo,  ou  se  carecerem  de  atracar  navios,  que  tenham  de  em- 
l)regar  apiiareihos  de  carga  e descarga,  estaudo  estes  iuactivos, 
os  últimos  atracados  cederão  os  seus  logares,  sem  direito  a indciunisação 
alguma,  ijrecedeudo  aviso  e espera  até  21  horas. 

Se,  porém,  em  virtude  somente  da  preferencia,  o navio  a atracar 
fôr  vapor, . ao  cesssionario  do  logar  serão  indemnizadas  pelo  mesmo  va- 
por as  despezas  de  estadia,  de  conformidade  com  a carta  de  fretamento, 
durante  o tempo  da  cessão  do  logar. 

Igual  condição  de  pagamento  de  estadia  tornar-se-ha  effectiva  i^elo 
mesmo  motivo,  (piando  a cessão  de  logar  ou  da  preferencia  se  fizer  em 
razão  de  urgência  de  cariegamento  ou  de  descarga  do  qualquer  embarca- 
ção havendo  accôrdo  com  o cessionário  do  logar,  seja  ou  não  seja  o navio 
consignado  á estrada. 

l-lrn  todo  0 caso,  porém,  o navio  ou  embarcação  cessionária  do 
logar,  não  perderá  o direito  de  readquiril-o,  uma  vez  preenchidos  o 
motivo  e accôrdo  da  cessão. 

Art.  13(i  — A d('scarga  diaria  das  embarcações  atracadas  ao  cáes 
ou  ponre  deverá  scr  regulada,  allendcndo  se  á sua  caria  de  freta- 
mento, e logo  depois  de  terminada,  as  embarcações  serão  ]'etiradas 
sob  pena  do  iiagamenlo  em  dobro  das  tarcas,  além  da  indemnização 
da  estadia  forçada  aòs  navios  ou  embarcações  preteridas,  que  as  teriam 
de  succeder  no  logar  oceupado. 

Art.  137  — As  tripolações  dos  navios  atracados  ao  cáes  ou  ponte 
ficarã,o  sujeitas,  cmquaido  ald  permanecerem  os  mesmos  navios,  ás 
disposições  do  llegulamento  de  2(1  de  Abril  de  1357,  em  relação  á 
segurança,  fiscalisaição  e policia  das  esl radas  de  ferro. 

Art.  138 — Os  serviços  de  carregamento  ou  de  descarga,  com 
auxilio  da  cabrea  ou  dus  guiudastcò,  serão  sempre  elleclu:irlos  pelr 
pessoal  da  estrada,  que  procederá  7i  sua  execução  com  a rnaxiiua 


36 


Iirvvidadc  c com  o cuidado  pm-iso,  para  evitar  avariaa.  ladua  «luaea 
ser  A respon'q»veI. 

Art.  13í» — Xfto  Rt‘  peiiiiiltirAo  alla(-ada^  ao  eAes  ou  |Miule  eiiiltar- 
cav«*»es  que  iiJlo  estejam  reeel*eiido  ou  entregando  carga.  Os  (sintra>en' 
tores  iueorrerAu  nas  penas  do  art.  I.'t6.  kcihIo  além  rlisto,  euni|M-llidoK 
a se  ret irarem  do  logar  occupado. 

Art.  110  — As  avarias  e daniiH»i>,  causados  ao  cAeS,  |Hinte  nu  ina* 
terial  tia  e.strailn  pelas  emharcavrVs  atracadas  ou  |Mtr  sua  tri|M)lai,-Ao, 
seràto  indeniiiir.atlos  a vista  tia  inda  tias  despczas  de  repara\-jU>  ipie 
fttreni  ut'ceasaria.s,  e tpie  serAo  or^-atltis  |k*Io  |h'ssimiI  tia  e-strada. 

•Vrt.  lil — As  eiuliarea^stes  ou  na\  ios  atracados  ao  cAes  on  |H>nte 
]>agarAu,  jmr  metro  etirrente  tio  lognr  que  itceiiparem  c |K»r  dia,  réi*. 
i^uandti,  ]»urém,  jstr  ft.rt,*a  maior  jiistilicaila,  tleixarem  de  rccelter  ou 
entregar  carga,  a ct>nlriliui^*Ai>  sc  retliizirA  n Ü.V)  réis,  |Htr  dia.  S«  a 
falta  tle  reeeltimento  tui  enln*ga  fór  tlevítla  A estrada,  neuliunin  coiitri* 
liuivAo  se  exigin^  iliiiante  a interru|>^*Ao. 

.\rt.  1 1‘.* — I’ela  th^carga  tias  nien-ailorias  das  emliurcat-òeA  pam  t» 
cáes  ou  |H>nte,  ou  ]>elti  cairegaineiitt»  ihiM  mesmas  ilo  cAes  oii  |»«inte 
pani  as  emIinicavtVs,  a estrada  ^•<d»^Má.  isir  entiu  eia  nii.-Ao  e |Mir  fiacçAo 
iiitlivisivel  de  KK)  kiltigramnias : 

íi  ) Quando  iiAo  can*ecreni  tle  eiiiprvgn  tle  ap|iarelliiw,  iitm  réi» 
com  um  niinimu  tle  .'P^liHl. 

h ) ijiiaudo  carecerem  tio  enipregt»  tlu  lippaiellios  : 

1? — I^NMi  para  t|uest|uer  iiiereut|i»rias  a granel  ou  vtilumi*»  intiivi 
.siveis  até  ri  lunelatla.s,  eoni  um  minimo  tle  .'tiíiNHJ ; 

T — IJÍIHIU  para  volumes  tle  ih-so  tle  mais  tic  ò até  I.*»  toiielutlu*,  eoni 
um  iiiiDimo  de  Itii^NNi. 

Si> o carregamento  ttii  descarga  tiver  tle  ser  feiP»  |M'ltts  ux|H*ditoreH 
ou  destinatários,  a i'stratla  cobrará  súineiite,  |M>r  catla  u|»erav&o,  a luxa  tle 
ItMl  réis  iKir  frar/fio  imlivisirel  de  lOti  kilograiiinius,  eoui  um  iiiiiiimo  de 
IfíMNI. 

t>s  vagões  tlesla  estiada  tpic  lruiis|Mirtareni  mercuiiorias  tlotleisisílo 
na  Marítima  pan»  as  emliartytes  nlnieatlaN  A |Minlt*  pagaHlti  |Nir  e'.>u- 
liaiiH|Miite  .■>?  por  vag.lt»  serie  Q e loif  por  ^ agílo  serie  T. 

.\rt.  I l.t  — IVIa  pf-atla,  t|uc  se  lir.er  cm  mereatlorín'i  tlcscarregatlas 
ijü  cáes  ou  ptmle,  cobrai á a estrada  as  segiiiules  luxas  : 

Paia  as  meicntlorias  t arregadas  a granel,  por  \agáo  de  loluvAo 
até  lU  buielatlas,  e L'tftHHi  pt»r  vagfto  tle  bdavAo  superior; 

Para  as  outras  nicre.adttrias,  .''Ki  réis  jstr  frac^-át»  indivisível  de  liKi 
I dogrammas. 

.\il.  ill  — ( I ilcM'mbart|ue  tios  aniiiiacr.  tias  embanações  para  o 
i íe»  ou  ponte  e tt  t ml>.iii|Uf  tln  » íi  > tni  |Moile  p.iia  a*  embar  •açõe-».  imhIciÍi 
ser  feitos  pclii  csiiaila  mt  tlctiile  h ^ ginnles  laxas  |Mir  cabeça  e por  t»pe 
rayfto': 

Para  r .‘luii.i.-tt-s  de  1'  cln  ^ ; 

Pani  tis  aiiimacHtle  classe  I^mhi; 

Para  os  anim.aes  tle  .'P  classe  Itsi  réis  e«»ni  o niiiijnio  de  IftMKi, 

para  o cmbart|ut:  o tle.senibart|ue  tle  animaes  tlu  1?  e 2!  elas.ses 
liouver  uccessitlatle  tle  fazer  u.so  tle  apparellitis,  cobrar  se  ba  mais  |Mir  c»- 
beva  e por  oi»cr.!iâo,  a laia  tle  3t<iU<i. 

Ab  jaulab  coai  aiuinaeb  2e40ze..  potlem  avi  cortegadao  ou  descarrU' 


gadas  pela  esti'a  (la  ineiliante  a taxa  de  HIOOO,  por  opora(;rio  o por  jaula 
cujas  dimeusões  uão  excedam  de  2"‘,70xl'“',90x  e l().t000  ])ara  as 

de  maiores  dimeusões. 

Art.  14.5  — Ás  mercadorias  descarregadas  por  via  maritima  conce- 
de se  um  prazo  de  dois  dias  de  estada  livre;  uão  seudo  despachadas  dentro 
deste  prazo,  íicam  sujeitas  á armazenagens  de  : 

1“  — Para  as  mercadorias  depositadas  nos  armazéns,  50  réis  por  dia 
e por  10  kilogrammas,  com  o miuimo  de  500  réis  ; 

2"  — Para  as  nrercadorias  depositadas  a céo  aberto,  50  réis  por  dia 
e por  100  kilogiammas,  com  o uiinimo  de  500  réis. 

Estas  taxas  serão  cobradas  até  o prazo  de  80  dias.  Do  81?  dia  em 
diante  a armazenagem  será  cobrada  pelo  dobro  das  taxas  acima  íixadas. 

As  mercadorias  que,  dentro  do  prazo  de  00  dias  depois  de  descarre- 
gadas, não  forem  despachadas,  serão  equiparadas  ás  do  art.  178,  c obser- 
\ ar-se-ha  a respeito  o que  estatue  este  artigo.  * 

Art.  140  — A estrada  não  se  responsabiliza  por  qualquer  avai'ia  ou 
demora  que,  no  can  egameuto  ou  descarga,  possam  ter  as  embarcações  ati'a- 
cadas  á ponte  da  estação  Maritima,  quer  por  accideute  uos  apparelhos, 
quer  por  qualquer  outra  causa. 


X 

CONDIÇÕES  GERAES 

£mbargo  ou  penhora 

Art.  147  — O embargo  ou  penhora  em  mercadorias  e quaesquer 
objectos  depositados  nas  estações  da  estrada  serão  regulados  pelas  dispo- 
sições do  Decreto  n.  841,  auuexo,  de  18  de  Outubro  de  1851. 

Art.  148  — Os  objectos  embargados  ou  penhorados  não  serão  reti- 
rados das  estações,  sem  ter  sido  a estrada  indemnizada  do  que  lhe  fôr  de- 
vido imr  frete,  armazenagem  e mais  despezas. 

Art.  149  — Quando  o embargo  ou  a penhora  recahirem  em  generos 
de  facil  deterioração,  nocivos  e perigosos,  não  poderão  elles  ficar  deposi- 
tados nas  estações. 

Art.  150  — Os  volumes  e objectos  apprehendidos  pela  Fazenda 
Nacional,  que  lhe  ficarem  pertencendo,  uão  se  excluem  das  disposições  dos 
artigos  anteriores. 


Recebimento 

Art.  151  — Fm  todas  as  estações  da  estrada,  os  escriptorios  estarão 
abertos  uma  hora  antes  da  partida  do  primeiro  trem  até  20  minutos 
antes  da  partido  do  ultimo,  para  o reconhecimento  e despacho  de  baga- 
gens, eneommendas  e auimaes. 

Art.  152  — Para  o recebimento  das  expedições  de  mercadorias, e 
vehiculos,  os  escriptorios  abrem-se  ás  8 horas  da  manhã  e fechara-se  ás  4 
horas  da  tarde,  excepto  nas  estações  Central,  S.  Diogo  e Maritima,  que  se 
abrem  ás  G horas  e fecham-se  ao  meio-dia. 
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Nus  Uoiuiiigufi  eilias  «U*  festa  nacional  as  csta^^òcs  tVnIrol,  Muriliina 
0 S.  Díoko  iiiU»  rt^rclKTfto  iiu-n^ndorias  a «1«*h|mm  Iio, 

Alt.  l.VÍ  — Nas  t^sla^-Acs  despi ov idas  d»'  «lesviu  a estrada  |sNleiA 
lefusar  vulumes  de  jmmu  suiH<riur  a ãU  kiluKianunuM  u expediv*a‘«  i|e  nier 
eadorins  (|Ue  lH’»irein  uiais  dv  ‘ilXl  kilo|{nuninas  ou  ipie  etiitireni  o esta- 
ciuuaiuento  «Ic  va^ôes  na  linha  principal. 

Art.  l.VI  — Nvnhuiuu  inereaduria.  |iaia  eiyu  trans|Ntrti<  ih  Iu  i«trada 
du  ferro  sc  exige  notado  uxpeiliffto,  {Widu  ser  rocebida  ladoN  einpregadott 
da  catnula,  so  niu  vier  aeuui)ianha4ln  tle  nota  ile  exiHMlivfto,  uu  n&o  for 
feita  na  occasi&o  do  despacho, 

Art.  l.lü  — Aa  inuicailuriaK,  taxadas  jadu  pn^vo  da  7?  classe  da 
tarifa  n.  3,  dovuin  «uirunnuiicia«las  iiodia  anteriur  ao  du  despacho,  sc  u&o 
Itoilunun  lair  recchiilaN  diariamente. 

Kstaa  mercadorias  ul^i  «crAo  n*c<tlhidas  deluiixo  de  fMila^rta  e ficariUi 
sujeitas,  «jiianto  ft  amuwenagem,  uu«maa  disiMisi^tW  rvfeitMdett 
outras. 

Art.  ITiti  — Ah  inercaduriaN  e i|ua<'«t|Uor  objecton  enlrcgiiiw  á e«> 
trada  serftu  oonferidoa  na  cstaçfto  de  |»artiila  e na  do  chcgaila,  á medida 
que  forem  sendo  recebidos,  verincando  se  aa  marcaa.  a quantidatle,  a 
qualidade  dos  \olnmcs,  a natureza  «la  nierra«loria.  o jh-so  (1),  o fn^te  |uigo 
e as  desp«‘za.s  accesaorias. 

Art.  l.'»7  — Na  esta^-lb»  de  partbla  será  n nota  de  expodi^Tlo  regis 
trada  em  resumo  no  livm  taláo,  «lo  (pial  so  cxtnihirá  o n\  iso  un  r«inh«'ei* 
mento  qne  tem  do  ficar  em  pmler  do  ox|HMlitáir,  cimforme  o art.  UtS, 

O registru  deve  mencionar  «hi  nomea  do  exiNMlitiir  o «lo  «l«>stiiiatnii««, 
n.s  marcas,  oa  numeros  de  v«tluniea,  a t««nili«Ia«le  «Io  |m>so  «la  e\|N>«IirA«>,  o 
frete  pago  ou  a itagar  c as  d(‘S|M‘zaH  accctíMirias 

Por  ca«la  des|i«cho  «las  tarifas  ns.  *J  t(pian«lo  n trans]»oiie  f«*ir  leito 
«•iii  trens  mixtoa),  ,1  e I,  nlo  s««  exceptuaiolu  o*  transport4‘s  gra- 
tuitos), cobrará  a catrada  a taxa  do  ‘Jti  réia  ]>or  ca«la  nma  via  daa  n«>tas 
improsaua  ueooaaariaa  para  o «bapaclni,  aa  qiiaoa  aeráo  eiitreguea  ao 
expeditor,  se  oato  tivur  du  enchel  as. 

Art.  15M  — Todo  o deapm  hu  de  merrad«iriaa,  vait»ii«a,  cainis,  aid- 
matsi,  eto.,  6 oertificailo  iior  um  avim  (2)  «m  fMnih<«rim«*uto  «lue  acrA  ontre- 
gne  a«i  exp«*<l;t«ír, 

Art.  1. Vi  6 ia  — ()ex|MMlitor  laulerA  auniillar  nu  variar  a consigna - 
vio  do  ohji^cto  do  traiui|Mirte  citj«>  d(«|au-lin  houver  |mgu,  em«|uanto  na 
esta^-átv  do  «lestiia»  t«e«e  «ibj(M-to  iiíU»  paKsar  a<»  «biminio  do  deHlinntari«i  |»ela 
apixHuinta^dU)  do  aviso,  conhecimento  ou  cer1ilj(‘a«l«i  «pie  lhe  dá  o «lireito 
du  entrar  na  poaac  dtdle. 

No  caso  «le  nnnullaçán.  o «ibjecto  «1«-  transisulc  rev«>rturá  ao  uxpe- 
«litor  (*u  terá  o destino  «pie  este  «l«*siguar,  c«d»rau«lo  se  as  «les|M‘Uis  iníie- 
rentes  A aitenH*^)»  e As  «lo  noto  despacho,  ac  InHivert^m,  exclui«las  sAmente 


(•)  A pMaiU  d«M  vulaiBM.  •■biwpltiilai  ■ ilMiMriMt.  •i•«r•  «m  isrsl  wr  feiU  psio  {.«««oal 
(lo  «sp^ilor  noarlA  ds  »ntr«car  o fraero  hm  ««uçims,  vim»  «)m  es  aitvsts*  drvns  vdihrqav 
o pvso  indirsao  u im>U  «le  rtpeUiçXo  irja  prevailp  psio  proprio  •s|s<(!iUir  ra  prr«vnc«  do  |iss- 
•oõl  (U  rvtrsds,  qnr  nada  pvrrrhr  |nr 

KoIrrUnlo  on  ests^*  Oolral.  Marilinu  e S.  IHofco  «ne  «vrvifo  p slsrA  arr  frito  prio 
paonsl  «U  aatraila,  qaan<lo,  para  (stovanisaria  «la  arraiaaráo  dov  voiaiavs.  ato  fúr  poaairrl  {«• 
aal  M no  aeto  «le  entrarvn  |sira  im  arnaaoa*. 

(2)  K4r  ariio  oo  roabeeimenlo  Uri  ao  vtrao  a aa^aiaU  aou  ioiprrsu;  •(>  freU  a<|ui 
«Irclarado  deve  ronfrrir  coes  o da  I*  ria  da  nata  da  aipodifAo,  pvlo  qoaJ  dsro  aar  papo.» 
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as  (!('  faiTogaiiicnlo  c*  dcsrar^íi,  im  i'c'sliluiii(l.)  se  o IVcl-iv  sian  as  (li‘si)('7.as 
(las  iiolas  (le  dcspai/lio,  cano^aiiuMilo  c dcscaifía,  so  a (‘.\iu‘di(*ri()  iirio 
1ivt'r  S(‘|Hiddo  ao  suii  dcslino. 

No  raso  do  nova  ooosij;na(;ão,  lar  so-lia  oovo  dos])aclio,  oohraiido  so 
as  des]>07as  doslo,  as  dos  a\  isos  oii  tok‘í>iainiiias,  (|\io  Idrom  expedidos,  e 
a,  diirei'('n(,‘a^  de  iVete. 

()  expeditor  em  todos  os  casos  deverá  restituir  íí  estrada  os  do- 
cumentos (|uo  tiver  recebido,  sem  o (pu'.  nenliuma  altera(;rio  so  fará  no 
despacho. 

A (istac/ão  do  despacho  ('  a competente  i)aia  attender  e iiroviden- 
ciar  sobre  estas  altera(;ões  a pedido,  i)or  escripto,  do  ex[)editor  ou  de  seu 
repr('senlnute  lej;nlmente  autorisado,  cum])rindo  ao  agente  da  estaípio 
h‘var  o oceorrido  imnualiatamente  ao  conhecimento  dos  chefes  do  trafego 
('  da  contabilidade. 


Entrega 

Art.  lõO  — A entrc'ga  das  expodi(,“("ies  de  mercadorias,  valores,  vo- 
lucnlos  e animaes  começa  nas.^'staç(")es  ás  (i  horas  da  manhã  e líu  inina  ás  (í 
horas  da  larde.  Nos  domingos  e dias  do  Aísta  nacional  as  estaçcies  Central, 
Maritimaí'  S.  Diogo  s(')  farão  enti'ega  do  niprcadorias  ate  ao  meio-dia. 

A entrega  das  expedições  de  bagagem  o encommendas  começa  15 
minutos  depois  da  chegada  do  primeiro  trem,  e termina  á liora  do  fochar- 
so  n estação. 

Art  100  — O destinatário  ou  sen  mandatario  6 obrigado  a passar 
recibo  das  expedições  das  mercadorias,  ^•alore^,  etc.,  na  nota  do  expedi- 
ção, conhecimento,  aviso  ou  na  caderneta  dos  entregadores. 

Art.  101 — O destinatário  tem  direito  de,  antes  de  passar  recibo  da 
mercadoria,  examinar  o estado  externo  no.s  volumes.  Só  se  iDorraittirá  o 
exame  interno,  so  o volume  apresentar  indicios  de  violação  ou  avaria. 

Nos  casos  do  avaria,  o destinatário  só  tem  direito  de  recusar  a mer- 
cadoria, rpiando  esta  estiver  de  tal  jnodo  damuificada  que  nenhum  valor 
commei'cial  tenha,  ou  quando  o volume  formar  um  todo  tal  que  a avaria 
de  uma  parte  importe  jmrda  de  valor  i^ara  o todo. 

Bendo,  porém,  a avaria  apenas  parcial,  devo  retirar  a mercadoria 
logo  depois  de  avaliado  o damno  causado. 

Art.  152  — Nos  casos  da  demora  de  parto  de  uma  expedição,  o des- 
tinatário não  tem  direito,  sob  pretexto  de  não  estar  ella  completa,  de  re- 
cusar  se  a retirar  a parte  (]ue  tiver  chegado,  salvo  o caso  em  que  a expe- 
dição fraccionada  constituir  um  todo  tal  que  a falta  de  uma  das  partes 
0 deprecie  ou  iuutilise. 

Art.  Ifiá  — Quando  mercadorias  ta  es  como  fruetas  frescas,  legumes 
frescos,  carne  fresca,  peixe  fresco  c outras  .semelhantes  chegarem  á esta- 
ção do  destino  em  estado  tal  qnc  possam  ser  nocivas  á saude  publica,  a 
estrada  deverá  fazer  cntcrral-as,  prevenindo  antes  aos  interessados. 

fio  enterramento  se  lavrará  termo. 

Art.  itil  — ü transpo]'t(‘,  em  retorno,  do  todo  o objccto  recusado 
ou  não  procurado  ])elo  deslinalai  io,  é sujeito  á taxa. 

Art.  ]()5  — Se  antes  de  feita  a entrega  da  nuircadoria  ao  destinatário, 
])roc(‘dendo-se  UiO  exanu'  do  despacho,  se  veriticai'  fpie  o frete  cobrado  na 
estação  de  partida  é inferior  ao  que  devia  ter  sido  cobrado,  dever  se-ha 
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fftfr  n luoivadorin  nt4  «im*  o cxiHMlitor  ou  snliKÍiii-a  a ilin«*. 

rtMiva  df»  frt*U*. 

S<*  a difTi  reiira  fór  « oiilra  o i xih  o «u,  m,-  ,i,,rá  roíili.  « iiii.  iiin 
«U  lla  ao  «Icstinatano,  eorrijíirá  a imla  do  « xiaMli^Au.  u < onlo  cíhh  nto  ou 
aviw  nspoí  fivo  no  l av»  de  frele  a juipar.  No  « íimi  de  fiele  i«co  m ii  iiiiii. 
eara  ao  de.stiiialario  |iara  ajtreM  iilar  leelaiim^ito.  Kui  todas  as  IimhiIIk  s4s 
euiiiiiiuiiieará  a eoiitatiiiidade.  * . 

(»s  a>;eiite8  do  destino  sio  ol.riuados  a rever  o ealeido  do  despneho 
de  mereadorias  semlo  resiKiiisabilsadtis  em  partes  eKuaes  esti-s  e a 
)»roeedeueia. 

tjs  demais  despaehos  devem  N r na  i.na^  deiieia  eiiidad<isameiite 
ealeulados,  soh  ]M  iia  de  imnu  diata  n|i|>liea<.-ao  de  um  «lia  «!«•  multa  is.r  H» 
erros.  * 


Aviso  de  chegada  e prazos  de  descarga  e estadia  livre 

Art.  Ifid— (>H  ageiilendas  «^stai.-tVi^s  darítii  aviso  a«ts  <lestinalari«ts.  |K>r 
lailetim,  da  elie;;a<ia  «las  merra«l«iríHS.  «le  «pie  a «■stm«ln  iiAo  tiver  «|Ue  « fie- 
« tuar  a remessa  a «loinieilio,  aimla  <|unnd««  nenhuma  ns-omim-mla^-Ao  M Ía 
feita  iielos  resp«H  tiv«w  ex|MMlitnres.  . 

Kste  iMtletim  ('  taxa«l«i  na  esta^-fto  «le  partiila  á nixl«i  de  'JtM»  lY-is. 

Art.  107  (»  tem|Ki  «•one«-di«lo  {tara  a «I«>s4  arpi  ou  aesta«lia  livn* 

conta-se  a partir  da  rem«>ssa  do  aviso.  iu«li<'an«io  se  a l•«^nl  a«>«l«-stiimtario 
ou  a wu  eoiTt>si>oij«ieiiU‘  |m*I«m  |Mirtad«ires  «lu  estra«ia  «mi  |m-I«»  e«)m'i«i. 

•Vrt.  UiS  — S«*,  «leiitni  «le  24  horas,  «le|siís  «le  avi.sad«i,  ii&o  f«'»ra  «h  s- 
earpa  feita  |m-I«is  «iestiiiatari«w,  seri.  A eiisfa  «lest«>s,  < tleetua«la  lada  «-slra. 
da,  m(>«liaiite  a taxa  n>s|MTt{va. 

Km  easíi  «lo  aceiimulat.-Ao  «le  earjjas,  a «•stni«la  r»*ser^  a <*«•,  al«'m  «listo, 
o direito  de  fazer  «lesearregar  011  ixMiiover  «la  es|H«.-A«i  r.r  offirin  a mer«  a- 
«l«»ria  |»or  e«uita  «lo  ex]ie«lit<ir.  * ‘ 

Art.  H«9.  — As  merra«I«irias,  vehieiihis  ete.,  «levem  ser  retira«las 
«las  e.sta.:fles  Central,  S.  Dmgo  e Marítima,  «h  iitro  «le  24  iKiras  úteis  011 
d«)is  dias  «tidinarios  e «las  «lu  interior  dentro  «le  48  horas  «lu  «luatni  dias 
or«linari«iH. 

As  mcrea«IorinK,  cujo  ik*so  cxctnler  a 10  tnn«*lu«las  e n&«i  pn-eisan^m 
ticar  armazeua«lm«  sol»  eolM-rta  enxuta,  issleiii  N-r  retiradas  dos  «-stat^Vs 
do  interior  no  prazo  «le  lo  dias. 

l>eseontam  se  ns  domingns  e dias  «le  festa  naci«mal.  «leiitru  «lo  prazo 
concedido. 

Termina«lo  o prazo  |H-rmittidn,  a «l«•m«>ra  í cniculmia  s«>hi«-  t«Nlas  as 
h«iras  sefTuintes,  tanto  do  «lia  c<*in«)  «la  noite,  8«'ra  ex«;ej»yiUi  «1«)8  «lcmin;;os<; 
dias  «le  festa  nacional.  atA  o prazo  «le  OO  «lias. 


A rmazenagem 

Art.  líü.  — NAc  semlo  a-s  merca<1orias  n*t iradas  «los  «'arros  ou  «lt*s 
armazéns  «lentro  «1«>  prazo  «la  estadia  livrt*.  s(*rito  cohia<las  as  M‘^uint«f!s 
taxas,  a titulo  «le  in«lemnisa^'ão  jwr  folga  f<ir^*a4la  «lo  material,  «le|H>sito  «m 
armazenagem  das  mercadorias  : 

1’ara  as  merca«lorias  não  descarrega«las,  Iftiíai  ««or  hora  e mir  vagã«>, 
com  um  mínimo  de  lOfOtH). 


Para  as  mercadorias  ilescarregadas,  mas  juio  retiradas,  HO  réis  por 
fracção  iudivisivel  de  10  kilogrammas  e por  dia  até  í)0  dias,  sem  cpu*  em 
ueiduim  caso  a taxa  seja  iiderior  a 500  réis. 

Se,  porém,  as  mercadorias,  qnalqner  que  seja  sua  natureza,  licarem 
depositadas  a céo  al)erto,  a taxa  será  de  50  réis  por  100  kilogrammas  e por 
dia,  com  o miuimo  de  500  réis.  ^ 

Quanto  aos  veliiculos,  a taxa  é de  OSOOO  líorj^reliienlo  e por  dia  com 
um  minimo  de  OsJOOO. 

Art.  171.  — Ao  carvão  e lenha,  depositada  na  linha  ou  nos  patcos 
das  estações,  sob  a vigilância  da  estrada,  concede  se  dois  dias  de  estadia 
livre, 

Não  sendo  retirados  dentro  deste  prazo,  ficam  .sujeitos  á armaze- 
nagem de  200  réis  por  sacco  de  carvão  e 005  réis  por  talha  de  lenha  em 
cada  dia  que  exceder.  Quando  a lenha  vier  a granel  e íbr  despachada 
por  lotação  de  vagão,  a armazenagem  será  de  51000  por  vagão  descar- 
regado. 

Art.  172.  — Será  cobrada  ás  companhias  de  estradas  de  ferro,  que 
mantém  com  esta  trafego  mutuo,  armazenagem  pela  demora  de  carros 
que,  por  culpa  das  mesmas,  ficarem  parados  nas  estações  mais  de  18 
horas. 

Art.  173,  — A falta  de  cobrança  de  armazenagem  será  indemuisada 
pelo  emjjregado  que  a tiver  commettido,  sendo  directameute  resiDOusabili- 
sados  OS  agentes  das  estações  pelas  armazenagens  que  não  forem  cobradas 
por  falta  de  cumj)rimeuto  dos  arts.  170  a 172. 

Art.  174.  — Nenhuma  taxa  de  armazenagem  poderá  a estrada 
cobrar  pela  demora  das  mercadorias  nas  estações  antes  de  serem  expe- 
didas, salvo  se  a demora  for  motivada  pelo  expeditor  ou  destinataiio. 
Neste  caso  cobrar-se-ha  armazenagem  por  cada  dia  que  decorrer  entre 
aquelle  em  que  deveria  ter-, se  effectuado  a expedição  e aquelle  em  (pie 
o fôr. 

Art.  175.  — Nenhuma  armazenagem  se  cobrará  pela  estadia  das 
mercadorias  nas  estações  além  de  90  dias. 

Art.  176.  — Na  cobrança  da  armazenagem  não  se  contam  os  dias  da 
chegada,  da  entrega  ou  do  de.spacho  da  mercadoria . 

Art.  177.  — Se  a mercadoria  não  fôr  retirada  da  estação  no  prazo 
concedido  para  estadia  livre,  e o destinatário  allegar  não  a ter  retirado 
por  força  maior  ou  outro  motivo  atteudivel,  a estrada  poderá,  se  julgar 
provado  o caso  de  força  maior  ou  justas  as  razões  apresentadas  pela  parte, 
dispensal-a  do  pagamento  de  armazenagem. 

Art.  178. — As  mercadorias  que  não  forem  retiradas  das  estações 
destiuatarias  no  prazo  de  90  dias,  a contar  da  data  em  que  tiverem  sido 
descarregadas,  ou  por  terem  sido  recusadas  ou  não  procuradas  pelos  des- 
tinatários, ou  por  não  serem  estes  conhecidos,  serão  vendidas  em  leilão 
publico,  que  será  anuunciado  com  oito  dias  de  antecedencia. 

Se  as  mercadorias  forem  das  que  por  sua  natureza  são  sujeitas  a 
prompta  deterioração,  a estrada  tem  o direito  de  vendel-as  ex-otlirio,  sem 
as  formalidades  judiciaes,  no  fim  de  oito  dias  ou  antes,  se  fôr  indispensável, 
lavraudo-se  termo  de  venda. 

O producto  liquido  da  venda,  deduzido  o que  fôr  iror  qualquer  titulo 
devido  á estrada,  será  recolhido  á thesouraria  da  mesma  estrada. 

Art.  179.  — Se  o producto  da  venda  não  fôr  sufficiente  para  paga- 
mento do  frete,  armazenagem  e mais  despezas,  o expeditor  ou  destinatário 
não  será  obrigado  a entrar  com  a differença. 
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Declaração 


Alt.  I'^).  — Os  i-NiM  «lilnii-K  |mhIi'IÍIo  ri)iiiiiiliii  ;|H  <h-  f\|H‘«Ijvito 

(iliiiis  \ iiiN  |i3iiu  «I  ji«M«  iiisii  ii:i  « sfiinla  •*  uiais  iiiiiii  i )mI;i  iiiiiii  i sltailit 
(‘III  tnilVK*'  iiiiitiio)  iiiKí  M'  (’iu  tiiiliuiri«i  )i  M iiil:i  I III  lixliiM  )iK  i‘i«tav«‘N‘i*,  a 
r(‘‘i.>(  <*a«la  iiiiin,iiias  «iiiaiaht  iiün  m*  ulilisciii  «Ii>im  raciiiiluili',  |iu«lciii  rc- 
iiifllur  (iH  nu-iruduriaN  á chlu^nn  u((iiii|iaiiliuiluii  lU*  ili  t-latav&a  aMsittiiadn, 
íialicaiiilu  : 

1"  O iioiiic  il<i  (‘\|K*4litor  ('  «lo  «l(‘hliiintHri<i  (*  Min  irHidi  iiria  (rua  (* 
uiliiicio,  MC*  ri‘ir  i'iii  iMivottdo)  ; 

T A cstHv-Jlo  dl*  luirtida  i*  a de  che^íitda  ; 

•17  A ((UHiitidadr,  o |HUo  e a iialiire/Ji  da  nierriuloria  ; 

I*  ()  mudo  ]ior  i|U(*  devi*  M>r  feita  a ex|H*di^-fto,  Utu  (\  a enirecar  ua 
«•.Hta\*fto  «>ii  4 doiiiieiliu.  Xa  falta  de  deelnnn*fto  a chIi»  n‘«iiH‘itii  a meren 
duria  8i*rá  cx|M*dida  imni  aer  ealn*;^»»'  »»  e»4a\*Ao  ; 

■V  Indieavft<i  ile  frete  itaco  ou  a pagar. 

Hu  ae  tratar  de  mercaduriaa  «Hjeltaa  a íiii|>o5toii  geiin*a,  eHiadoai^K, 
on  muiiIrlpaeM,  o ex|M‘ditor  deverA  foriM*eer  hm  ih-çhm  e «i«  eMelar(*eiiiieiil4>« 
iieei  ivsariuM,  atim  de  i|iie  o trnniiiorte  e a eiitrt*gti  de  lae*  iiiereaduriaM  ii!V«i 
Huílraiii  demora  ou  emliara^-o. 

A (1iHlaru^*&o  exeripta  ó dÍM]H  iiKai  ol,  w u apri*Mentante  da  meti  a 
doria  f«‘lr  aiialplialH*to  e puder  dar  verlialuieiile  os  eHelar(H*iiiieiitoM  uecea- 
xariiNi  liara  u (leh|Nielio  da  laeMiiia. 

Ka  deelaravfto  (|uu  acompauliar  uma  exiM-di^-ftii  de  eiieoiiimeiidaH. 
xiipprime  Ml  a iudieavnVi  •'i?.  iMir  iiJVo  serem  iM*rmlttiil«iH  di  MpnrIíiM  a pagai. 

Art.  IHI  — Oh  ex|H*illetor(-M  devem  ili*rlarar  a cMiM-ele  de  muiim  iiier 
eadoria*,  se  8&o  frageU  ou  se  devem  ner  pr(*M!r\ adas  de  liumidade,  em  falta 
do  «pie  a entiailn  iiAii  iefi|N»n«le  |ior  avaria  d«-Hta  eM|M*rie. 

Art.  laj  — rk*  estrada  HUM)M*itar  iiiexui  lidilo  ua  indiea^-ilo  do  euii- 
teiido  de  um  ▼oliiiiie  tem  direito  de  veriitral  o em  prvM‘ii^‘a  du  rx|M*ditor 
ou  destiiiatarro  ou  acus  eiupregados,  e ua  falta  ilentoa,  em  preseova  de 
diiiks  texteiiiunhaM. 

Art.  l.s;i  — O exiKHlitor  6 ri*a|H»UHavel  imiIom  iiiiliravAtw  i*«iiitida«  ua 
nota  de  cx|>edi^’fto,  e siueita  su  hm  roiiM4<4|iieiieinM  ri^ultaiites  de  iHillea^vMn 
erroiiena,  liidieifraveiH  ou  inexaetas. 

Art,  IM — TiMia  a de(*lam^'llo  falsa  ou  liiHiinirieiile  solireaprooi*' 
deiieia,  destino,  iiatiirerji  nii  valor  «Ihh  n.ereadorias  e\|M*diduM,  dá  logar, 
além  do  pagaiueiito  da  «litTereiiva  d**  frote,  a appli(*a^*tVo  «le  uma  nnilta 
eurres|Mindeute  aoi|UÍuliiplo  dessadifíerenva,  roíii  o roiiiiiiinde  .'lOf,  e sendo 
.as  inereadoriaM  U(M‘ivaM  nu  |H‘rigo*iaA,  a mnlla  M4*rA  d«i  déeiiplo  da  ilitTe* 
renva  du  fn*te  eoiii  o niiuinio  de  litoa,  8i*m  prrjuiso,  em  aiiiixi»  os  eusos,  de 
«piaUpier  ac^*tVo  judieial  ipie  f«'ir  «le  direito. 

OeMHa  multa  ralH*rt  'JO  ao  rinpregad«M|iie  «leseolirir  a falsa  «leela- 
rac&o,  gratirK*n^’{lo  essa  «jiie  s«*iA  paga  trimeusalniente,  iu«le|M*u«iente  de 
IM*iii(|«i  feito  pel«i  inleressn«io. 

O emprega«lo  é nl>riga<io  a «leeliirar  o nome  jior  extenuo  e a res|M*- 
etiva  (‘atlieg«iria. 

Xo  caso  de  Rcr  |Mi.steri«inui‘nle  releva«In  a muita,  o empregado  re|Kirú 
a perecutagem  «pie  lionver  rei  elii«l«). 

Km  caMo  de  a«‘«‘i«lenleM  wrá  o expeditor,  além  disto,  «iliriga«lo  a 
iinlemuizar  a (\stra«1a  «!«>  dainno  causado  ao  ih.*u  material  ou  de  «pial«|uer 
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outro  ijue  osta  vonlta  a soIlVcr,. scin  ])rejuizn  da  rosi)ou.sal)ilidad(‘  criminal, 
segundo  as  leis  om  vigor. 

Art,  LSn — A estrada  poderil.  det(‘r  tcxla  a (‘xpedição  (mi  <iue  liniiver 
um  oinnais  volumes  sujeitos,  ))or  falsas  dechiiações,  a multas  eomminadas 
cm  seus  regulamentos. 

Se  os  volumes  detidos  coutiverem  matérias  nocivas  ou  perigosas, 
serão  estas  iuntilisadas,  se  uão  puderem  de  prompto  ser  vendidas,  lavran- 
do-se  termo. 

Art.  ISO  — Não  sendo  as  multas  ])agas  no  prazo  de  10  dias,  a es- 
trada procederá  a vendados  objectos  detidos,  sem  as  formalidades jndi- 
ciaes,  lavraudo-se  termo. 

Se  0 i)rodncto  da  venda  não  fôr  snfliciente  para  o pagamento  das 
referidas  multas,  a Kstrada  poderá  cobrar  exeeutivamente. 


Certificados 


Art.  187— Os  expeditores,  destinatários,  ou  pessoas  Icgalmente  au- 
torisadas  por  elles,  podeião  requerer  á administração  da  estrada  certifi- 
cado dos  despachos  que  tiverem  effectnado. 

No  requerimento  serão  mencionados  o numero  do  desjiacho,  modo 
do  transporto,  data,  procedência,  destino,  quantidade  de  volumes,  frete 
(se  pago  ou  a pagar)  o o nome  do  remettente  e destinatário.  Na  Ca])ital 
Federal  serão  esses  requeriinentos  entregues  direetamento  na  Contabili- 
dade . 

No  interior  serão  obtidos  por  meio  de  requisições  apropriadas  exis- 
tentes nas  estações,  independente  de  estampilhas. 

Art.  188  — Poderão  os  volumes  aei  enlregues  mediante  certificado, 
em  caso  de  perda  do  conhecimento  ou  do  aviso,  pagando  a parte  .õüü  rõis 
por  cada  um  certificado. 


Massas  indivisíveis 


Art.  189—0  transijorto  das  massas  indivisiveis,  de  peso  superior  a 
l.OÜO  kilogrammas  ou  de  volumes  excedentes  a tres  metros  cúbicos,  ou  que 
necessitarem  do  emprego  de  material  especial,  uão  é olirigatorio. 

Os  preços  e as  condições  de  transporte,  assim  como  a taxa  de  re- 
messa a domicilio,  se  a estrada  se  encarregar  de  taes  operações,  serão  re- 
gulados por  mutuo  accôrdo. 

Dimensões  dos  carregamentos 


Art.  190 — O comprimento  normal  do  material  de  transporte  é 
fixado  em  5'", .50. 

Ar^  191  — A taxa  dos  materiaes  e outros  objectos  de  graude  eom- 
piámcnto  e estabelecida  como  se  segue  : 

De  õ"',õO  a 11  metros. 

1"  Segundo  o peso  attribuido  á expedição,  quando  fôr  igual  ou 
superior  a 4.000  Ivilogramuias. 


'2?  Scpumlo  u ]>ro|>rio  |m-s<\  augim-ntailo  «It*  l.riOjí  kilof^ninm«, 
(luauiln  fôr  infcruir  a 4.(Mm  kilnurninniaA,  í^oni  uin  iiiaximo  «h*  I.ímw»  kilo- 
^imiiias. 

Ail.  192— Os  voluim  s qu«*  <‘xce<UT«,*iii  ile  11  iiiolm»*  «!<•  coiii|iniii<*uto 
8Ó  iKiderilo  «vr  (k*s|mcha«lf»s  inctiiante  ajuslt*  prévio  com  a estrada.  (I) 

O transporte  de  volumes  ipie  pa.ssarem  delí  metros  de  <*oniprimento, 
ni\o  é obrigHtorio. 

I*ara  o tmns|Mírte  desta  e8|MTÍe  o exiK*ditor  deverá  pe<lir  aiitorisa^^üo 
es|»eeial. 

Art.  19.‘1  — O earrejoiiueulo d«>s  vaf;«*>t>M  ii&o  inVde  exri‘«ler  ein  altura 
e largura  ás  dÍ!uensAi‘S  das  ealxas  «los  eantei  feidiados  «pie  a estnnla 
ls»»Nue. 

Art.  194  — Nas  esta^•«^es  em  «pie  nft«*  houver  halaiiva  apropriada 
para  «leleriiduar  síe  o i>e.so  «las  exiHsluWes  de  lenha  e eaiina  «1««  naHU«*ar, 
.‘MTá«»  as  mesmas  ex|Hsliv«H-s  ene«  tundas  im-Io^  iH*r.os  mareailos  para  as 
lotavòes  dos  va^iV^»  em  «pte  f«>reiii  earrt>Ka«his. 


Acondicionamento  e marca 


Art.  19.'»  — Os  volumes  «levem  trn/er  mar('a  ou  en«len>vo  l»em  legivel 
e,  al«'m  disto,  «»  nome  «la  «‘sta^íU»  «le  «l«*stiuo,  e (*star  a«sin«Iiei«»na«l«»8  «le 
m<»do  a |MHler«*m  rewstir  a«>s  ehtNpi(‘s  i»r«llnari«s  ínhen*nt(*s  w»  transporte 
|M»r  e.stnnia  «le  ferr»». 

i;»G. — |'o<lerá  ser  1^^083410  o n*e«diimeiit«i  «le  (pial(|uer  nier- 
ra<h>ria  nos  seguintes  easos  : 

1*  S»‘  a mereathtria  ««stiver  tio  mal  aeondieiunatla  «h-iiln»  dos  env«»l- 
t4»rios,  «pie  haja  pn»lmhili«la«le  «le  nsVo  ehe>;nr  a seu  «l«*stin«»  sí'm  |M*r«la 
ou  avaria : 

2*  84»  exÍKÍn«Io  a merra«loria,  i»orsiia  natun*ia.  um  «‘nvoltorio  «pial* 
«pn*r  para  a resf^uardar  de  |M*nla  ou  avaria,  í<*»r  aprt*senta«lo  sem 
envoltoríu  ; 

.T  Se  no  aeto  do  recebimento  a mereadoria  apresentar  iudieios  «le 
já  (*star  avarimla. 

Kntrelant»»,  o ex|M-ditor  |>«»derá  reparar  «»s  «lefeibis  dos  volunn*s  e 
iresle  «‘aso  a estrmla  fará  a reim-ssa,  sulwtituiudo  |K»r  «)utra  a n«»ta  de 
exiH*di(‘á«>  HpresiM)ta«la,  se  f«*»r  neeiiisarií». 

Art.  197.  — Kmcpianto  «»  volumes  uft«»  forem  re|iarados  011  retira- 
dos, se  o exiH*«lit«*r  ni*»  «juixer  mais  enviai  os,  |>o4ler^  l*erroaue«^r  24 
horas  na  estaváo,  s«*m  lesisinsabiliilaile  i>or  parte  «la  estra«la,  ficando 
«le|>oi.s  sujeitos  a amiazeiutgem. 

.Art.  19.S.  — A estraila  jMMlerá  exi»e«lir  a merí*a«loria  uas  condiçfies 
lí,  2Í,  e .‘lídoarti^  l!s;,  daudo  o experlitor  ao  aitente  «la  esta^-ão  orna 
declara^-áo,  iK»r  elle  assigwula,  em  que  es|H*eifnpie  «»s  «lefeitos  verifieadtJS 
nos  volumes,  e ailivie  a estrada  da  responsabilida«le  das  avarias  que 
puderem  provir  «le  taes  defeitos. 


(1)  Pelai  p<>ÇM  <l«  iaa«l«ira.  rajo  rotapnmmto  Wr  «aperior  a 11  melroa,  loai  a*« 
eit-eiler  a H.  cobrar  ae-ba  maii  » •?,  lobre  oftrU  ralculatlo  iiroiiarrinaalHieaie  ao  <liif>o*lo 
DO  2*  ea»  <lo  arti^  antriior  (191)  t i>or  aquellai  cujo  ro«>|>riBieaio  c>e«<ier  a 14  niciro*  mau 
.'lO  »/•.  F.SU  uxa  a«l<)icioDal  ( calrolada  tó  aobre  aa  peçar,  cajo  rompriomalo  exceder  <W 
11  melroa,  embora  baja  na  ineima  expedição  peçaa  menoa  romph^i. 
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Se,  porém,  a mercadoria  estiver  em  estado  tal  que  não  possa  ser 
carregada  com  outras,  sem  damuiücal-as,  não  será  aceita,  ainda  qué  o 
expeditor  se  preste  a fazer  declaração  de  responsabilidade. 

A declaração  de  responsabilidade  será  feita  em  impresso  fornecido 
pela  estrada,  cxtrabido  de  talão. 

As  mercadorias  em  estado  de  putrefacção,  taes  como  — carne, 
caça,  legumes,  fructas,  peixes  e outras  similares,  de  nenhum  modo  podeni 
ser  aceitas  para  transporte. 


Nota  de  expedição 


Art.  199.  — Os  transportes  effectuados  pelos  preços  e segundo  as 
condições  das  tarifas  ns.  2 (quando  effectuados  em  trens  mixtos),  3 e 4 
devem  ser  acompanhados  de  uma  nota  de  exiredição,  em  duas  vias, 
que  indique  exactameute : 

1"  A data  da  apresentação  ; 

2“  Os  nomes  e residências  do  expeditor  e do  destinatário  ; 

3?  As  marcas,  endereços,  quantidade,  peso  bruto,  modo  de  acon- 
dicionamento, e a natureza  da  mercadoria  ; 

4“  A estação  de  partida  e a de  chegada : 

5°  O modo  por  que  deve  ser  feita  a expedição,  isto  é,  a entregar 
na  estação  ou  em  domicilio.  íía  falta  de  declaração  a este  respeito  a 
mercadoria  será  expedida  para  ser  entregue  na  estação  ; 

6?  A assignatura  do  expeditor  ; 

7"  O valor  da  mercadoria,  tratando-se  de  mercadorias,  cujo  ])reço 
de  transporte  é calculado  ad-vaíorern  ou  de  mercadorias,  seguradas  ; 

S”  O frete  e acessórios  pagos  e a pagar.  Esta  uK  ima  indicação  será 
feita  pela  estrada,  devendo  a importância  do  frete  e accessorios  ser  in- 
scripta  em  todas  as  vias  da  nota  de  expedição,  bem  como  nos  conhecimen- 
tos e nos  avisos,  conlêrindo-se. 

Nas  notas  de  expedição  do  mercadorias,  a que  fôr  applicavel  a 
disposição  do  art.  203  dever-se-ha  mencionar  não  só  o numero  de  decime- 
tros  cúbicos  achados  pela  medição,  e cj^ue  deve  servir  de  base  para  o calculo 
do  frete,  mas  ainda  o peso  real  verificado  na  balança. 

A nota  de  expedição  constitue  a jirova  do  contrato  do  transporte 
entre  a estrada  e o expeditor,  e suas  indicações  servem  para  regular  as 
indemnisações  em  caso  de  perda  ou  avaria. 

As  mercadorias,  que  se  destinarem  a estação  de  trafego  mutuo,  serão 
acompanhadas  de  mais  uma  via  da  nota  de  expedição,  para  conhecimento 
da  respectiva  contadoria,  á qual  será  remettida. 

Art.  200. — Cada  nota  constitue  uma  expedição  e só  pode  mencionar 
0 nome  de  um  destinatário. 

Por  expedição  entende-se  um  ou  mais  volumes  provenientes  de  um 
só  expeditor  endereçados  a um  só  destinatário. 

Em  nenhum  caso  póde  uma  só  nota  de  expedição  eomprehender 
mercadorias  em  quantidade  superior  a lotação  de  um  vagão. 
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Art  201.  — Quando  a ^•x^*ediç^U>  fOr  dt  Ktinado  n lof^ar  aK‘iii  d» 
estrada  de  ^erro,  n nota  iMuIe  desipnar,  na  localidade  da  esta«.-aodc  desti* 
no,  o eoDiiuissariu  ou  conduet4ir  a quem  dova  ser  entre;;ue  a iiier- 
cailoria. 

Art.  2U*J. — Kui  uma  uretaua  nula  de  ex|N-diy&o  iiiko  |HNleni  ser 
incluídas : 

1”  Mercadorias  qiic  irJo  M‘jani  suMuqitiveis  de  ser  carregadas,  scni 
ineonvenieiite,  uo  mesmo  vajt&o; 

2?  Mercadorias  M't;nra<las  e nito  set'am4Ín.s  ; 

•T  Mercadorias,  cujo  earre{;umciito  ou  deM-ar};a  tiver  de  M’r  feita 
lH*lo  exitetlitor  V destinatário  com  outras,  «jue  niU-  estejam  nestas  e<iu- 
tliçAes. 


Medição,  calculo  do  freto  o pagamento  das  taxas 


.\rt.  20.'i.  — Quando  as  inerendariaM  forem  de  (trandu  volume  em 
rela^-ão  ao  ^m^so,  me«lir  so  lia  lamia-m  o volume,  e se  este  eiirrcsiam^ler  a 
mais  de  seis  deeímelros  eiibiciM  |Kir  kilognimmu  tomar  sevlia  para  |h’no 
do  volume  um  numero  de  kilo^mmma»  igual  a wxta  lairte  do  de 
ilccimetros  cúbicos  achados. 

Art.  2UI.  — Calcula-se  o iH*s(i  da  madeira  cm  tóms,  faicos,  vigas, 
ctHi^sieiras,  praneliôes,  taUms,  multiplicand*»  m'  o comprimento  em  deci* 
inetrtM  |tela  altura  o largura  em  ceiitimetroN,  dividindo  sc  u produeto  |iur 
ItNi  e tomainio  su  imni  u ihwi  tauUei  kilograuimas,  quantos  forem  os 
decimetrus  ciibiasi  assim  at  liados. 

O |M‘so  dos  cai brut),  ripas,  moiròcs,  achas  de  lenha  ele  .,  em  feixes 
calcula  ae  do  mesmo  mislo. 

Tmlas  a-s  veM*s,  |M»rcni,  que  os  nierciuloi ias  acima  oii  siios  simi- 
lares pndereui  ser  ]H>sa«las,  |iaguHb>  |m.‘Iu  |m.<nu  reul. 

Art.  2<K».  — ()  iMMudu  milheiro  de  tíjoloo,  tellias,  parai lilupi|iefl<Mi 
o outros  artigos  semelhantes,  a granel,  calcula  se  na  pruimrvfto  do  |>eso 
de  dez  dtw  de  luaiures  diiueusôcM. 

(guando  tratar  SC  de  artigos  semelhantes,  a granel,  c «lue  forem  de 
iiiiturera  tal  que  ii&ose  ismsa  appiicnr  o que  flcon  ('stalN-Iccido,  obaervar- 
se  ha  o seguinte : 

Qepois  de  carregada  a mercadoria  uo  vag&o  que  a tciu  de  tran>|M»r 
tar  multiplicnr-se-ha,  eni  deeimetxos,  o comprimento  do  rarrogamento 
|K-la  largura  c imla  altura  media  do  mesmo  carregamento,  multiplica-se 
este  produeto  pelo  peao  cm  kilogrammaa  do  metro  eiibieo  ila  mercadoria 
carregada,  desprctani-se  os  trea  algarismos  d.*!  direita  do  nninern  achado 
e o resultado  representará  em—kilograiumaA— o peso  do  carregamento. 

Tara  as  exitedi^sM-s  em  r-arga  comidcta,  cobrar-se-hs  o freto  pelo 
|>eso  corrcMpoiidcnte  á lotar-õo  do  vagáo. 

As  alturas  nusiias  aehani-se  iiidieiMlas  no  fpiadm  cm  seguida  e liem 
assim  o peno  do  metto  l ubiev  de  divetsas  meicaduiiOA. 
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Quadro  das  alturas  medias  (acima  do  soalho)  que  não  devem  ser  excedidas,  dos  carre- 
gamentos dos  materiaes  e de  outros  artigos  despachados  a granel  nos  vagões 
desta  Estrada. 


SliRlES  DE  MEÕES 

LOTAÇÃO 

DOS  VAGÕES 

CAEVÃO  DE 
PEDRA 

AREIA  SECCA  | 

Peta  de  alvenaria,  tiritada,  d 

parailelipipeilos,  d 

lajnes  e areia  Immída  |j 

LENHA  1 

O 

-i; 

-d 

Li 

w 

p 

N 

« 

O Pi 

S ^ 

H 

P 

Si  

s ^ 

a ’o 

/ 0 o 

o f P 

Hl  Q 

» \ T— 0 T c V 

Uils. 

8.000 

10.000 

10  .000 

9.000 

8.000 
10.000 
19.000 

m 

0,80 

0,90 

1,10 

0,95 

0,85 

111 

0,44 

0,50 

0,40 

0,(50 

0,50 

0,45 

m 

0,30 

0,40 

0,30 

0,45 

0,40 

0,35 

m 

1,30 

1,50 

1,30 

1,.S0 

1,50 

1,40 

()',40 

0,40 

0,  Ji.) 

0,45 

0,40 

Ü.üõ 

111 

1,00 

1,00 

0,90 

1,30 

1,00 

1,00 

III 

0,39 

0,40 

0,39 

0,50 

0,40 

0,40 

(5.0(0 

0,80 

0,40 

0,30 

1,30 

0,35 

0,40 

| \ O e Q 

8.00;) 

1,00 

0,(50 

0,40 

1,70 

0,45 



0,-10 

-3  P 

(5.000 

1,00 

0,50 

0,40 

1,50 

0,40 



0,40 

3 / T ns.  í)  a 91  e V.. 

12.000 

0,70 

0,40 

0,30 

1,10 

0,30 

0,:!0 

g 1 T ns.  1 a 8 

n.oüo 

0,(59 

0,30 

0,90 

0,95 

0,95 

0,91 

til 

^ o ; T ns.  1 a 73  e N.. 

7.000 

0,50 

0,30 

0,90 

0,80 

0,90 

(),Cü 

— 

<1  5 T ns.  74  a 192.... 

12.000 

0,80 

0,40 

0.30 

1,30* 

0,35 

0,90 

— 

g ^ 1 V ns.  1 a 134 

7.000 

0,75 

0,40 

0‘30 

1,25 

0,30 

0,85 

— 

H ] V us.  1157  a 937. . . 

19.000 

0,75 

0,40 

0,30 

1,95 

0,30 

0,85 



3 V us.  135  a 10(5 . . . 

12.000 

0,90 

0.50 

0,35 

1,45 

0,40 

1,00 



“ i Q 

7.000 

0,ü0 

0,30 

0,95 

1,00 

0,95 

0.70 

— 

:lf  P 

7.000 

1,U0 

0.50 

0,-10 

1,50 

0,40 

1,00 

— 

g . 11  ns.  1 a 0 

0,75 



« \ 11  us.  11  a 23 

1,00 

— 

kils. 

kils. 

kils. 

kils. 

kils. 

kils. 

kils. 

Peso  de  1 metro  culiico 

800 

1..500 

9.000 

500 

1.900 

700 

1.900 

(’)  Quando  despachada  em  acha,  isto  é,  em  peças  rachadas  ao  comprido.  Quando  despa- 
chada eni  toros,  isto  é em  paus  roliços  brutos  fica  elevada  a 

As  altnv.as  acima  indicadas  s.ão  correspondentes  aos  pezos  marcados  para  as  lotações  doa 
vagões;  deve-se  entretanto  respeitar  o determinado  no  art.  19d  das  iiresentes  Condições  ilegu- 
laraentares,  que  limita  a altura  dos  carregamentos,  ficando  entendido  que  não  dfeve  ser  também 
excedida  a largura  dos  vagões. 
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Art.  — A nnidacle  de  mcnlida  linear  ^ o deciroetro, 

\-Jko  de  deeiiueln)  eoiita  .ne  euiiio  um  ileeimetn*,  salvo  o eaw)  do  art.  - . 

■»07  _ t)  frete  dos<dijecto8  tnui>|*f»rtadoh  jK-la  estrada  é 
ilo  IK-Ío  i‘k  w bruto  ou  ih*1o  ijile  resultar  de  luedi.-io  eiii  coufoniiidade 

1 oiu  o art^  - ^ gastos  uecesMuios  euteudeiii  M.’  «♦stipulad»»  pani  va- 

jrtVs  ou  cururs  «dm*  «inatrti  nHlas.  Tara  vagiVs  ou  cain«  sobre  doiis  trueks 
cobrar-se  ba  o tluplo. 

\rt.  'JOS  — As  taxa*  de  tniusi*»rte  jM-la  estrada  entre  a esta\-ao 
Marítima  e a da  (Viitral  ou  S.  I»iopi  e \iee  versa,  s»  nUi  « ab  uladas  eouio 
8C  a distancia  eutre  a«iuelles  i»oul«»»  b»s8e  de  oito  kdouietriw  de  aeeordo 
coiu  as  bases  «las  tarifas.  • u i»- 

U frete  das  exiHMlivües  da  esta^-io  Marítima  «»u  de  8.  Diogo  jiara  as 
e.staç«*»es  «lo  interior  e vi«  e ver>a.  será  calculado  c«.mo  sc  tae»  exiadn,-oes 
partissem  da  (Viitral  «m  a cila  se  «lesliuasseru. 

\rt.  líoy  — Xo  resuUa«lo  liual  «b«  calculo  «lo  frete  «««im  as  taxas  acces- 
s«»rias,  aK"fnM  t,-ôes  «le  100  réis  B«  r4«*  am*«lou.la<las  imra  UKt  réi». 

VH.  210  — As  fm«-\-0«-s  «le  p«*s*»  sc-iilo  «s*iila«laM  |M*r  «-eiitesiiims  «le 
t«m«'la«Ías  i»ii  in.r  10  kilogrammas.  c as  «Ic  v.dunie  is»r  c«  iitesim«w  «le  m.  tri» 
cubico  ou  10  «líM^inu-trr»  cnbic««s  ; assim  bslo  o ih*so  r«»iiipn-lieii«li«lo  entro 
OelO  kilogramnias,  scrA  <onta«lo  c«»mo  10  kilogmiiimas ; eutre  l't  e it» 
kil«>gramma.s.  c«»iuo  20  kilognuiimas.  I)«»  m«*Hmo  iimmIo  t«Mlo  «i  \olnm«-  eutre 
0 e 10  «l«*cimetr«ií«  cubie«>s  serA  e«uita«lo  e«Muo  10  «|«‘eimutn>s  cúbicos  ; eutix* 
10  c 20  «leciraetn»*  como  20  «bTina  tros  rubie«»s. 


I lestas  disiMjsivôes  ex«'eptuam-9e : 

A maior  parte  «las  iiierca«l«*riaa  «la  7'  elasw*  «la  tarifa  ii.  .1,  «pie  M-r^* 
taxailas  iKir  touela«la,  contando-s**  com*»  meia  l«»nela«la«|iial«|uer  fr»<*«.-t«*  iii- 
feri«»r  a meia  louelada.  e « onm  uma  tnuela«ln  <|ual«|uer  ínu«.-»b»  entre  nu  ia 
tonebula  «•  uma  tou«<ln«la  , - , 

t »s  vtdiiiiH-s  «le  eii«-ommeu«las  e l»ngnp«'us  «!«•  meuf»s  «!«•.*  kllograiie 
mas,  «|U«' s«*n»«»  taxa«l«is  «smi*»  w tív«-ss**m  .'»  kil«*grammas,  «m  «le  mais  «le  .» 
e iiieims  «le  Ht  kil«*grammas.  eomo  se  ti\«'s**‘in  lo  kili»grammas, 

As  garrafas  vasias  em  ret«»riio,  bem  e<ím«»  outras  mer«-a«b»rias  traii- 
.s|Mtr1adas  em  envoliicnis  es|H»eia«*s,  fi«*am  sujeitas  m»  «!is|»osto  na  1.  exce- 
IM.-Oo  deste  artigo,  ni»e£ar  de  incliii«las  iia  õ*  ou  ua  7*  classe. 

Art.  211  — im|»oilaiicia  «las  i>assag«-us  é paga  «iitamlo  se  «liHlri- 
buem  «IS  bilhetes.  . • • r 

A im|»ortaii«'ia  «b»  frete  e «b*s  gast«»s  a«'«‘«^’^»ru*s  «Ijpí  e\|K‘«h^‘«*«"*  I«?i* 
tas  p«-los  pr«*vos  e seguiub»  as  roii«li«,-«H'S  «las  tarifas  us.  2,  2 A.  I,  •>,  ‘s 
c t;  l{  é paga  na  esta\-a.»  de  i»arli«la,  im  acto  da  iiiscriis-Ao,  A \isln  «la  1. 
via  «la  nota  de  ex|M*diyJlo,  «pie  deve  ser  conferida  <H>m  as  «»utras  vias  o e«»m 
o conhecimento  ou  aviso  entregue  ao  exi>e«litor. 

IVsta  con«li\“lo — pagameiit*)  i»ela  1?  via  — far  sc-ha  meuvao  uo 
verso  do  conhecimento  e «los  avisos. 

Art.  212—  A imiH)rtaneía  do  frete  e «la*  «lesiM>/a*  a4«*e«8«»rias  «lasox- 
pe«li«,*ôes  feitas  ]>«d«](«  pre»,^»  e segiimb»  a*  «'omlivV*  «la  tarifa  ii.  3 wrA 
I>aga  na  «?stayio  de  partida  í»n  n.a  «lo  «l«-stino,  A v«>nlH«le  «lo  exiK'<litor,  á 
vista  «la  1? ou  2!  via  da  irnta  de  exiH^di^^io,  uAo  sendo  as  iiier«-a<lorias  «le 
faeil  deteriora^^âo  «jii  «le  vab»r  iusiguiti«*aote,  ou  a im|>ortaiicia  do  fiete 
inferif»t  a 50ÍOO«). 
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^ Art.  213  — As  mercadorias  de  qualquer  natureza  remettidas  para 
estações,  afim  de  serem  expedidas  pelos  preços  e segundo  as  condições  da 
tariía  n.  3,  e cujos  fretes  não  forem  pagos  logo  depois  de  registrados,  ficam 
sujeitas  a armazenagem. 


Matérias  nocivas  e perigosas 

Alt-  214  — O transporte  do  nitro-glycerina,  do  algodão  polvora,  dos 
fulminantes,  menos  o phosphoro,  quando  acondicionado  cm  latas  soldadas, 
em  qualquer  quantidade,  assim  como  o de  dynamite,  de  polvora  de  mina  ou 
de  caça  em  grande  quantidade,  só  poderá  fazer-se  por  concessão  especial 
próviamete  ajustada. 

Exceptuain-se  os  transportes  de  dynamite,  iiolvora  e artigos  bellicos, 
por  eoura  da  Ministério  da  Guerra,  e o transporte  de  dynamite  e pohora 
para  a construcção  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Central  ou  de 
outras  estradas  de  ferro. 

Art.  215  — A polvora,  a dynamite,  os  fogos  de  artificio,  as  capsulas, 
as  espoletas,  o álcool,  o collodio,  o ether,  as  essencias,  os  oleos  mine- 
laes  (1)  e outras  matérias  analogas  são  excluidas  dos  trens,  que  levarem 
viajantes,  nas  secções  da  estrada  ein  que  liouver  trens  regulares  de  merca- 
dorias. 

Nas  secções  em  que  não  circularem  trens  regulares  de  mercadorias, 
pódem  ser  transportadas  em  trens  mixtos. 

Art.  216  — A palha,  o feno,  o carvão  de  madeira  e outras  substan- 
cias semelhantes,  mais  ou  menos  inflammaveis,  pódem  ser  transportadas 
em  trens  mixtos. 

Art.  217  — As  substancias  do  art.  215  não  pódem  ficar  depositadas 
nas  estações  de  partida  ou  chegada. 

Art.  218  — As  matérias  causticas,  como  ácidos  mineraes,  alcalivo- 
latil,  bromo,  etc.,  as  matérias  venenosas,  como  ácidos  arseniosos,  sulphure- 
tos  de  arsênico,  acetato  e nitrato  de  chumbo,  etc.,  e as  matérias  mui  vene- 
nosasj  alcalis  oi’gauicos,  chloruretos  e bromuretos  de  phosphoro,  eyanureto 
de  liotassio,  etc,,  em  grande  quantidade,  estão  sujeitas  ás  disposições  do 
art.  215. 

Art.  219  — ' s matérias  nocivas  ou  perigosas  serão  admittidas  a 
transporte,  sómente  nas  segundas  e quintas  feiras  de  cada  semana  ou  em 
todos  os  dias  uteis,  se  a limitação  não  fôr  annunciada,  i)ara  conhecimento 
do  publico. 

Todavia  as  mechas  chiraicas  Cphosphoros)  que  se  acharem  nas  con- 
dições de  envoltorio  abaixo  indicadas,  os  pequenos  pacotes,  as  amostras, 
em  geral,  os  volumes  de  menos  de  10  kilogrammas  de  mercadorias  desta 
especie,  podem  ser  expedidos  todos  os  dias. 

Art.  220  — Os  volumes  encerrando  venenos  ou  substancias  perigo- 
sas, explosivas  e_  inflammaveis  devem  trazer  no  exterior  indicação  do  seu 
conteúdo  e são  submettidos  ás  condições  seguintes  : 

1?  — Polvora.  Acondicionamento  em  caixas  ou  barris  hermetica- 
mente fechados  e protegidos  exteriormeute  por  envoltorio  solido. 

2?  — Dynamite.  A dynamite  deve  ser  contida  em  cartuchos  co- 
bertos de  papel  pergaminho  ou  outro  envoltorio  imi^ermeavel,  não  escor- 
vados e desprovidos  de  qualquer  meio  de  ignição. 


(')  Esta  denominação  eomprehende : kerozene.  petroleo,  naphta,  pixe,  gazolina,  etc. 
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ü envoltorio  serA  collado  e fecbatlo  tle  modo  a prevenir  toda  a perda 

de  nitro-clvccriua.  ... 

Kstes  eartochoR  devem  ser  embrulharlos  em  uin  pnmeirt»  envoltorio 
l»eiu  e.staiiquc,  de  papel&o,  madeira,  íinco  on  caut-ehou. 

Os  va.sio8  entre  os  cartuchos  serAo  completanieiite  elieios  com  intojia, 
papel  picado,  .serraj;em  de  madeira  ou  qualquer  ouim  luateria  secca,  ea- 
paz  de  amortecer  o«  choques  e de  ab.sorver  a nitroglvcerina  que  extravase. 
Os  primeiros  envoltorios  serào  contidos  em  caixa  de  madeira  ou  ein 
barril  igualmente  de  madeira  e arranjados  de  mudo  a evitar  toilo  o movi- 
mento iM>r  meio  de  serragem  de  madeira,  cavacos  e cunhas  de  madeira  ou 
de  outra  matéria  sccca,  pulverulenta  ou  macia,  como  acima  ncou  dito. 

As  caixas  eerSo  providas  de  alças,  ulo  metallicas,  sojidameute  fixa- 
da-s  ou  terào  exteriormente  iio  fuiulo  dois  sarrafos  de  maileira  que  jiermít- 
tain  passar  as  luAos  por  baixo  della.H  jiara  levaulal-as.  tbi  lia^s  cou- 

solidados  cxclusivamente  por  meio  de  sarrafos  ou  eavilhas  de  madeira. 

O iteso  bnito  da  caixa  ou  do  liarril  nio  excedera  a 35  kilograiumas. 
As  caixas  cxiK-didas  i»elo  Ministério  da  (Jiicrra  sómento  fazem  ex- 
cem-Ao  a esta  regra.  . , 

Nio  serfto  mlinittidos  a transporte,  dynauiites  com  mais  de  um  aniM> 
de  encaixotamento. 

As  caixas  ou  barris  terAo  escriptas  em  todas  as  faces,  em  caracterr-s 
bem  legivei.s,  as  palavras  : — Jiyiutmíte,  intiteriu  explosivo. 

('ada  cartucho  será  revestido  do  um  rotulo  semelhante. 

As  caixas  ou  barris  terio,  al^rn  disto,  exteriorniente  um  rotulo  indi- 
cando o nome  do  fabricante  ou  do  exi^ditor,  o logar  da  fabricaçAo  ea  data 
do  eiicaixotaiiierito. 

Um  sello  especial  será  appiicado  sobre  catla  caixa  com  rotulo  iiars 
manter  n iutegridade  do  volume.  , . • . 

Um  vagfto  carregado  ilc  dj  naiuite  iiáo  deve  recelier  fulminatos  ou 
qualquer  outro  proilueto  detouaiite.  , . 

O traiisiMirte  da  rlyiinmite  deve  ser  feito  i»elo  mais  proximo  trem 
siiseeptivel  de  receber  esta  esiiei-ie  de  carregai.ieiito. 

A ex|H*diç-ao  deve  ser  retirada  da  esUçáo  desliuataria  nas  d«w.e 
horas  que  sc*  s«*guirem  á sua  chegada.  Se  esta  condiçà<»  rdbi  for  cumprida, 
l>or  negligencia  do  destinatário,  a estrada  fará  retiral-a  jior  conta  e nsr-o 
deste  ultimo.  . , i 

Se  08  volumes  nio  forem  aceitos  ik*1o  destinatário,  wrao  sem  ile- 
mora  devolvidos  ao  expeditor,  que  í obrigado  a retiral-os  ininie<liatameute 
c a pagar  o frete  e mais  despezas  de  retomo.  , . 

3* — Kogns  do  artificio.  .Acondicionamento  em  caixas  de  ta  noas 
de  um  eentimetro  jado  menos  de  espessura. 

4!  — Mechas  chimicas  (phosphoros).  Acondicionamento  culda«loso 
e lK“m  a(>ertado  em  caixas  do  talioM  de  um  eentimetro  jielo  menos  de  es- 
pessura. 

">•  — E.siM)lcta.s,  capsulas,  carlKUZolina,  cartuchos  dc  retro  rjarga, 
estopim,  pudrnlitho.  — Acondicionamento  em  lioeetas  ou  saccos  dentro 
de  caixas  de  talioas  de  niu  eentimetro  pelo  menos  de  espeasura. 

ü*  — 1’hosphoro,  bromo  e suljihureto  de  carboiio.  Aeoiidicciona- 
mento  em  vasos  de  paredes  nio  frágeis  e estanques  cheios  de  agua.  ^ 

7!  — Matérias  causticas,  iuHauimaveis  e explosivas.  Acondiciona- 
mento em  vasos  ou  botijas  de  paredes  nio  frágeis  e estanques,  fixados  em 
caixas  ou  cestos. 
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8"  — Matérias  venenosas.  Acondicionamento  em  barricas  bem  cou- 
struidas  e cujas  aduelas  estejam  perfeitaraen te  juntas. 

9^  — Matérias  mui  venenosas.  Acondicionamento  em  vasos  fecha- 
dos e fixados  em  caixas  de  madeira. 

Art.  221  — Todas  as  mercadorias  mencionadas  nos  arts.  214,  215, 
218,  219  e 220  devem  ser  expedidas  sós  e fazer  objecto  de  notas  de  expe- 
dição especiaes  ; não  pódem,  além  d’isto,  ser  comprelieudidas  em  uma 
mesma  remessa  com  mercadorias  ordinárias. 


Mci*ca<lorias  felulas  ou  alloravois 

Art.  222  — O carvão  animal,  o sangue,  os  couros  verdes  e quaesquer 
outras  matérias  fétidas  são  excluidas  de  trem  que  levarem  viajantes. 

Exceptuam-se  as  secções  da  estrada,  cujo  trafego  não  comporte  e 
estabelecimento  de  trens  regulares  de  mercadorias,  nas  quacs  i)oderão 
essas  matérias  ser  transportadas  em  trens  mixtos. 

Art.  223  — Os  residuos  de  açougue,  taes  como  tripas  frescas,  miúdos 
estercos,  sangue,  etc.,  as  entranhas  e os  residuos  de  peixes,  assim  como 
quaesquer  outros  restos  de  auimaes  em  estado  fresco,  ou  ossos  não  fervi- 
dos não  são  admittidos  a transporte  senão  em  barris  de  ferro,  caixas  de 
madeira  fortes,  arqueadas  de  ferro  ou  saccos  hermeticamente  fechados,  se- 
gundo a natureza  dos  transportes. 

Art.  224  — Os  barris,  as  caixas  e os  saccos  vasios  em  retorno  não 
são  admittidos  a transporte  senão  depois  de  terem  sido  perfeitamente  des- 
infectados pelos  expeditores,  e á sua  custa. 

Art.  225  — O destinatário  deve  retirar  a mercadoria  uma  hora  de- 
pois da  recepção  do  aviso  da  chegada. 

Art.  226. — Não  são  sujeitos  ás  condições  acima  : os  ossos  seceos  ou 
salgados,  os  ossos  fervidos  e os  couros  seceos  ou  salgados  ; e quaesquer 
matérias  primas  que,  sem  serem  absolutamente  inodoras,  não  podem  to- 
davia ser  incluidas  entre  as  matérias  facilmente  alteráveis. 

Art.  227. — Nenhuma  das  expedições  que  precedem  pode  ser  aceita 
com  acondicionamento  defeituoso  ou  iusufficiente,  devendo  este  ser  refeito 
préviamente  a contento  da  estrada. 


ülercadorias  achadas 

Art.  228.— As  mercadorias  não  despachadas,  que  forem  achadas 
nas  estações,  serão  recolhidas  a deposito  até  serem  retiradas  ou  despa- 
chadas nas  horas  do  expediente. 

Exceptuam-se  as  mercadorias  sujeitas  a prompta  deterioração,  a 
respeito  das  quaes  se  observará  o disposto  na  2^  parte  do  art.  178  e as  ma- 
térias nocivas  ou  perigosas,  que  serão  inutilisadas,  quando  não  puderem 
ser  de  prompto  vendidas. 

Art.  229. — As  mercadorias  depositadas  ficam  sujeitas  á armaze- 
nagem desde  o dia  em  que  tiverem  sido  recolhidas  ao  deposito  até  o dia 
em  que  forem  reclamadas. 

Art.  230. — Se  no  fim  de  90  dias,  a contar  da  data  da  entrada  no 
deposito,  não  forem  reclamadas,  serão  vendidas  em  leilão  como  as  do 
art.  178. 

Art.  231. — Incluem  se  nas  disposições  acima  os  objectos  esquecidos 
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peloR  viajantes  nas  esUçdcs  oo  nos  rarros,  os  quaes.  nlu  sendo  re<  laiua«]m 
nas  estavôcs  no  prazo  dr  tres  dias,  serão  remetlidos  á estav&u  «entrai 
acunrpauhadus  de  inrormavfto  estTÍpta  do  trem,  dia  c logarem  que  forem 
achadas,  atim  rle  serem  abi  enlre^iues  a quem  pertencerem  dentro  do  prazo 
de  « dias.  lindo  o qual  serio  reeolbidos  ao  deposito  c snjeitos  á disiNwie&o 
doart.  2-J9.  . t—  j i % 


Art.  232.— A estrada  declina  toda  a resp  imubilidade,  |>or  iwnla  ou 
avaria,  nos  se^niintes  casos  : 

1?  (guando  pn»viereiii  de  caso  fortuito  on  forva  maior  ; 

T.  «guando  u&o  tiverem  sido  verifírmias  á cliemida  da  mercadoria, 
e antes  de  sua  aceitavio  ou  retirada  pelo  di^tiuatario  ; 

.T;  guando  as  caixas  ou  eovultorios  n&o  apr«<9entarem  rx  teriormente 
indicitis  de  violência,  quebrado,  molba«lu  on  mancbas  ; 

4T  guando  forem  ulteriores  á recusa  da  mercadoria  ptdo  dt«ti  na* 
tario,  do  que  se  lavrará  termo  ; 

ft?  guando  a mercatloria  fôr,  por  sua  natureza  cs|MHMal,  susceptirel 
de  soffrer  p<‘rda  oo  avaria  total  oo  parcial,  como  : rombust&o  es|ioiilanea, 
eirervescencia,  evnporavio,  vasameiito,  ferru};em,  putrefuc^'áo  etc  ; 

7?  guando  i«tiver  coberta  por  deelaraçio  de  resisinsabilidade  for- 
mulada cm  urdem  e assi^nada  pelo  ex|)editor. 

Kstando  a experliçio  colierta  por  declara^*áu  de  res|K>nsabil idade, 
ba  pix^snmii^-áo,  até  pmva  em  contrario,  de  qne  os  «biinnos  |inivém  do  de 
feito  ou  ilefeitos  veritieados  na  mercadoria  no  acUi  do  despaebo 

-\n.  233.— estrada  náo  res|K>nde  i»clos  dainnos  resultantes  do 
Iicripo,  que  o trans|)orte  em  caminbo  de  feiro  ou  demora  da  viagem  ac 
carn*ta  para  os  aiiimaes  vivos. 

Kâo  res|Miode  tio  (muco  jsir  avaria  ou  morte  de  animaes  no  raso  de, 
sendo  o carregamento  feito  |>clus  expeditures,  ter  aidu  extsrdida  a lotavi«i 
«lo  vagio. 

Art.  231. — giianilo  a merradoiia  f«»r  aciimpanbada  |K»r  |>essoa  en- 
cai-n-gada  de  vigial-a,  a estrada  nlo  responde  |>elo8  «lainnos  resultantes 
«lo  iH-rigo  <|ue  a vigilaucia  tinba  i>or  fim  evitar. 

.\rt.  2.'iô. — Xo  «|ue  concerne  a mercadorias  «|ue,  por  ajuste  r«ini  o 
ex|K-ditor  oo  i>or  assim  estar  estabeltH-ido  nos  regulamentos  da  cslraila, 
trans|)orta«los  em  vagiVs  abertos,  a «‘strada  nio  r(«|M>ode  |»elos  rba-os 
iuberentea  a este  modo  de  transporte. 

.Vrt  2.‘li>.  guantlo  o carregamento  e a descarga  sio  feitos  |m'Io  sx- 
|ie<litor  ou  «lestinatarío,  a estrada  nio  responde  iielos  rÍ8C(wn‘sultant«-s 
«lessas  operações. 

-Vrt.  2:17.  guando  a mercadoria  fõr  por  sua  natureza  susceptível 
de  soffrer,  pelo  facto  sé  do  transporte,  iuHuencia  atmospberí«’a  ou  «lualqiier 
outra  causa  independente  «lo  .serviçf»  da  estrada  de  ferro,  «juebra  em  |>esi» 
oo  medida,  a eslra«la  nio  res|ioode  pela  differeiiça  em  |«eso  ou  medida. 

Art.  238.  guando  as  merrailorias  forem  narrega«las  pelos  cuidadtm 
«1«»  ex|»edltor,  a estrada  nio  res|K>ndu  |m-I«>  uumert)  «le  volumes,  ainda  «|ue 
as  Dotas  de  expedii*io  o imliqnem. 

Art.  2:19. — .\  estrada  nio  se  res{)onsabiiLsa  |>elos  riscos  provenientes 
da  natureza  dos  objectos  contidos  nos  volumes  de  bagagem. 


Art.  240. — A estrada,  responsabilisa-se  pelo  peso  das  mercadorias, 
salvo  os  casos  previstos  u’estas  Condições  Ivegulameutares,  até  final  en- 
trega das  mesmas  aos  destinatários  ou  sens  propostos. 

Exceptuam-se  as  mercadorias  da  7'“  classe  da  tarifa  u.  3,  por  cujo 
peso  a estrada  não  se  respousabilisa,  limitando-se  apenas  a verificar  o 
peso  para  a cobrança  do  frete,  e impedir  que  a carga  exceda  a 4 1/2  tone- 
ladas por  eixo  de  vagão. 

Art.  241. — A responsabilidade  da  estrada  cessa  : 

1?  A respeito  dos  objectos  que  se  encarrega  de  reminetter  a domi- 
cilio, no  momento  em  que  a entrega  ó certificada  pelo  recibo  no  beletim 
de  remessa  ou  na-  caderneta  dos  entregadores  ; 

2?  A respeito  das  mercadorias  endereçadas — na  estação — immedia- 
tainente  após  sua  retirada,  certificada  pelo  recibo  do  destinatário,  ou 
por  sua  remessa  a domicilio  etfeetuada  ex-nfjício  cm  virtude  do  art.  1G8. 

3?  A respeito  das  mercadorias  destinadas  a legares  distantes  da 
estrada  de  ferro  no  momento  da  entrega  ao  correspondente  designado  pelo 
expeditor,  ou  ao  couductor  que  continuar  o transporte. 

Seguro  e indemnisação 

Art.  242.  — Os  expeditorese  viajantes  têm  a faculdade  de  declarar, 
no  acto  do  despacbo,  o valor  segundo  o qual  querem  ser  indemnizados, 
em  caso  de  perda  ou  avaria,  de  sua  mercadoria,  bagagem  e animaes  (1). 

Neste  caso,  cobrar-se-ba,  além  do  frete  e demais,  taxas,  1/2  7„  do 
valor  declarado  para  as  expedições  das  tarifas  us.  3 e 5,  1 “/q  para  as  da 
tarifa  u.  2 e 2 7o  P^ra  as  tarifa  n.  6,  6 A e G B. 

O pagamento  da  taxa  de  seguro  de  mercadorias  deve  ser  feito  sem 
l)rc  na  procedência,  quer  se  trate  de  frete  pago  ou  a pagar. 

Art.  243.  — A importância  do  valor  declarado  será  paga  em  caso 
de  perda  total,  e somente  uma  quota  proporcional  á peida,  se  esta  Idr 
apenas  parcial. 

1?  Do  mesmo  modo,  em  caso  de  avaria,  a indemnização  será  paga 
proporcionalmeute  á importância  da  avaria  verificada. 

2”  Era  nenhum  caso  a indemnização  pode  exceder  ao  damuo  real- 
mente  soffrido  pelo  expeditor,  em  consequência  de  perda  ou  avaria,  e será 
u’este  caso  reduzida  á importância  do  damno. 

Art.  244.  — Quanto  aos  objectos  não  seguros,  a estrada  não  é re- 
sponsável senão  até  a importância  de  ÜíOOO  por  kilogramma  de  mercadoria, 
e,  de  2f000  por  kilogramma  de  bagagem  ou  eucommenda  perdida  ou  ava- 
riada, sem  que  em  nenhum  caso  a indemnização  possa  ser  superior  ao 
valor  da  mercadoria,  bagagem  ou  eucommenda  perdida  ou  avariada. 

1?  No  caso  em  que  a mercadoria  etc.  desencaminhada  for  achada, 
a estrada  dará  aviso  ao  destinatário,  que  terá  durante  15  dias  o direito  de 
reclamar  a entrega,  devendo  restituir  os  3/4  da  indemnisação  que  lhe  tiver 
sido  paga. 

2“  A mercadoria  etc.  avariada  ficará  iiertencendo  á estrada. 

Art.  245.  — Quando  a mercadoria  formar  um  todo  tal  que  a avaria 
de  uma  parte  a deprecie  ou  inutilize,  a indemnização  a pagar  será  cal- 
culada por  arbitramento. 


(1)  A declaração  do  valor  das  mercadorias  nas  notas  de  expedição  nenhuma  significação 
tem,  desde  que  não  fôr  paga  a taxa  do  seguro. 
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Art.  24B.  — A iadfDinizav&o  de  animaes  extraviadoa  ou  niurtoa,  mw 
caw»8  nao  previstos  ou  declarados  eipn^ssameute  n'e8tas  condições,  nio 
iMMlerii  exceder  de  : 

IT  WHiíOiX)  — Auiluae.s  de  grande  valor  ou  de  raça  (cavalloa,  éguas, 
1k»Í8  e vaccas) ; 

2T  2iK»40Ò0  — Aniiuaes  de  montaria  ; 

3”  12(lf000  — Bois,  vaccas  e animaes  de  tracçAo  ou  de  carga  ; 

4*  XüítHH)  — Vitellas,  novilhos  e porcos  cevad«is  grandes ; 

5®  504000  — Bezerros,  carneiros,  e cabras  de  raça ; 

t»!  20^K)0  — Bezerros,  carneiros,  cabras  e pon‘OS  ; 

7®  lO^MH»  — ('ies  acttrrentadose  outros  animaes  semelhantes  presos; 

nr  — Aves  e |>cquenos  anima(«  em  jacás,  engradados  ou 

gaiolas. 

Art.  247.  — .\s  clausulas  de  irresi»onsabllidade  ou  limita^-fto  de  re- 
.s|M>ii.sabilid>ide,  estalK-lecidas  irestas  condi^-Aes  n’gulamenlares,  ii&o  p*»- 
«lerfto  ser  inviM-adas  |H‘la  estra<la,  se  se  provar  culpa  ou  dólo  |M>r  {lartr  do 
IK'ss«>ul  da  estrada  ou  defeito  de  seu  8i*r\  içt>. 

Neste  caso  as  indcmnizaç^ões  a pagar  M-rfto  reguladas  |h*Io  codigo 
commercial. 


Arbitramento 

.\rt.  24K. — O arbitramento,  nos  rasos  cm  que  deva  ter  l«>gar  fsir 
wrem  duvidosos,  nfto  previstos  ou  definidos  nVstas  condições,  wrt  feito 
fsir  do's  arbitradon-s  escolhidos,  um  |M-la  ]»arte  e outio  |>ela  estrmia,  salvo 
»e  ambas  concortlarem  na  escolha  de  um  arbitrador. 

O arbitramento  será  mluzido  a auto  ass'gnado  pelos  arbitradores, 
I»ela  estrada  c pela  parte. 

.Vrt.  249.  — Se,  |M>rém,  o destinatário  e a estrada  chcgar«-m  a ac- 
cônio  sobra  o valor  da  avaria,  será  o accôrdo  reduzido  a auto  assignado 
l>or  aiulms,  que  terá  a mesma  validade  que  o arl>itrameiito. 

.\rt.  2.'i0.  — Recusando  SC  o destinatário  ao  arbitramento  amigavel, 
a estrada  o requererá  judicialmente,  assim  como  a remoç-áo  da  mercadoria 
para  ura  de]Misito  publico,  ou  a venda  da  m«'sma. 

.Vit.  2.51.  — <)  auto  do  arbitramento,  quer  amigavel,  quer  judicial, 
deve  conter,  além  dos  factos  e das  circurostancias  geracs  da  avaria,  as 
indica^*ões  seguintes : 

1?  -V  esi)ecie  precisa,  as  marca.s,  os  uumenis  e o i»e*o  de  cada  um 
dos  volumes  vistoriados ; 

2?  A data  e o niiment  do  dr  spacho,  e os  numeros  dos  vagões  cm 
que  tiverem  chegado  os  volumes  ; 

3!  .V  prcsiraça  ou  ausência  dc  iudieios  externos  de  quebrado,  mo- 
lhado, manchas  etc.,  em  cada  um  dos  volumes,  com  designaç-áo  exacta  de 
sua  marca  e niorio  de  acondicionamento ; 

4!  A importância  do  damno  resultante  de  cada  uma  das  avarias 
verificadas ; 

5*  .V  epocha  a que  se  |HKle  r(*montar  a avaria,  suas  causas  appa- 
rentes  ou  pre.su mid.x.s  ; se  ella  deve  ser  attribuida  a vicio  proprio  da  mer- 
cadoria on  a seu  modo  de  pre]>araç'áo,  a defeito,  a insufiiciencia  ou  ausência 
de  envoltoiio;  em  que  consistem  os  vicios  ou  defeitos;  se  em  caso  de  mo- 
Ihadela,  e as  mercadorias  terem  já  viajado  iKir  mar,  essa  molhadela  pro- 
vém ou  náo  d'agua  do  mar  ; 
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6“^  A presença  ou  ausência  do  reclamante  ou  de  seu  representante, 
e,  se  fôr  possível,  sua  declaração  de  aceitar  as  conclusões  da  vistoria. 

Al  t.  252.  — Ao  formular  os  requerimentos  á autoridade  judiciaria, 
para  obter  a nomeação  de  peritos,  se  precisarão,  além  dos  pontos  acima, 
quaesquer  outros  que  as  circumstancias  indicarem  como  devendo  fazer 
objecto  da  vistoria,  e se  pedirá  que  os  peritos  sejam  autorisados  a con- 
signar nos  autos  os  dizeres  e as  observações  das  partes. 

Art.  253.  — A menos  que  os  peritos  sejam  analpbabetos,  ou  impe- 
didos por  causa  legitima,  de  redigirem  elles  mesmos  seus  laudos,  estes 
documentos  não  poderão  ser  lavrados  por  empregados  da  estrada,  senão 
excepcional  e estrictamente  sobre  os  dados  apresentados  pelos  peritos. 

Art.  254.  O consentimento  do  destinatário  na  vistoria  ou  arbitramento 
amigavel  deve  ser  certificado  por  escripto. 

Art.  255. — Todo  o arbitramento  ou  vistoria  amigavel  deve  ser  redu- 
zido a auto  em  duplicata. 

Art.  256.  A vistoria  ou  arbitramento  deve  ser  feito  dentro  das 
48  horas  depois  da  descarga,  salvo  impedimento  devidamente  justificado. 


Reclamações 

Art.  257 — líão  serão  atteudidas  pela  estrada  as  reclamações  por 
perda  ou  avaria  de  mercadorias,  bagagens  e encommendas,  transportadas 
pela  estrada,  ou  de  excesso  de  frete,  cobrado  por  qualquer  motivo  : 

1?  Que  forem  apresentadas  depois  de  um  anno,  a contar  da  data 
do  despacho  ; 

2?  Que  não  vierem  instruídas  com  a nota  de  expedição,  copia  au- 
thentica  da  mesma  ou  o certificado  do  despacho  ou  o conhecimento  de 
bagagem  ou  encommenda  com  o auto  de  que  trata  o art.  258 ; 

3?  Que  forem  apresentadas  depois  de  se  ter  passado  recibo  das  mer- 
cardorias,  sem  declaração  de  perda  ou  avaria  ; 

4^  Quando  a perda  ou  avaria  provier  de  alguma  das  causas  mencio- 
nadas no  art.  102  do  Codigo  Commercial. 

Art.  258  — Das  faltas  e avarias  encontradas,  no  acto  da  entrega 
das  mercadorias  ao  destinatário,  lavrará  o agente  da  estação  na  chegada 
auto  circumstanciado,  cuja  copia  authentica  enviará  immediatamente  ao 
chefe  do  trafego. 

Art.  259  — As  reclamações  serão  feitas  em  impressos  proprios,  que 
encontram-se  em  todas  as  estações,  e entregues  aos  agentes  das  estações 
que  as  remetterão  com  os  documentos  e esclarecimentos  necessários,  para 
0 devido  processo,  ao  Trafego  ou  a Contabilidade,  conforme  tratar-se  de 
jierda,  avaria  ou  de  excesso  de  frete. 

A entrega  da  reclamação  ao  agente  será  certificado  por  um  recibo 
jiassado  por  este,  se  o reclamante  exigir. 

Art.  260  — A estrada  restitue  o frete  que  se  verificar  ter  sido  co- 
brado de  mais  do  expeditor,  e tem  o direito  de  haver  a diflferença  para 
menos  do  expeditor  ou  do  destinatário,  antes  da  entrega  da  mercadoria, 
ou  do  empregado  que  houver  errado  o calculo,  se  a mercadoria  já  tiver  sido 
entregue,  fornecendo-se-lhe  documento  comprobativo  dessa  dififerença,  de 
accôrdo  com  a nota  de  expedição  rectificada. 

Art.  261  — Quando,  porém,  o excesso  de  frete  provier  de  engano 
na  pesagem,  não  será  attendida  a reclamação,  se  o destinatário  não  tiver 
exigido  a verificação  do  peso  antes  de  retirar  a mercadoria. 
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Art  — Nenhuina  rostituivio  se  fará  ilc  exce»»  de  frete  co!>rado 
pelo  tmnsiwTte  de  mercadorias  que  Ro*an*iii  de  abatimento  sot.re  os  pre^x.» 
das  tarifas,  ou  de  difTereiiva  «le  ela8.sifu  a\-a*),  se  na  nota  de  exin-tli^-ái»  n^i 
houver,  no  aeto  do  «lespaeho,  os  e.selarecinu  utos  necessários,  feitos  iielo 

ex|»e<lit^n  ^ reHamaváo,  as  notas  de  expe<livl«  ul®  seráo 

reconhecidas  jn-la  estrada,  se  nJo  tiverem  a assijíiiatura  do  nnente  da 
estaçáo  ile  ]>artida  ou  de  seu  delepndo. 

4I41N  4‘iii|ir4‘:;ii4l4is 


Art.  201  — Os  cmiiregados  da  i*strada,  i»rci»ostos  ao  s4*rvivo  de  incr 
ca«lorias.  4-te.,  sJVo  obrigados  a dar  aos  exiMibton-s  Unlna  os  i^si  lam-i- 
nient4M  que  est4-s  dcH4*jarem  e facilitar  lhes,  quanto  ]MMtsivel,  o cum|in< 
nieiilti  das  formalidades  a iire4-m-her,  e dcVeiii,  s4*mlo  iic»-essnri»i,  cm  lii-r 
as  notas  ile  e\p4Mliv4o. 

Ars.  20.'»  — Xcnhiira  aRcnte  ou  qualquer  outro  cnipret^^ado  |MMlcra 
liar  ao  publU^o  do<  unieuto  que  e4»ntenha  rasura  ou  emenda  substancial  nSb» 
resalvada  • 

Art.  20tl  — Twlo  o documento  dado  {mia  i-strada,  e que  for  deisus 
l>or  qualquer  titulo  apresentado,  ac*  se  a4  har  viciarlo,  será  retido  c dará 
logar  á lmposi\ÍU>  do  uma  multa  «le  .V»í  a UKií,  sej:umlo  a Rravidaile  ilo 
caso,  á |ieas4Mt  que  o tiver  viciado,  e nesU*  caso  a exiM*diváo  ou  enln^^a  ilu 
mercadoria  S4*rá  retardada  até  di^eisáo  su|H-ri«»r. 

Art.  2C7  — Além  do  trausjiorte  «Ic  que  trata  o art.  71,  isslem  os 
a^cntea  daa  estavões  moiliante  autorisaváo  expn-ssa  do  exiioililor,  «•ou- 
tratar,  eoin  quem  melhores  vantaReus  oíTer4*<-er,  o transporte  «la  nien^a- 
«loria  da  «-stavibj  da  eheRa«la  ao  «lomieilio  «lo  destinatário,  «levendo  para 
isfMi  a resideneia  do  «lostiuatario  ser  desjRna«lM  «le  imslo  a evitar  equivooi. 
t > preç«i  de  traiuqiorte  «la  «•sta\‘á«»  á casa  «lo  «lostiuatario  «leve  neste  «"aso 
i«4*r  tMigo  |»elo  mesmo  ao  coiKlu«'t«»r. 

Art.  2tW  — -V  4*stra«ta  «leeliua  neste  caso  bula  e «luahiuer  res|M»u- 
Habilidade,  quanto  ao  rÍH«*o  que  jsissa  a mer<-a4h»ria  st^lTrer  uo  traj«M*t«» 
«la  esta^-áo  a«>  «lomieilio  «lo  il«‘Htiiiatario,  salvo  s«*  se  provar  que  o trans- 
jsirte  f«*i  contratailo  «-om  |H>a*«oa  que  náo  ra«-re<*ia  c«»n«  elto  ou  em  «-ou- 
trario  áa  iiistrucv^es  «lo  ex|»«Hlitor. 


XI 

TELEGRAPHO 

.\|ir4*s«*iilu\*íi«»  4*  Iruii**iiii«»sj4«»  «l4* 


Art.  26y  — Os  tolcRrainmas  sáo  aceitos  em  bslas  as  «ístaçiV*  «la 
estrada  «le  ferro,  tanto  nos  dias  iittds.  «‘oino  mw  «lominRoii  e dias  «le  f**sta 
nacional. 

-\rt.  270  — Os  tclcRramnias  diviilem-se  nas  wguintes  classes,  que 
representam  a onleni  da  transmissílo  : 

lí  TelcRramuia  urgente  em  seniyo  da  estra«la  ; 

2Í  Telegraiuma  «lo  governo  federal ; 
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3‘?  Telegramma  dos  governos  estadoaes  ; 

4“  Telegramma  das  autoridades  ; 

5‘í  Telegramma  ordinário  em  serviço  da  estrada  ; 

6‘í  Telegramma  particular. 

Art.  271. — Os  telegrammas  devem  : 

1“  Ser  escripto  pelo  proprio  expeditor  e de  modo  que  possam  ser 
lidos  facilmente,  lettra  por  lettra  ; 

2"  Não  conter  abreviaturas,  rasuras,  palavras  emendadas  ou  iuu- 
tilisadas  por  meio  de  riscos  ; 

3°  Indicar  o nome  da  estação  do  destino  e o nome  e residência 
do  destinatário,  salvo  se  fôr  notoriamente  conhecido. 

Quando  o expeditor  vier  á estação,  deve  elle  mesmo  escrever  o 
telegramma  no  impresso  para  esse  fim  adoptado. 

Quando,  porém,  o expeditor  não  vier  á estação,  póde  remetter  a 
minuta  do  telegramma  que,  depois  de  trauscripta  no  impresso,  será 
collada  ao  mesmo. 

A minuta  deve  conter  os  requisitos  exigidos  nos  1°,  2"  e 3*’  casos 
deste  artigo. 

Art.  272. — O expeditor  de  um  telegramma  é obrigado  a provar 
a identidade  de  pessoa,  quando  lh’o  exigir  a estação  de  proce- 
dência, 

Art.  273.—  E’  j)rohibida  a aceitação  de  qualquer  telegramma  em 
contrario  ás  leis,  ou  prejudicial  ao  serviço  da  estrada. 

Art.  274. — A apresentação  do  telegramma  é certificada  por  um 
recibo  entregue  ao  expeditor,  o qual  deve  exhibil-o  em  caso  de  recla- 
mação. 

Art.  275. — A transmissão  dos  telagrammas  será  feita  na  ordem 
prescripta  no  art.  270  e segundo  a ordem  da  apresentação. 

Art.  276. — No  caso  de  afflueneia  de  telegrammas  particulares, 
entre  duas  estações  em  communicação  directa,  serão  transmittidos  por 
series  alternadas.  A série  não  excederá  de  cinco  telegrammas. 

Art.  277. — Muitos  telegrammas  successivos  do  mesmo  expeditor 
para  o mesmo  ou  dififerentes  destinatários  serão  devididos  em  series. 

Entre  essas  series  transrnittir-se-hão,  quando  houver,  telegrammas 
de  outros  expeditores,  embora  tenham  sido  apresentados  posteriormente. 

Art.  278. — Os  telegrammas  de  mais  de  cem  palavras  podem  ser 
retirados  para  se  transmittirem  outros  mais  breves,  embora  apresentados 
posteriormente,  salvo  em  caso  urgente. 

Os  telegrammas  do  governo,  da  estrada  de  ferro  e das  autoridades, 
embora  apresentados  posteriormente  aos  dos  particulares,  serão  sempre 
expedidos  em  primeiro  logar,  conforme  a procedência  indicada  na  ordem 
da  transmissão. 

Art.  279. — A estrada  reserva  o direito  de  interromper  as  com- 
muuicações  telegraphicas,  para  o serviço  de  particulares,  por  tempo  in- 
determinado, no  caso  em  que  o julgar  conveniente,  em  vista  de  urgência 
do  serviço  da  estrada  ou  do  governo. 

Art.  280. — O expeditor  j)óde  exigir  da  estação  do  destino  a re- 
petição integral  do  seu  telegramma,  ijagando  taxa  dupla  ; para  este  fim 
fará,  logo  após  á sua  assignatura,  a seguiur,e  declaração: — pede-se  a 
repetição  d’este  telegramma, — a qual  não  será  contada. 

Se,  depois  de  transmittido  o telegramma,  o expeditor  exigir  a re- 
petição, poderá  fazei  o por  novo  telegramma  á estação  do  destino,  pa- 
gando a taxa  d’ este  e do  telegramma  repetido. 
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Art.  281. — O Me^raiuuia,  aiitos  de  coinevar  a lranRiiii«*o,  |»6«le 
ser  retirado,  restitiiiudo  «•  ao  expeditor  a taxa. 

Art.  282.—  A expedlv^o  «1<*  UdfRraniniaí»,  rc*ferente*  ao  Bcr>iço  da 
witrada,  sujeita  so  á coiidivio  *1»  iioet-ssldade  urijonte  da  eoiumunira- 
V sómeutc  ipiaiMlo  esta  iiio  |MKler  soffrer  a deiiiom  luliereute  á 
transuiissio  i»or  oílieU»,  uieuitiraDdiiiii  ou  outro  uieio  ortlinarlo. 

Tanil»vm  é proliibida  u traiiMuisslo  (;ratuila  de  teleicraninias  de 
interesse  ou  pioveito  particular  dos  emprcBadtw  da  estrada,  .os  qua^  lauto 
ir«*8te,  ctmiü  u'n<|uelle  caso,  iucorrerfto  iin  iM  iia  da  mdcmnixaçlo  eni 
doliro  da  dcn»era  dos  leleRraliiuiaH. 


Avião  de  recepçAo 

\rt  28.».— O exiKHlitor  de  um  lelejíranima  póde  pedir  que  Ibe 
seja  .liH  larada  a bor*  eui  que  íAr  o teleRranima  cntrcRue  ao  di^Una 
laiio;  para  este  fim  fará.  Ior».  ap/«  á sua  -**‘K"“*'7*  “ ‘ 

elaraíáü  :-pci/c-se  oi  iso  da  hora  da  rnlre^-^  qual  ná.)  será  «-oola*  a. 

' \ tavftdo  aviso  da  borm  da  eiitreija  é Ideulu-a  á taxa  dc  um  te- 
Icifranima  de  1.'.  palavras.  F>ta  taxa  será  pajni  pelo  exiM-dltor  do  tele- 
K^muia.  cuja  boi  de  eutrcRa,  f5r  cxiRÚIa.  Se,  deimis  de 
o teleuramma,  o exiKslitor  exigir  o avwo  da  bota  dc  entre^,  pojleró 
faxel  o por  uovo  tclegramma  á esta\-áo  de  destiun,  iMgandoa  taxa  d este 
e do  lelegraniuia  avioauilo  a bora  da  euircga,  e declarando  se  uo  recllm 
ter  direito  ao  a\  iwr. 


Contagem  das  palavras 


Art.  2.84.—  Xa  contagem  das  palavras  seráo  oWrvmlas  as  seguin- 
tes regras: 

1?  Tudo  o que  o expedilor  escrever,  imra  ser  transniiltido,  en- 
trará tia  coutagem  das  |>alavras ; . 

('onta-se.  como  uma,  i|ual«|uer  palavra  que  teiiba  lo  caracteres 
ou  menos;  para  o excedente,  conta-se  uma  {talavra  j>or  cada  1.5  cara- 
cteres ou  fracyáo  de  1.5  ; 

3!  T«ida  iralavra  comiswU,  escripta  de  modo  que  forme  uma  só 
e uáo  sendo  contraria  ao  uso  da  lingua,  como  tal  será  contada  de  coii- 
foriuidadc  com  o dis|>o»t«  na  regra  anterior. 

4Í  8c,  |K>rf  m,  forem  escriptas  separadamente,  m parles  de  que 
ella  se  com|>óe.  ou  mesmo  reunidas  |>elo  traço  do  nniio,  ou  se|iaradiis 
por  apostropbo,  8erá4>  contadas  como  outras  tantas  palavras; 

.5!  Os  gTO|s«,  dcstacad<iH  de  algarisnnw  ou  letras,  contam  se 
como  tantas  palavras,  quantas  fon*m  as  séries  de  cinco  on  menos  que 
contiverem  ; 

O»  sigoacs  de  acceutuaçio  nái»  sáo  contados. 

<»•  Os  gruiios,  destacados  de  numeros  e8cript<»s  em  caracteres  ro- 
mauos,  coutam-se  coroo  tautas  pxlavras  quantas  forem  as  sérií-s  dc  cinco 
ou  menos  que  contiverem ; 

A p«*ntnaçáo  tauii>em  conta  se  da  mesma  forma. 

7?  As  letias,  acerescidas  aos  algarismos,  |tara  designar  os  nuroen» 
ordinários,  contam-se- -uma  p<»r  uma—  como  algarismos. 
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Art.  285  — Entram  ua  contagem  das  imlavras: 

1"  O nome  do  expeditor,  o do  destinatário  e o endereço  : 

2”  Todas  as  palavras  contidas  no  corpo  do  despacho  e a (.leclara- 
ção  : — Respoíita  paga  pnra palavras. 

3"  O reconhecimento  da  assignatura,  quando  houver. 

Art.  286  — Não  serão  taxadas  quaesquer  palavras  ou  signaes  accres- 
ceutados  no  interesse  do  serviço  telegraphico. 

Igualmeute  não  serão  taxadas  a data,  a hora  da  apresentação  do 
telegramma,  nem  o logar  de  procedência,  senão  quando  o expeditor  o in- 
screver na  minuta. 


Cobrança  das  taxas 


Art.  287  — As  taxas  são  as  seguintes: 

140  réis  por  palavra,  para  as  distancias  de  1 a 400  kilometros. 

210  réis  por  palavra,  para  as  distancias  de  401  a 800  kilometros. 

400  réis  por  palavra,  para  as  distancias  do  801  a 1 200  kilometros. 

E assim  por  diante  na  mesma  proporção. 

Para  a entrega  dos  telegrammas  a domicilio,  cobrar  se  ha  um  ad- 
dicional  de  20  ”/o- 

Quando  o telegramma  tiver  destino  para  alguma  estação  de  outra 
qualquer  estrada  em  trafego  mutuo,  pagará,  no  percurso  da  Central  do 
Brazil,  pelas  taxas  acima  indicadas,  sendo  o i)ercurso  nas  outras  estra- 
das cobrado  pelas  tarifas  de  cada  uma. 

A laxa  é paga  na  estação  de  partida,  no  acto  de  ser  apresentado  o 
telegramma,  salvo  os  casos  previstos  no  art.  3"  destas  condições. 

Arl.  288  — Os  telegrammas,  tanto  do  governo  geral,  como  dos  go- 
vernos estaduaes  e os  das  autoridades  policiaes,  são  sujeitos  a uma  ta.xa 
igual  á quinta  parte  da  que  teriam  de  pagar  os  particulares  nas  mesmas 
circumstancias,  salvo  se  disposição  diversa  estiver  estipulada  nos  contra- 
tos entre  o governo  geral  ou  estadoal  e as  companhias  de  estradas  de 
ferro . 

Art.  289 — Os  telegrammas  dirigidos  ás  redacções  dejornaes,  con-, 
tendo  noticias  destinadas  á publicidade,  terão  a reducção  de  50  não 
devendo,  porém,  nenhum  destes  telegrammas  pagar  menos  de  500  réis 
para  cada  estrada. 

Art.  290  — O mesmo  telegramma,  dirigido  a mais  de  um  destina- 
tário, pagará,  além  da  tarifa  para  um  destinatário,  mais  metade  por  cada 
um  dos  outros,  sendo,  porém,  a taxa  minima  de  500  réis  para  cada  es- 
trada. 

O mesmo  telegramma,  dirigido  a mais  de  uma  estação,  pagará  a 
taxa  correspondente  a cada  uma  destas. 

Alt.  291  — O expeditor  pagará  de  antemão  a resposta  do  telegram- 
ma  que  apresentar,  fixando  o numero  de  palavras. 

Neste  caso  a minuta  do  telegramma  deve  ter  a declaração  : — Res- 
posta paga  para palavras  — antes  da  assignatura  do  expeditor. 

Se  a resposta  tiver  menor  numero  de  palavras,  do  que  o indicado  no 
telegramma,  não  se  fará  restituição. 

Se  o numero  de  palavras  fôr  maior,  o excesso  será  pago  pela  pes- 
soa que  apresentar  a resposta,  de  accôrdo  com  as  tarifas. 
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Entrega  dos  telegrammas 


Alt.  292  — .\  resposta,  para  ser  trausniittida,  ilevc  iw*i  apreMiMitada 
ileDtmdaM  4.S  boras  que  se  M'guireiii  á entrega  dn  telegr.iiiiiiiH  primitivo 
80  destinatário ; a res|MtAta  apresentada,  de|M>is  de  timlu  este  prazo,  tiea 
sujeita  a pagamento  dc  taxa. 

.\rt.  ‘J9^i  — Os  despachos  serfto  levados  ás  casas  doe  destinatarÕM, 
dentro  dos  limites  da  cidade  ou  povoa^-áo  em  que  se  achar  a estaváo  ; 
fôra  deste  caso,  B<.*ráo  expediilos  incontinenti  p4'lo  corndo,  uáo  franqueau* 
do  se  o |Hirte. 

.\rt.  291  — O telegramma  immIo  ficar  na  esta^-án  de  destino  até  que 
o destinatário  o procure.  8e  uáo  fAr  reclamada  dentm  du  um  niez,  será 
destriiido. 

Alt.  2íi.% — Na  ausência  do  destinatário  oa  telegrammas  M*iáo  en- 
tregues ás  iM-MMias  de  sua  familia,  a seus  enipn-gaihai,  criados  ou  hos|iedes, 
salvo  se  o e\|M.*ditor  designar  oa  minuta  pessoa  esfiecial. 

Si*  nenhuma  destas  |H*s8oaa  fár  encontrada,  far  sc  ha  meu^-áo  ilislo 
no  des|>acho,  que  voltará  ao  escríptorio  do  destino,  |>ara  de|>ois  ser  ex|M*- 
dido  pi*lo  correio,  náo  rranqiieando-se  o |>oite. 

(juem  recelier  o telegramma  ein  nome  do  destinatário  deverá  assi- 
gnar  o recibo,  indicando  esta  cin'Uiistancia. 

he,  por  declaraç&o  errônea  do  endereço  ou  i>or  falta  di*ste  requi- 
sito, oAo  pnder  ser  entregue  no  destino  um  telegramma,  esta  circunstancia 
será  communicada  á esta^'fto  despachante  |>nr  telegramma. 

Alt.  2tn» — t>8  telegrammas  cjue  tiverem  de  ser  procurados  na 
i-stavio  do  destino,  serio  entregiu>s  so  ao  proprio  destinatário  ou  a |M-ssi>a 
{Hir  elle  com|ietenteinente  autorisada. 

.\rt.  297  — O iMMlido,  para  que  o telegramma  ex|MHlido  nlo  seja 
eutregue  ao  destinatário,  deve  ser  feito  por  no%’o  telegramma  du«x|>editor 
ao  chefe  da  estaçlo  de  destino,  sujeito  a taxa  ; nlo  asaniuindo,  porém, 
a estrada  a responsabilidade,  quanto  a |H>der  ser  daila  exceuçlo  ao  |ietIido. 


Restítuiçlo  das  taxas  dos  telegrammas 


Art.  29S  — O expeditor  tem  direito  á restituiçio  da  taxa  nos  se- 
guintes ras(«  : 

1*  tjuando  o telegramma  enviado  ao  destinatário  estiver  alterado 
a ponto  de  nlo  satisfazer  ao  fim  a que  era  destinailo. 

T Quando  o telegramina  chegar  á casa  do  di-stinatario  com  demora 
demais  de  duas  horas,  depois  da  recefiç-lo  na  estaçlo  do  destino,  se  a 
demora  provier  de  negligencia  ou  dcsciiiilo  do  pewoal  da  estrada. 

-T  tonando  fdr  nect-saario  retanlar  a tmnsmisslo  do  diupacho,  salvo 
se  a parte  sujeitar  se  a demora  inevitável. 

Art.  29ti  — Qualquer  reclama^lo,  )>ara  a restituiçio  da  taxa,  deve 
s(‘r  feita,  sob  |>ena  de  prescrípçlo,  dentro  de  um  mez  da  cobrança. 
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Segredo  dos  telegrammas 

Alt.  300  — Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a guardar 
absoluto  segredo  sobre  os  telegrammas. 

São-lhe  applicaveis  pelo  extravio  ou  abertura  dos  despachos  tele- 
graphicos  è divulgarão  de  seu  enunciado,  as  leis  que  garantem  o sigillo 
das  cartas  confiadas  ao  correio  e a segurança  do  seu  transporte. 

Certidão  de  telegramma 

Art.  301  — Sómente  o expeditor  e o destinatário,  provada  a sua 
identidade,  ou  seus  prepostos  legalmente  autorisados,  têm  o direito  de 
obter  certidão  dos  telegrammas  que  tiverem  expedido  ou  recebido,  re- 
querendo-a,  e ministrando  os  esclarecimentos  necessários  para  se  proceder 
á busca,  o que  é indispensável.  Este  direito,  porém,  prescreve,  findo  o 
prazo  de  dezoito  mezes  da  data  do  telegramma.  Cobrar-se-ha  o minimo 
de  1$  por  cada  uma  certidão  de  telegramma  alé  100  palavras,  e propor- 
cionalmente  no  caso  de  excesso. 


Archivo 

Art.  302  — Os  originaes  dos  telegrammas  serão  conservados  durante 
dezoito  mezes  com  todas  as  precauções  necessárias  no  que  diz  respeito  ao 
segredo. 

Art.  303  — Mensalmente  se  inutilisarão  os  originaes  dos  tele- 
grammas, cópias  e documentos  respectivos,  queimando-se  os  que  entrarem 
no  19“  mez. 


Xll 


ADDITAMENTO 

Condições  para  a expedição  de  mercadorias,  bagagens  e encomraendas  das  estações 
do  interior  do  Estado  de  S.  Paulo 
para  as  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  e vice-versa 

1? 

As  mercadorias  apresentadas  nas  estações  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  com  destino  ás  das  Estradas  de  Ferro  Paulista,s  serão 
despachadas  com  o frete  sempre  pago  até  a estação  do  Norte  ; o írete  da 
estação  do  Norte  para  a do  destino  poderá  ser  a pagar  na  estaçao  de 


destino,  com  cxcepví^®»  porín>.  do«  portos  flax  iaes,  para  os  <|uaes  as 
l-strada»  de  Ferro  Paulistas  n&o  aceitam  mercadorias  com  frete  a laigar. 


As  mercadorias  apresentadas  nas  estavdt*s  das  Fatiadas  de  l erro 
Paulistas,  com  destino  As  da  tLslrada  de  Ferro  ('entrai  do  Itrasil,  nlo  serlíi 
aceitas  na  estavAo  do  Norte  sen&o  coiu  o frete  pago  na  mesma  esti^^lo  do 
Norte.  Exceptuani  se  as  mercadorias  que  se  deatinareni  á (^apitai  Federal 
(Central,  Marilima  e 8.  l>iogo)  as  quaes  poderio  ser  aceitas  eom  frete  a 
]«gar. 

A Estrada  de  Ferro  ('entrai  do  Itrasil  se  eiiearn-gará  de  retirar 
da  eslavio  do  «Itrar.»  as  mercadorias  desijachadas  c-om  frete  a (lagar  e 
redespaclial-as  para  seu  destiuo,  enviando  a 1*  via  do  coiibeeimento  ao 
eousignatario 


As  mercadorias  de  valor  iiiaiguili(*ante  ou  de  facil  detenoravio  e 
cujo  frete  ua  l-atrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  fór  inferior  a .Vlfono 
nio  i>oderio  ser  desitacliadas  com  frete  a {Migar. 

4! 

As  eiicommendas  e Imgagcns  apresentailas  nas  esta^-Aes  da  Estrada 
de  Ferro  Central  com  destiuo  ás  fias  F.stnidas  ile  Ferni  Panlis‘as  si‘rio 
tleN|>acliadas  com  o frete  sempre  IMgo  ali’*  o destino  liiml. 

.\s  apiesentatlas  nas  cslav<W«  ilas  l*><traflas  ile  Ferro  Paulistas, 
cfun  destino  ás  tia  Estrada  ile  Femi  Central  lio  Brasil,  n&o  isMlcrif»  ser 
a(*eilas  na  esta^-io  ilo  Norte  seiiio  com  o frete  imgo  na  mesma  esta^dUi 
do  Norte. 


y. 

()m  conhecimentos  relativos  aos  despachos  de  encouimendas.  ha- 
gagciis  e mercadorias  que  se  efTectuarein  nas  estayAeH  tia  Estraila  ile 
Fcm»  ('entrai  do  Brasil  {rara  as  das  Estradas  de  Ferro  Paulistas,  assim 
como  os  conhecimentos  relativiat  ás  enc«)mmendMs  e mercadorias  df»|M 
chadas  nas  estaçAes  das  Estradas  de  Ferro  Paulistas  para  as  fia  Flstrsda 
de  Ferro  ('entrai  do  Brasil  serio  enviados  ao  agente  do  Norte. 

Nesses  conhecimentos  sc‘rio  indicados  o destino  fios  volumes,  o 
nome  e a resideucia  do  f^onsignatario. 

.V  F^trada  n&o  se  encarTC*ga  df>  pagamento  tios  flireitos  niuuici|Mies 
de  su Ilida  a que  estAo  sujeitos  cc‘rtos  artigos. 


Os  telegraüimas  das  estações  das  Estradas  de  Ferro  Paulistas 
para  as  da  Kstrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  não  serão  aceitos  na 
estação  do  Norte  senão  com  a taxa  paga. 


Instrucções  para  a transmissão  de  telegrammas  peias  estações  desta  Estrada  para 
as  das  Estradas  de  Ferro  Paulistas 


1“ 

A Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  aceita  nas  suas  estações, 
excepto  naquellas  que  são  servidas  pelas  linhas  da  Eepartição  Geral  dos 
'relegraphos,  telegrammas  paia  serem  transmittidos  ãs  estações  das  Es- 
tradas de  Ferro  Paulistas,  cobrando  as  seguintes  taxas  : 

o)  taxa  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  até  a estação  do 
Norte,  em  S.  Paulo  ; 

h)  taxa  da  Eepartição  Geral  dos  Telegraphos,  que  é de  120  réis 
por  palavra  e mais  a taxa  fixa  de  600  réis  por  telegramma. 

c)  taxa  das  Estradas  Paulistas,  na  razão  de  500  réis  por  telegramma 
até  10  palavras  e 50  réis  por  palavra  excedente ; isto  para  cada  uma 
estrada  paulista  que  o telegramma  tiver  de  percorrer. 

2? 

As  estações  em  S.  Paulo,  servidas  directamente  pela  linha  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  são  as  seguintes  : 

Batataes. 

Braz. 

Campinas. 

Casa  Branca. 

Franca. 

Ignape. 

Jundiahy. 

Mogy-Mirim. 

Monserrat. 

Ribeirão  Preto, 

Sacramento. 

Santos. 

S.  Paulo. 

S.  Sebastião. 

S.  Simão. 

Ubatuba. 

Uberaba. 

e os  telegrammas  para  ellas  destinados  pagarão  sómente  as  taxas  a e b. 
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Para  as  demais  estaçAca  das  Estradas  1‘aulMUs  serio  cobradas  as  taxas 
Of  o e c. 


3! 


...  O»  telegiamiuM  da  estaçiu  do  Norte  em  diante,  serio  traruuiiit 
tidos  na  Capital  do  S.  Paulo  |»ela  liuha  da  Kepartiviu  tíeral  dos  Tele- 
frrapbos,  onde  seri<»  apresentados  pelo  aaonte  do  Norte 
re«f>cctiraM  taxas.  ' 


qne  iMgará  as 


L T T dus  telegranimas  que  houver  pa«p> 

ao  Teleifrapho  t.cral  recebidos  das  diversas  estaç^  desU  t>trada 
para  serem  transmitidos  ás  ilas  Paulistas,  confórme  a coudivio  3!. 

5! 


i agentes  que  receberem  telegrammas  com  destino  is  estai-Acs 

das  Estradas  I anlistai^  deverio  descriminar  nas  relaç^  diarias  a parte 
da  ( entrai  do  Brasil  das  quantias  cobradas  |H>la  transmi«Ao  alóm  XorU*. 


Iutnc(ies  pan  csicessis  4e  treis  espscisM  ríijailsi 


!.•  Os  trens  es|>eciaes  sio  concedidos  pela  Directoria,  qne  iKMlerá 
recnsai-os,  sempre  que  nio  für  conveniente  á regularidade  do  seniço 
ordinanoe  aos  interesses  da  Estrada  (art.  46  das  ('oudífAes  Kcgulanu  ii. 

2.  ^ pre^  trena  será  sempre  |>ago  adeuntadamente  e seiá 

no  minimo  de  20u#000. 

3-*  ^<»ovém  que  o especial  seja  requisitedo  com  antecetlencia  do 
-«  noras  pelo  menos,  aos  agentes  das  estafAes  de  partida,  designando 
o pretendente,  o numero  de  logares  de  rada  classe,  os  volumes,  peso  ou 
valor  approximado  das  bagagens,  a quaotida<le  de  outros  objectos  a 
»*6vallos,  cies,  rarros,etc.  (art.  47  das  Condições  Kegula 

_ ^ preço  de  uni  trem  especial,  deve  aei  determinado,  náo  sõ  pela 

appliri^io  dos  pieços  da  tarifa  de  viajantes  ao  numero  de  logarês  de 
«da  clasw,  como  ainda,  i>ela  appiicaçio  «las  tarifas,  ás  bagagens,  ani 
^^lamentareT)  *****  *®“***“  *®*‘  lransp.>rtados.  (art.  18  das  ( ondiç-ões 

1.  «‘“í^eitas  as  condições  esUbele<  idas  na 

parte  destas  lostmcções,  cobrar-se  ha  entio  o frete  do  especial,  p<jr 
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lotação  completa  dos  carros  pedidos,  uão  só  para  passageiros,  como  para 
as  bagagens,  etc. 

6.°  O frete  minimo  de  um  especial  deve  ser  caculado  ã razão  de 
3$000  por  kilometro. 

7 ° Quando  o frete,  calculado  segundo  as  condições  Sí  e 5?  destas 
instrucções,  fôr  inferior  ao  calculado  á razão  de  3$000  por  kilometro,  será 
cobrado  este  ultimo  preço,  tendo  sempre  em  vista  o minimo  que  é de 
200$000. 

8. °  As  distancias  para  applicação  das  taxas  kilometricas,  con- 
tam-se  a partir  de  qualquer  das  estações  : Central,  Belém,  Barra  do 
Piraby,  Entre  Eios,  Mariano  Procopio,  Lafayette,  Santa  Cruz,  Eezende‘ 
Cachoeira  Porto  Eovo  ou  de  outra,  que  se  permitta  e que  ficar  mais  pró- 
xima, até  a estação  em  que  fôr  fretado  o trem,  e desta  até  a que  se 
destinar  o mesmo  trem. 

9. °  Os  trens  especiaes  que  accarretarem  accrescimo  ás  despezas 
ordinárias  do  Trafego  e da  Linha  serão  nos  respectivos  preços  augmen- 
lados  de  25  a 50  “/q,  conforme  o accrescimo  de  despeza  que  determi- 
narem e a juizo  da  Directoria. 

10.  A Directoria,  conforme  o aproveitamento  que  tiver  a lotação  do 
trem,  poderá  fazer  a reducção  : de  20  se  a distancia  a percorrer  fôr 
até  200  kilometros  ; de  30  7o  se  fôr  de  mais  de  200  até  300,  e de  40  7o> 
quando  o percurso  fôr  superior  a 300  kilometros,  sobre  o frete  calculado 
pela  fôrma  estabelecida  na  4?  condição,  que  coustitue  o art.  48  das 
Condições  Eegulamentares  em  vigor.  Se  o trem  fôr  de  volta  utilisado 
dar-se-ha  o abatimento  de  25  7o  ua  kilometragem  total. 

11.  A concessão  de  trens  especiaes  será  feita  por  escripto,  indi- 
cando-se : 0 numero  de  carros  de  cada  especie,  a estação  de  partida  e a 
de  chegada,  o dia  e a hora  da  partida  e a importância  do  frete  pago. 
(art.  32  das  Condições  Eegulamentares). 

12.  A Directoria  concede  gratuitaraente  10  minutos  de  demora 
para  a partida  na  estação  inicial,  findos  os  quaes,  cobrar-se-ha  20.f000 
por  hora  que  exceder.  (Art.  53  das  Condições  Eegulamentares). 

13.  Se  depois  de  2 horas  de  espera,  não  se  apresentarem  as  pessoas 
para  as  quaes  foi  o trem  fretado,  será  este  considerado  como  recusado 
e o concessionário  só  será  reembolsado  da  metade  do  frete  que  tiver 
pago.  (Art.  54  das  Condições  Eegulamentares). 

14.  O concessionário  recusando  o trem,  depois  de  tel-o  fretado, 
só  terá  direito  a receber  metade  do  frete  pago,  embora  mande  aviso  antes 
da  hora  marcada  para  a partida. 

15.  Os  horários  para  os  especiaes  e as  coueessões  para  esses  trens, 
serão  submettidas  a approvação  da  Directoria. 

16.  Os  impostos  serão  cobrados  pelo  numero  de  pessoas  que  eífecti- 
vamente  embarcarem. 


9 


«6 


Disposições  relalifas  á coiJicçàa  àe  Hercadoriis,  valiaes,  elc.,  por 
coi^ictores  oi  comissários  de  triisportes 

C OIUGU  ('OMMKm'IAI^-1'AkTK  !»*  TlTfLO  1I[  Capitii.o  VI 

ks  caododam  <i  marat  i tiMttsahai  ia  hotiortas 


Art.  í»í». — ihi  lmi(|UcimH,  tmiioirnA  e qua«‘M{m>r  outniM  runductoron 
«U*  çt  lu  ntA,  ou  roniiiiissarios,  que  do  Keu  tranH|M»rte  m onrarrcKarrni 
iiu-diaiite  uma  romniiiedlo,  frete  ou  ahitnicl,  devem  elTertuar  a nua  enlreira 
fieimeiito  uo  tempo  c no  lujfar  do  ajunte  ; e empregar  tiula  a diligeiieia 
e meioA  pratiendoa  pelaa  [tei«ioaii  exaotan  nu  cumprimento  <le  ueiiM  de- 
veres em  casos  semelbautes  i»ara  que  os  mesmos  geueros  «•  ii&o  det*- 
riorem,  fazendo  para  esse  fim,  |ior  conta  de  quem  pertencer,  os  d««- 
jH-ras  necessárias  ; c sfto  res|MmsaveÍ8  as  inu-tt^s  jH-las  {K-nlas  e datunos 
que,  iH»r  inalverM&o  ou  omisn&o  sua.  ou  dos  seus  feitores,  caixeínisou 
outros  (|uacsquer  agentes,  resultarem. 

Art.  lanto  o carregatlor  como  o eouduetor  devem  exigir-sc* 

mutuameute  uma  cautela  ou  recibo,  |>or  duas  ou  mais  vias,  se  forem 
(Mslidas,  o qual  deverá  conter  : 

IT  O nome  do  dono  d«»s  generos  ou  earn-gador,  ou  do  eouduetor 
ou  eommis.sario  de  trausiMirtes,  « o da  p«-ssoa  a quem  a fazenda  f-  diri- 
gida c o logar  onde  deva  fazer-se  a entrega  ; 

*/!  I><^goaçáu  lios  efreilos  e sua  qualidade  generica,  iieso  ou  nu 
mero  dos  volumes,  o as  marcas  ou  outros  slgnaes  externos  irestes  ; 

3?  O frete  ou  aluguel  do  tranH|»orle  ; 

1*  0 |irazo  dentro  do  qual  devo  cfTectuar-se  a entrega; 

íi*  Tudo  mais  quo  tiver  entrado  em  i^uste. 

Art.  101. — .V  resimusabilidoile  do  conductor  ou  coiumissario  de 
trans|K)rtt>s  comera  a correr  di*sde  o momeuto  em  que  re<-elK*r  as  fa- 
zendas, e so  expira  de|K)is  de  efTeetuaila  a entrega. 

Art.  102.— Diiraule  o transimrte,  coire  |s*r  conta  do  dono  o risco 
qiH*  as  fazendas  solTren*m,  provenieute  de  vicio  proprio,  forca  maior 
ou  ea.so  fortuito. 

-V  prova  de  qualquer  dos  refloridos  sinistros  incumbe  ao  conductor 
ou  eomnussario  de  tran-sportes. 

.Vrt.  lo;t.— As  perdas  ou  avarias  acontecidas  ás  fazendas  durante 
o tmns|M»rte,  nao  piovíndo  de  alguma  das  causas  designadas  no  artigo 
jíreeeilciite,  correm  por  conta  do  conductor  ou  commi.ssarío  do  traiis- 
imrtcs. 

Art.  101.— 8i'  tislavia  se  provar  que  para  a perda  ou  avaria  dos 
generos  inter>’ciu  negligencia  ou  culpa  do  eouduetor  ou  eommissario  de 
tran.s]>orte8,  j>or  ter  deixado  de  empregar  as  preeauçdes  e diligencias 
prancada.s  em  circum.staociii.s  idênticas  por  pessoas  diligentes  (art 
sera  c.ste  obrigado  á .sua  indemnizaçáo,  ainda  mesmo  que  tenha  iux>- 
viudo  de  ca-so^  fortuito,  ou  da  própria  natureza  da  cousa  carrcgaila. 

Art.  lOõ.— Em  nenhum  caso  o conductor  ou  eommissario  de  trans- 
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porte  é responsável  senão  pelos  eífeitos  que  constarem  cia  cautela  ou 
recibo  que  tiver  assiguaclo,  sem  que  seja  aclmissivel  ao  carregacTor  a 
prova  de  que  entregou  maior  quantidade  dos  eífeitos  mencionados  na 
cautela  ou  recibo  ou  que  entre  os  designados  se  continham  outros  de 
maior  valor . * 

Art.  106. — Quando  as  avarias  produzireju  sómente  diminui<;ão  no 
valor  dos  generos,  o couductor  ou  commissario  de  transportes  só  será 
obrigado  a compor  a importância  do  prejuizo. 

Art.  107. — O pagamento  dos  generos  que  o couductor  ou  com- 
missario de  transportes  deixar  de  entregar,  e a indemuizac/ão  dos  pre- 
juízos que  causar,  serão  liquidados  por  arbitradores  á vista  das  cau- 
telas ou  recibos  (art.  100). 

Art.  108. — As  bestas,  carros,  barcos,  apparelhos  e todos  os  mais 
instrumentos  principaes  e aecessorios  dos  transportes,  são  hypotheca 
tacita  em  favor  do  carregador  para  pagamento  dos  effeitos  entregues  ao 
couductor  ou  commissario  de  transportes. 

Art.  109.  — líão  terá  logar  reclamação  alguma  por  diminuição  ou 
avaria  dos  generos  transportados,  depois  de  se  ter  passado  recibo  da  sua 
entrega  sem  declaração  de  diminuição  ou  avaria. 

Art.  110.  — Havendo,  entre  o carregador  e o couductor  ou  com- 
missario de  transporte,  ajuste  expresso  sobre  o caminho  por  onde  deva 
fazer-se  o transporte,  o conductor  ou  commissario  não  poderá  variar 
delle  ; pena  de  responder  por  todas  as  perdas  e daranos,  ainda  mesmo 
que  sejam  provenientes  de  algumas  das  causas  mencionadas  no  art.  102, 
salvo  se  o caminho  ajustado  estiver  intransitável,  ou  offerecer  riscos 
maiores. 

Art.  111.  — Tendo-se  estipulado  prazo  certo  para  a entrega  dos 
generos,  se  o conductor  ou  commissario  de  transporte  o exceder  por 
facto  seu,  ticará  responsável  pela  indemnização  dos  damnos  que  dahi  re- 
sultarem na  baixa  do  preço,  e pela  diminuição  que  o genero  vier  a soffrer 
na  quantidade,  se  a carga  fôr  de  liquidos,  ajuizo  de  arbitradores. 

Art.  112.  — Não  havendo,  na  cautela  ou  recibo,  prazo  estipulado 
liara  a entrega  dos  generos,  o conductor,  sendo  tropeiro,  tem  obrigação 
de  os  carregar  na  primeira  viagem  que  fizer,  e,  sendo  commissario  de 
transportes,  é obrigado  a expedil-o  pela  ordem  de  seu  recebimento,  sem 
dar  preferencia  aos  que  forem  mais  modernos  ; pena  de  responderem  por 
perdas  e daranos. 

Art.  113.  — Variando  o carregador  a consignação  dos  eífeitos,  o 
conductor  ou  commissario  de  transportes  é obrigado  a cumprir  a sua 
ordem,  recebendo-a  antes  de  feita  a entrega  no  logar  do  destino. 

Se,  porém,  a variação  do  destino  da  carga  exigir  variação  de  ca- 
minho, ou  que  0 conductor  ou  commissario  de  transportes  passe  do  pri- 
meiro logar  destinado,  este  tem  direito  de  entrar  em  novo  ajuste  de  frete 
ou  aluguel,  e nao  se  accordando,  só  será  obrigado  a effectuar  a entrega 
no  logar  designado  na  cautela  do  recibo. 

Art.  111.  — O conductor  ou  commissario  de  transportes  não  tem 
acção  para  investigar  o direito  por  que  os  generos  pertencem  ao  carre- 
gador ou  consignatário,  e logo  que  se  Uie  apresente  titulo  bastante  para  os 
receber,  deverá  entregal-os,  sem  lhe  ser  adinittida  opposição  alguma ; pena 


de  rcAponder  por  to<lu8  os  prejuízos  e risco  que  resultarem  da  móm,  e de 
proceder  se  coutni  ellu  coiuu  de]K>sitariu  (art.  líHl)  (1). 

Art.  IIS.  — Os  eonduriores  e roniniisMarios  de  lranK|M>rtes  sfto 
res|M>iiímveis  {lelos  daiuiuts  que  resultarem  de  umimftu  sua  uu  de  seus 
preiMiHtoH  no  cuinprínieuto  das  furmulidaiies  das  leis  ou  re^ulauientos  fis* 
caes  em  todo  o curs«)  da  viuvem  e ua  eutnula  iiu  iu^ar  du  doslino,  ainda 
que  tenham  i>rdem  du  carregador  i»ara  uhraiem  em  «‘oiitravenvfto  das 
niesiiias  leis  uu  regulamentos. 

Art.  llti.  — Os  eondiictorcs  ou  coroiiiissarius  de  traos|K>ries  de 
geueruH  |>ur  terra  ou  agua  t/^m  u direito  de  serem  pagos,  no  acto  da  eii* 
trega  du  frete  ou  aluguel  ajustados  ; passadas  2t  buras,  n&o  sendo  pagua, 
nem  havendo  n‘clamay&o  contra  elles  (art.  1U9),  |MNlerftu  re<|uerer  se- 
(|uestru  e venda  judicial  doa  generus  lrans|Mlrtad•a^  em  quautidade  que 
s»*ja  sufücieiite  imra  cobrir  o prev»»  do  frete  e de^iH^zas,  se  algumas  tiverem 
si>frrido  |>ara  que  os  generos  sc  nÍo  deteriurt‘m  (art.  99). 

Art.  117.  — Os  geueros  carregados  silo  hypothuca  ta4'ita  d«i  frete 
e dt‘S|>ezas,  mas  esta  deixa  de  existir  logo  que  os  geueros  conduzidos 
pmwauí  do  fKider  du  proprietário  ou  cuosigiiatariu,  para  u doiuiuio  de 
terceiro. 

.\rt.  I IK.  — As  ilis|KisivdeH  di^ste  capitulo  s&o  appiicaveis  aos  donos, 
admiuistradores  e arraes  de  lHire<m,  lanchas,  saveinm,  faluas,  canftas  e 
mitros  quae.H«|oer  barcos  de  semelhante  natureza  empregados  nu  tnius|>orle 
de  gencnis  commerciaos. 


Embargo  e penhora 

DECKETU  X.  811— PE  13  DE  Outubbo  de  lh31 


Pmam  a iraiMiáa  m m pahti 
M Mtaámat  msMa  ia  ataia  facas.  i bitfa  ia  uria 


Hei  |>or  liem,  na  conformidarle  do  ar«.  520  do  regulamento  n.  737, 
de  2.5  de  Novembro  de  IfCiO,  ortlenar  que,  fiani  se  fazer  emiiargo  nu  pe- 
nhora era  mercadorias  existentes  nas  alfandr^gas,  consnlados,  depósitos 
ou  arniazen.s  alfandegados,  e a bordo  de  navios  á carga,  em  des4-arga  e 
franquia,  ou  siyeitos  a fi.scalisaç&o  das  mesmas  alfandegas  e consulados, 
se  oUserve  o seguinte : 

.\rt.  1*.  — .\preseotar-8e-ha  ao  respectivo  chefe  da  alfandega  ou 
coii.sulado  carta  precatória,  ntgatoria  legalmcnte  exjiedida  em  nome  do 
Juiz  commercial  comi>etente,  a qual  deverá  conter ; !•  no  caao  do  em- 
barque, o teor  do  despacho  ou  sentenva,  que  a clle  tiver  mandado  pro- 
cetler,  e no  caso  da  jienhora,  o teor  da  sentença  proferida  contra  o 


(I)  Nta  «nlregando  o d«po«iUría  ■ eo««  depoMUds  mo  pnuo  ek  48  borai  d«  inti- 
niaçào  judiciai,  «erá  praao  aU  qua  efíectoa  a entraga  ao  dapoeilo  ou  dc  itu  valor  equiva* 
leow  (»rti.  JSi  e 44Ü).  ^ 


executado  legitimamente  passada  em  julgado  ; T em  qualquer  dos  casos 
mencionados  a importância  da  divida,  para  cuja  segurança  ou  pagamento 
se  tem  de  fazer  o embargo  ou  penhora  ; 3"  especificação  da  mercadoria  ou 
volumes  que  se  bouver  de  embargar  ou  penhorar. 

Art.  2®.  — Mandada  cumprir  a precatória,  se  procederá  a exame, 
conferencia  e avaliação  das  mercadorias  pela  mesma  fórma  que  se  pro- 
cede para  pagamento  dos  direitos ; e logo  se  fará  embargo  ou  penhora, 
lavrando-se  o auto  nos  termos  dos  arts.  327,  328,  511,  512  e 513  do  regu- 
lamento de  25  de  Xovembro  de  1850. 

Art.  3".  — Este  auto  será  assignado  pelo  empregado,  a cujo  cargo 
estiver  a guarda  das  mercadorias,  e a quem  os  officiaes  de  justiça  darão 
a contra-fé  do  mesmo  auto,  para  se  averbar,  tanto  na  precatória,  como  á 
margem  do  livro  das  entradas  das  mercadorias,  embargo  ou  penhora  que 
nella  se  tiver  feito. 

Art.  4."  — Effectuado  o embargo  ou  penhora,  ficará  suspenso  o 
despacho  das  mercadorias  embargadas  ou  penhoradas  até  final  decisão, 
mas  se  esta  se  demorar,  de  sorte  que  passe  o tempo  por  que  podem  ser 
guardadas  nos  armazéns  e depositos  das  alfandegas  e consulados,  se  ob- 
servarão a respeito  de  taes  mercadorias  as  disposições  dos  respectivos 
regulamentos  relativas  ao  consumo  ; se  haverá  por  transferido  o embargo 
ou  penhora  para  a somma  que  ficar  liquida,  averbando-se  no  precatório, 
e no  livro  das  entradas,  na  fórma  do  artigo  antecedente, 

Art.  5.°  — Quando  se  tiver  de  embargar  ou  penhorar  algum 
navio  sujeito  á fiscalisação  da  alfandega  ou  do  consolado,  ou  mercadoria 
a bordo  de  navio  a carga,  se  apresentará  a carta  precatória  ao  respectivo 
chefe,  com  as  formalidades  prescriptas  no  art.  1“  indicando-se,  quanto  ao 
navio,  0 nome  delle  e o do  capitão  ; e dado  o despacho  para  o cumpri- 
mento, se  procederá  na  fórma  do  art.  2°,  devendo  ser  as  mercadorias 
immediatamente  descarregadas  e o navio  entregue  ao  depositário  judicial 
depois  de  desembaraçado. 

Art.  6?  — A entrega  das  mercadorias,  dinheiros,  ou  navios  embar- 
gados ou  penhorados,  não  se  effectuará  sem  que  seja  exigida  por  nova 
carta  precatória  rogatoria  do  juiz  commercial,  e sem  que  a fazenda  na- 
cional seja  satisfeita  de  quanto  lhe  for  devido. 

Art.  7.°  — O embargo  ou  penhora,  que  assim  se  fizer,  não  impe- 
dirá a descarga  das  mercadorias  embargadas  ou  penhoradas  para  os  ar- 
mazéns ou  depositos  das  alfandegas,  ou  consulados ; nem  obstará  á ap- 
prehensão  que,  deva  fazer  se  das  mercadorias  ou  dos  navios  que  se  tiverem 
tmbargado  ou  penhorado,  nos  casos  e pelo  modo  decretado  nos  respe- 
ctivos regulamentos,  seu  processo,  julgamento  e plena  execução  ; ainda 
que  d’ahi  resulte  inutilisar-se  o embargo  ou  penhora  no  todo  ou  em  parte. 


SERVIÇOS  EM  RAMAES  PARTIOÜURES 

AMPLIAÇÃO  DA  tt>  OOXDICÀO  DO  AlLl'.  IM 


O coueessiouario  uâo  é obrig^tlo  ao  pa^meuto  ilo  taxa  al^uuta 
pelo  serviço  de  carga  e descarga,  de  que  trata  a ixnuliçào  acima,  quando 
feita  por  seu  pessoal,  visto  estar  sujeito  a outrws  ixagaiuent^vs  ixmstantcs 
das  condições  do  art.  94. 


Estas  tarifas  foi-aiii  i-evistas  e iinpi-essas  ihu*  autoris.aç.^o  do  Mi- 
nistério da  Industria.  Viação  e Obras  Publicas  eiu  Aviso  u.  lã,  de  Kl 
de  Março  de  1900. 
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